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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINO FINAL 
DOS RESÍDUOS DOS GRUPO A, B E E, DOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE GERADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE DESTE 
MUNICÍPIO, BOMBONA DE 200 LTS.

OBSERVAÇÃO: A PRESENTE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
REGER-SE-Á PELAS NORMAS CONTIDAS NAS LEI 
14.133/2021, REGULAMENTADA PELO DECRETO MUNICIPAL 
476, 477, 478 e 479/2023

CREDOR: INOVE SOLUÇÕES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 
Secretaria Municipal de Saúde

ESTADO DA BAHIA

Olindina - Bahia, 01 de abril de 2024.

Da: Secretaria Municipal Saude - SESAU 

Para: Gabinete do Prefeito

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura da Seleção da melhor proposta para contratação de 

empresa especializada coleta, transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos 

Grupo A, B e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde deste Município, 

Bombona de200lts.

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, 
inciso II, da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 476,477, 478 e 479/2023.

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber:
1 - Documento de formalização da demanda;
2 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos 
valores de empresas que atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de 
preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021
3 - Termo de Referência.
4 -Minuta de contrato

Atenciosamente,

Autorizo a Comissão contrataçao proceaer toaos os atos necessários à abertura de Processo 

de Dispensa de Licitação 016/2024, com vistas a atender à solicitação da Secretaria Municipal de 

Saúde-SESAU

Em. A / /  ^  /  2024.

PREFEITO



REFERENCIA
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MINUTA DE CONTRATO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

C N PJ- 13.647.854/0001-06

Toma-se público que a Prefeitura Municipal de Olindina/BA, por meio do agente de contratação, realizará Dispensa de 
licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, na hipótese do art. 75, Inciso II, nos termos da 
Lei Federal n° 14.133, de Io deabril de 2021 e Decretos 46; 47; 48 e 49 -  Poder Execultivo Municipal.

Data da publicação no PNCP: li * li3 o j 1**14 Horário de Brasília)

Data encerramento do recebimento das 
propostas via e-mail: lZli -t- d ., F Jfa|'*U24• ■ ártodcBrasilia).

Local de envio/entrega das propostas:
E-mail: Iicitacoesolindina2021fa)emaií.com: no nortal d< 
compras publica (PNCP) e no setor de licitações d< 
segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede destí 
prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana 
s/n, Olindina-Ba.

!d c o n tra ta ç ã o  PNCP: 1 3 6 4 7 8 5 4 0 0 0 1 0 6 - 1 - 0 0 0 0 3 0 / 2 0 2 4

Contratação de empresa especializada para Seleção da melhor proposta para contratação de empresa especializada coleta, 
transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos Grupo A, B e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde 
deste Municipio, Bombona de 200 lts.

1.1.1. A justificativa:

De acordo com a NBR n° 12.808/2016, os resíduos hospitalares {ou de serviços de saúde) são os resíduos produzidos pelas 

atividades de unidades de serviços de saúde (hospitais, ambulatórios, postos de saúde etc.). Incluem os resíduos infectantes 

(classe A) como culturas, vacinas vencidas, sangue e hemoderivados, tecidos, órgãos, perfuro cortantes, animais 

contaminados, fluidos orgânicos; os resíduos especiais (classe B), rejeito radioativo, resíduos farmacêuticos e resíduos 

químicos; e os resíduos comuns (classe C), das áreas administrativas, das limpezas de jardins, etc. Os resíduos de serviço de 

saúde constituem os resíduos sépticos os que contêm ou potencialmente podem conter germes patogênicos. São produzidos 

em serviços de saúde, tais como: hospitais, clínicas, laboratórios, farmácias, clinicas veterinárias, postos de saúde etc. Este 

resíduo é constituído de agulhas, seringas, gazes, bandagens, algodões, órgãos e tecidos removidos meios de culturas, 

animais usados em teste, sangue coagulado, luvas descartáveis, filmes radiológicos, etc. De acordo com a RDC ANVISA n° 

306/2004 e a Resolução CONAMA n° 358/2005, são definidos como geradores de resíduos de serviços de saúde todos os 

serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de 

campo; laboratórios analíticos de produtos para a saúde; necrotérios, funerária e serviços onde se realizem atividades de 

embalsamamento, serviços de medicina legal, drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de 

ensino e pesquisa na área da saúde, centro de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores,

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N PJ- 13.647.854/0001-06

distribuidores, produtores de serviços e controles para diagnóstico in vitro, unidades móveis de atendimento à saúde; 

serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros similares. Além de reunir um grande e variado número de 

portadores de doenças, locais como o Hospital Municipal geram um volume de resíduos que são considerados perigosos à 

saúde e ao meio ambiente, portanto, a implantação de ações que minimizem estes impactos é fundamental. A realização de 

procedimentos, executados pela equipe de saúde nos usuários que buscam essa assistência, implica na produção de resíduos, 

que deve ser incluído no gerenciamento organizacional desses serviços. Ao normalizar e coordenar a cadeia de eventos que 

envolvem as atividades com o RSS (Resíduo de Serviço de Saúde)/lixo hospitalar, tal A como acondicionamento, 

armazenamento, transporte e destino final, o hospital estará buscando o máximo de eficiência e de qualidade na assistência, 

com um mínimo de risco para os pacientes, os funcionários, os visitantes e para o meio ambiente, conforme determinação da 

Resolução n° 005, de 1993, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que ressalta a responsabilidade dos 

estabelecimentos de saúde, cabendo aos mesmos, o gerenciamento dos seus resíduos desde a geração até a disposição final.

De acordo com a RDC n° 306 da ANVISA, o gerenciamento dos serviços de saúde pode ser assim definido: “Constitui-se 

em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases cientificas e técnicas, normativas 

e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um encaminhamento 

seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do 

meio ambiente”. Por este motivo, toma-se indispensável o conhecimento sobre as características, bem como os riscos que 

envolvem os resíduos de serviço de saúde - RSS, haja vista que a minimização dos impactos, decorrentes da má gestão 

destes, só virá através do conhecimento, principalmente daqueles que manipulam estes serviços diariamente, fato que 

resultará em uma melhor qualidade ambiental e, por^onseguinte, numa melhor qualidade de vida, haja vista que ambas 

estão inter-relacionadas. Sendo assim, tendo em vista as normatizações, a quantidade de resíduos gerados e os cuidados 

exigidos na coleta, transporte, áhnazenamento, tratamento e destinação final de lixo patológico, a contratação de empresa 

para Prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Armazenamento, Tratamento e Destinação Final do Lixo Hospitalar se faz 

imprescindível ao município de Olindina/BA pòr se tratar de serviço público contínuo e indispensável, sendo necessária a 

contratação de empresa para a realização dos serviços devido ao fato deste município não possuir os equipamentos e os 

funcionários/servidores necessários e qualificados/certificados para a sua realização, bem como não ter área disponível e 

autorizada para a destinação final do lixo hospitalar produzido.

A estimativa do quantitativo pretendido foi obtido a partir da demanda existente no município de 01indina/6A, englobando 

o Hospital Municipal e as Unidades Básicas de Saúde (UBS) da zona urbana e rurais, as quais produzem lixo hospitalar. 

Vaie ressaltar que a saúde é um direito fundamental do homem, assegurada no art 5°, parágrafo 1° da Constituição 

Federal/1988, sendo, portanto, dever do Governo assegurar esse direito aos cidadãos. Com a contratação pretendida, espera- 

se alcançar uma melhoria na qualidade de vida, garantindo condições mínimas de integridade aos usuários do Sistema Único 

de saúde e população olindense, no geral.

Diante de todo o exposto justifica-se a essencialidade do serviço e a necessidade da contratação de empresa especializada 
para o serviço de coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação final do lixo hospitalar produzido em nosso 
município.

A contratação será por MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com o Termo de Referência em anexo.

2. ENQUADRAMENTO LEGAL
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2.1.0  presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021.

2.2.0  procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, II da Lei n° 14.133/2021, combinado com seu
§2°.

3. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR

3.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão contratual, 
deverá preencher os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, além de ofertar a 
proposta mais vantajosa para a administração;

4. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS

4.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72,
VII da Lei 14.133/2021, foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 4 (Quatro) 
cotações de preços, de contratações similares feitas pela Prefeitura Municipal.

4.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser compatível 
com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração.

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO
5.1.0  regime de execução deste Termo de Referência de aquisição de caixa terminas 34 litros.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CN PJ- 13.647.854/0001-06

6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 
licitacoesolindina2021@gmail.com: no portal de compras publica (PNCP) e no setor de licitações de segunda a 
sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, 
Olindina-Ba

6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s);
6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;
6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

mailto:licitacoesolindina2021@gmail.com


f

Í  ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

C N P J- 13.647.854/0001-06

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista.

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
6.1.8.1 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao prestador de que atue em substituição a outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor;

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014- TCU-Plenário); e

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21.

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, 
de 15 de junho de 2007.

O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no e-mail 
licitacoesolindina2021@gmail.com. no portal de compras publica (PNCP) e no setor de licitações de segunda a 
sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, 
Olindina-Ba, no qual o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão aceitas propostas após a 
data limite regidas neste ato de convocação.
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará exclusivamente por 
meio do e- mail licitacoesolindina2021 @gmail.com. no portal de compras publica (PNCP) e no setor de 
licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 12hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges 
de Santana, s/n, Olindina-Ba, a proposta e documentos complementares com a descrição do objeto ofertado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste ato convocatório.
7.1. No setor de Licitações desta Prefeitura no eDdereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 13hs.
7.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;
7.3.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
do fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.
7.7. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

■UmCIFAL DETiriNDINA
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4.8.1 Os interessados deverão encaminhar as propostas no e-mail licitacoesolindina202 l@gmail.com. no portal de

compras publica (PNCP) e no setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no 
endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba.
4.8.2. No setor de Licitações da Prefeitura -  Praça Antonio Borges de Santana S/N -  Olindina-Ba
4.8.3. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM PUBLICAÇÕES).

9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação.
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado por esta Prefeitura, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas.
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado por esta Prefeitura.
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao envio da última proposta.
9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.5.1. Contiver vícios insanáveis;
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido por esta Prefeitura;
9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.
9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executara 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços Unitário ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto.

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
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sucessivamente, na ordem de classificação.
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de dispensa de licitação.

10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do interessado mais bem classificado da fase 
de proposta/lances até o fim do encerramento do recebimento das propostas.

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:
A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
C) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.2.1. Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “B” e “C” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
10.2.2.1.2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos interessados será encaminhada junto da 
proposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma.
10.3.1. É dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando solicitado, 
habilitação dos vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas orçamentarias no sistema 
da plataforma.
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o interessado será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Casa Execultivo, sob pena de inabilitação.

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documentodigital.
10.6. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.
10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade.
10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa.
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10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado.

■V  ESTADO DA BAHIA
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11.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.
11.2. O vencedor terá o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa.
11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita por esta Prefeitura.
11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica no 
reconhecimento de que:
11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal n° 14.133, de 2021;
11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Dispensa e 
seus anexos;
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137e 138 da 
Lei Federal n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137a 139 da mesma Lei.
11.4. O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento equivalente.
11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo interessado durante a vigência 
do contrato.

12.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
12.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.4. Dar causa à inexecução total do contrato;
12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato;
12.10. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.16. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.16.2. As peculiaridades do caso concreto;
12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.19. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.
12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
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13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:
13.3. Republicar o presente aviso com uma nova data;
13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas.
13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso.
13.7. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer interessados (procedimento deserto).
13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo prazo não conste
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deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação.
13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquermeasagensemitidas pela Administração ou de sua desconexão.
13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento.

13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Execultivo poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa Execultivo, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Casa 
Execultivo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação.
13.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
13.16. Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.16.1. ANEXO I-DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
13.16.2. ANEXO II -MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
13.16.3. ANEXO III-TERMO DE REFERÊNCIA
13.16.4. ANEXO IV-DECLARAÇÕES
13.16.5. ANEXO V -  MINUTA DO CONTRATO

Olindina/BA, 03 de abril de 2024.

Autoridade Competente
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1. Considerando que o art. 70, III, da Lei Federal n° 14.133/2021 dispensa a documentação de 
habilitação, "total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata", serão exigidos para a 
presente contratação os seguintes documentos.

2. Habilitação jurídica:

2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.pmtaIdoempreendedor.gov.br;

2.3. No caso de sociedade empresária j k  empresa individual de responsabilidade limitada - EERELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhãáo de documento comprobatório de seus administradores;

2.4. Inscrição no Registro Públiéo de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em íúncionamento no País;

2.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971.

2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas F ísicas, conforme 
o caso;

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

3.4. Prova de inexistência de débitos inadimpüdos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;
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3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;

3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

3.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4. Qualificação Técnica:

4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.
Serão considerados os atestados que comprovem o fornecimento dos serviços de objetos similares, de outras marcas 
e/ou modelos similares, desde que comprovem a aptidão da licitante para o fornecimento do(s) serviços(s).

4.2. Certificado de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental do 
IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), podendo ser em nome da 
empresa ou do dirigente da empresa;
4.3. Licença para transporte, coleta e tratamento dos resíduos sólidos dos serviços de saúde, fornecida pelo órgão 
competente, em nome da licitante;
4.4. Certificado de inspeção para transporte de produtos perigosos - CIPP;
4.5. CIV - Certificado de Inspeção Veicular
4.6. Licença para disposição final dos resíduos sólidos de saúde da licitante para dar devida destinação;
4.7. Certidão negativa de débitos ambientais, emitida por órgão Federal, Estadual ou Municipal do Meio 
Ambiente;
4.8. Alvará sanitário expedido pela Vigilância Sanitária para tratamento de resíduos de serviço de saúde;
4.9. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura ou Distrito Federal
4.10. Certificado do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e (CNEP) Cadastro Nacional 
de Empresas; punidas emitido via internet, no Portal da Transparência.gov.br.
4.11.

5. Documento relativo à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de falência ou concordata e insolvência expedida pelo distribuidor da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da licitante com data de emissão não superior a 30(trinta) dias da data 
de abertura das propostas de preço.
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já  exigíveis e apresentados na 
forma de lei, que comprovem boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisório, acompanhado de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados 
na Junta Comercial ou Cartórios de Títulos e Documentos.
c) Prova de ter a empresa totalmente integralizada e registrada na Junta Comercial, no caso de sociedades 
comerciais, ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas no caso de sociedade civis, até a data da 
primeira publicação do aviso deste Pregão, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor de 10 % (cinco 
por Cento) do valor estimado, de acordo com Art. 69 S 4° da Lei Federal 14333/21.
d) Certidão Negativa de débitos do CPMR -  CONTROLE DE PROCESSOS DE MULTAS E 
RECURSOS, do Ministério do Trabalho e Emprego, expedida do pessoal jurídica e dos respectivos sócios com 
Base na Portaria MTE n° 1.421, de 12 de setembro de 2014;
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6. Declarações:

6.1. Que inexistem fatos impeditivos para suà habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;

6.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

6.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

6.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras;

6.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

6.6. Que não emprega maior de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo maior, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da 
Constituição.
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
XXX/2024
Com base no art. n° 75, inciso II da Lei Federal n°14.133/2021.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Seleção da melhor proposta para contratação de 
empresa especializada coleta, transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos Grupo A, B e E, dos 
serviços de saúde gerados nas unidades de saúde deste Município, Bombona de 200 lts.

ITEM DESCR IÇÃO QUANT. UNID. V A LO R  
UNITÁRIO RS

VALOR  
TOT AL RS

1
C oleta, transporte, tratam ento e  destino final dos 
R esíduos dos G rupe A , B  e  E , d os serviços de saúde 
gerados nas unidades de saúde deste M unicípio. 
Bom bona de 200 lts UNID. 300 RS 152,78 RS 45.835,00

TO T A L R $
RS 45.835,00

Valor da Proposta por extenso;

Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias;
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 
conta daEmpresa contratada; -• —^

Razão social:
CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de 
XXXX.

xxxxxxxxxxxxxx
XXXX

Responsável legal CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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OBJETO: Contratação de empresa especializada para Seleção da melhor proposta para contratação de empresa 

especializada coleta, transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos Grupo A, B e E, dos serviços de saúde 

gerados nas unidades de saúde deste Município, Bombona de 200 lts.

JUSTIFICATIVA:
De acordo com a NBR n° 12.808/2016, os resíduos hospitalares {ou de serviços de saúde) são os resíduos produzidos 

pelas atividades de unidades de serviços de saúde (hospitais, ambulatórios, postos de saúde etc.). Incluem os resíduos 

infectantes (classe A) como culturas, vacinas vencidas, sangue e hemoderivados, tecidos, órgãos, perfuro cortantes, 

animais contaminados, fluidos orgânicos; os resíduos especiais (classe B), rejeito radioativo, resíduos farmacêuticos e 

resíduos químicos; e os resíduos comuns (classe C), das áreas administrativas, das limpezas de jardins, etc. Os resíduos 

de serviço de saúde constituem os resíduos sépticos os que contêm ou potencialmente podem conter germes patogênicos. 

São produzidos em serviços de saúde, tais como: hospitais, clínicas, laboratórios, farmácias, clinicas veterinárias, postos 

de saúde etc. Este resíduo é constituído de agulhas, seringas, gazes, bandagens, algodões, órgãos e tecidos removidos 

meios de culturas, animais usados em teste, sangue coagulado, luvas descartáveis, filmes radiológicos, etc. De acordo 

com a RDC ANVISA n° 306/2004 e a Resolução CONAMA n° 358/2005, são definidos como geradores de resíduos de 

serviços de saúde todos os serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de 

assistência domiciliar e de campo; laboratórios analíticos de produtos para a saúde; necrotérios, funerária e serviços onde 

se realizem atividades de embalsamamento, serviços de medicina legal, drogarias e farmácias inclusive as de 

manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área da saúde, centro de controle de zoonoses; distribuidores de 

produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores, produtores de serviços e controles para diagnóstico in vitro, 

unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura, serviços de tatuagem, dentre outros similares. Além de 

reunir um grande e variado número de portadores de doenças, locais como o Hospital Municipal geram um volume de 

resíduos que são considerados perigosos à saúde e ao meio ambiente, portanto, a implantação de ações que minimizem 

estes impactos é fundamental. A realização de procedimentos, executados pela equipe de saúde nos usuários que buscam 

essa assistência, implica na produção de resíduos, que deve ser incluído no gerenciamento organizacional desses 

serviços. Ao normalizar e coordenar a cadeia de eventos que envolvem as atividades com o RSS (Resíduo de Serviço de 

Saúde)/lixo hospitalar, tal A como acondicionamento, armazenamento, transporte e destino final, o hospital estará 

buscando o máximo de eficiência e de qualidade na assistência, com um mínimo de risco para os pacientes, os 

funcionários, os visitantes e para o meio ambiente, conforme determinação da Resolução n° 005, de 1993, do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que ressalta a responsabilidade dos estabelecimentos de saúde, cabendo aos 

mesmos, o gerenciamento dos seus resíduos desde a geração até a disposição final.

De acordo com a RDC n° 306 da ANVISA, o gerenciamento dos serviços de saúde pode ser assim definido: “Constitui- 

se em um conjunto de procedimentos de gestão, planejados e implementados a partir de bases cientificas e técnicas, 

normativas e legais, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar aos resíduos gerados, um 

encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos 

recursos naturais e do meio ambiente”. Por este motivo, toma-se indispensável o conhecimento sobre as características,
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bem como os riscos que envolvem os resíduos de serviço de saúde - RSS, haja vista que a minimização dos impactos, 

decorrentes da má gestão destes, só virá através do conhecimento, principalmente daqueles que manipulam estes 

serviços diariamente, fato que resultará em uma melhor qualidade ambiental e, por conseguinte, numa melhor qualidade 

de vida, haja vista que ambas estão inter-relacionadas. Sendo assim, tendo em vista as normatizações, a quantidade de 

resíduos gerados e os cuidados exigidos na coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação final de lixo 

patológico, a contratação de empresa para Prestação de Serviços de Coleta, Transporte, Armazenamento, Tratamento e 

Destinação Final do Lixo Hospitalar se faz imprescindível ao município de Olindina/BA por se tratar de serviço público 

contínuo e indispensável, sendo necessária a contratação de empresa para a realização dos serviços devido ao fato deste 

município não possuir os equipamentos e os funcionários/servidores necessários e qualificados/certificados para a sua 

realização, bem como não ter área disponível e autorizada para a destinação final do lixo hospitalar produzido.

A estimativa do quantitativo pretendido foi obtido a partir da demanda existente no município de Olindina/BA, 

englobando o Hospital Municipal e as Unidades Básicas de Saúde (UBS) da zona urbana e rurais, as quais produzem 

lixo hospitalar. Vaie ressaltar que a saúde é um direito fundamental do homem, assegurada no art 5°, parágrafo 1° da 

Constituição Federal/1988, sendo, portanto, dever do Governo assegurar esse direito aos cidadãos. Com a contratação 

pretendida, espera-se alcançar uma melhoria na qualidade de vida, garantindo condições mínimas de integridade aos 

usuários do Sistema Único de saúde e população olindense, no geral.

Diante de todo o exposto justifica-se a essencialidade do serviço e a necessidade da contratação de empresa 

especializada para o serviço de coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação final do lixo hospitalar 

produzido em nosso município.

1. CRITÉRIO DE JUGALMENTO: A presente licitação terá como critério de julgamento 
“MENOR PREÇO GLOBAL”.

1.1. DETALHAMENTO DO ITEN:

ITEM DESCR IÇÃO QUANT. UNID. V A LO R  
UNITÁRIO RS

VALOR  
TO TA LR S

1
C oleta, transporte, tratam ento e  destino fina l dos 
R esidnos dos G rupo A , B  e  E , dos serviços de sa id e  
gerados nas unidades de saóde deste M unicípio. 
Bom bona de 200 Its UNID. 300 R$ 152,78 RS 45.835,00

TO T A L K$
RS 45.835,00

2 -  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1. serviço de coleta será sempre executado na presença do fiscal de contrato, designado pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Olindina/BA, que acompanhará o veículo de coleta do início ao término do serviço, e fará a aferição da 
pesagem das “coletas”, assinando as planilhas, em duas vias, de coleta que deverão constar, no mínimo: data da coleta, 
pontos geradores de lixo hospitalar e seus respectivos endereços, assinatura do responsável do local da coleta e 
assinatura do fiscal responsável pelo acompanhamento. Estas planilhas servirão como instrumento de medição dos 
serviços executados pela contratada.

2.2. A pesagem do lixo patológico deverá ocorrer em cada local indicado, utilizando balança fornecida pela empresa 
contratada com capacidade compatível, aferida pelo INMETRO. As “coletas” dos resíduos serão executadas no 
Município de Olindina/BA, 02 (duas) vezes ao mês. O dia de coleta do lixo patológico será definido pela Secretaria de 
Saúde, juntamente com a Contratada.
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2.3. A coleta do lixo deverá ser executada em cada local conforme a determinação da Secretaria Municipal de Saúde, de 
acordo com as Resoluções RDC — ANVISA n° 306/2004, CONAMA n° 358/2005 e normas pertinentes da ABNT às 
normas técnicas NBR 10.004, NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas e 
demais legislações vigentes, por equipe de funcionários totalmente treinados e equipados com Equipamentos de 
Proteção Individual -  EPI’s, descritas nas normas Sanitárias regulamentadoras e de segurança ocupacional. A 
quantidade dos locais para prestação de serviço, pode ser alterada à medida que ocorre abertura ou encerramento dos 
mesmos.

2.4. O transporte do lixo e acondicionamento será executado em veículo totalmente licenciado e assegurado de acordo 
com as normas de trânsito vigentes, constando em local visível o nome da empresa coletora (endereço e telefone), e a 
especificação dos resíduos transportáveis, com o número e código estabelecido na NBR 10.004, ostentando a simbologia 
para transporte rodoviário de acordo com a NBR 7.500 e NBR 8.286. O compartimento de cargas provido de ventilação 
adequada, apresentando as seguintes características em seu interior: superfícies lisas, de cantos arredondados permitindo 
melhores condições para higienização, com vedação total para não permitir vazamentos de líquidos contaminados. O 
veículo
deve portar em seu interior equipamentos auxiliares (pá, rodo, saco plástico de reserva, solução desinfetante e outros que 
se façam necessários) para auxilio emergencial em caso de acidente.

2.5. equipe para coleta e transporte dos resíduos deverá ser constituída por no mínimo 1 (um) motorista e 1 (um) coletor.

2.6. Caberá a contratada manter fiscalização constante nos locais de armazenamento dos sacos plásticos, garantindo um 
adequado acondicionamento, de acordo com as normas ambientais; Edital de Licitação n° 012 P.E -  SRP 010/2023.

2.7. O destino final de lixo hospitalar deverá ser em aterros apropriados para o tipo de resíduo. Essa função de dar 
destino final de lixo hospitalar, deve contar com a supervisão de um técnico responsável e especializado e será de 
responsabilidade da Contratada;

2.8. A empresa contratada deverá apresentar um cronograma com a previsão da prestação dos serviços em cada unidade 
de saúde, definindo os dias e horários, para posterior autorização pela contratante, ressaltando que todo o trabalho de 
recolhimento deverá ser realizado em dias úteis, respeitando o horário de expediente de onde estiverem armazenados os 
resíduos.

3. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA OBJETO:

3.1. O objeto desta licitação deverá estar disponível para o fornecimento a partir da data de assinatura 
do contrato, sendo que, o prazo do início será no máximo 3 (três) dias corridos contados da entrega da 
ordem de compra ou nota de empenho.

3.2. A licitante vencedora deverá fornecer os itens do objeto em estrita conformidade com disposições 
e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços 
apresentada.

3.3. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e 
licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
sobre as mesmas,bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas.
3.4. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma.

3.5. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo gerenciamento.

3.6. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade 
competente,em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por 
parte da Contratada.

3.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 
bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 
estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar 
os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município.

3.8. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a terceiros.
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3.9. Fornecer os itens do objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de saúde e/ou 
seu representante, indicado pela secretaria da saúde, acatando sugestões, normas e orientações que 
possibilitemmaior qualidade ao contrato.

3.10. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 
pertinentes e providenciando a devida correção;

3.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.

3.12. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

3.13. Devem ser embaladas individualmente, em saco plástico transparente, contendo do lado externo 
da embalagem etiqueta de identificação com composição e tamanho.

3.14. Referente aos produtos será exigido:

3.15. Garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo prazo 
mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural.

3.16. Não ha apresentação de amostra.

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

a. Período de vigência do instrumento contratual será até o dia 31 de dezembro de 2024, podendo 
este ser rescindido na forma da Lei Federal n.°14.133/2021 e alterações.

5. FORMA DE PAGAMENTO:

a. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
fiscal/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente.

b. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta 
Prefeitura, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados 
no âmbito das unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras

c. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido 
na ordemde compra ou nota de empenho.

d. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho.

e. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento.

f. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta 
corrente, afim de facilitar os pagamentos.

6. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

a. São obrigações do Contratante:

b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seusanexos;

c. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

d. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

e. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

providências
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f. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021;g. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

h. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

i. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

j. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i.A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

l. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

m. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

n. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

a. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 
execução do contrato.

c. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.

d. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

f. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos;

h. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021;

i. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
DissídioColetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante;

j. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento.

k. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

l. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.

m. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

n. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

o. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nosmétodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

p. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

q. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

r. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como asreservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

s. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116,
§ único);

t. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
u. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

v. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante;
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8. DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

a. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7® desta Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.

b. A fiscalização de que trata este item não o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.

c. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por 
conta da Contratada;

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

a. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:

i. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

ii. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

iii. Dar causa à inexecução total do contrato;

iv. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

v. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustifrcado;

vi. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

vii. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motívojustificado;

viii. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsadurante a dispensa ou a execução do contrato;

ix. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

x. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

xi. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do 
recebimento das propostas

xii. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

xiii. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l°de agosto de 2013.

b. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, semprejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando 
não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

c. Na aplicação das sanções serão considerados:

i. A natureza e a gravidade da infração cometida;

ii. As peculiaridades do caso concreto;

iii. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

v.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

d. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

e. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

f. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
g. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

h. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

i. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

j. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla 
procedimento previsto na Lei n° 14.133

Andréa
Secretáp a

fesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o 
2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

acedo Santana 
de Saúde
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TIMBRE EMPRESA

Ao município de Olindina/BA,

DISPENSA DELICITAÇÃO N°

XXX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por 
intermédio do seurepresentante legal abaixo assinado, DECLARA:

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declararocorrências posteriores;

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmese verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
PrevidênciaSocial, de que trata o art. 93 daLein0 8.213/91.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
del6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, 
XXXIII, da Constituição;

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX.

xxxxxxxxxxxxxxxx
XX

Responsável CPF:
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TERMO DE CONTRATO N.° XXX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OLINDINA/BA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX,

CUJO OBJETO:
XXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.° 
13.647.854/00014)6, sito na Praça Antônio Borges de Sultana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, representada neste ato pelo 
Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no CPF/MF sob o n° 807.580.965-34, portador 
da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta cidade de Olindina -  Ba , doravante simplesmente
CONTRATANTE e o(a).......................................................................................................................... . inscrito(a) no
CNPJ/MF
sob o n ° ........................... . sediado(a) n a ................................... . em.................doravante designado CONTRATADO, neste
ato
representado(a) por............................(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em
vista o que
consta no Processo n° xxx/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. em referencia ao 
Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação n° 0J3./2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n°: XXXXXXXXXXXXXX, 
adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, 
inscrito no CPF N° XXXXXXXXXX.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Procedimento 
Administrativo XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92 ,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa XXXXX nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Descrição do objeto da contratação:

ITEM
DESC R IÇ Ã O QUANT. UNID. V A LO R  

UNITÁRIO RS
VALOR  

TOTAL R$

1
C oleta, transporte, tratam ento e  destino final dos 
R esídnos dos G rupo A , B  e  E , dos serviços de saúde 
gerados nas unidades de saúde deste M unicípio. 
Bom bo u a  de 200 Its

UNID. 300

TO T A L  RS
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1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.3. O Termo de Referência;
1.1.4. O Instrumento Convocatório
1.1.5. A Proposta do contratado;
1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNC IA E PRORROGAÇÃO

2.1.0  prazo de vigência da contratação é de XX (dias ou meses) contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1.0  regime de execução contratual, os modelos de gestão ede execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art 92, V)

5.1.0 valor total da contratação é de R$......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em XX de XXXXXX de XXXX.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) mdice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.0  reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei F ederal n° 14.13 3, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
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habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
lixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9.0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139damesmaLei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.6.0  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
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Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Órgão - 0505 -  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos -  SESUR.

Ação: 1015 -  Qualificações das Instalações -  Equipamentos, Mobiliários e tecnologia da informação. 

Ação: 2014 - Manutenção e Conservação de Bens Moveis e imóveis.

Elemento de despesas - 33.90.39.00 -  Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica 

Fonte de recurso 15000000; 17040000 e 15010000.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos 
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federai n° 
14.133, de 2021.

14.2.0  contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de teimo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLASULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria de 
Administração
CONTRATANTE; Gestor do contrato , anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal n° 14.133/2021.
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Olindina/BA, de XXXXXXX de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Fiscal de Contrato:
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:



PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS

OLINDINA-BAHIA  
2024
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Da: Comissão de Contratação 

Para: Setor de Contabilidade 

Processo admistrativo 027/2024

Assunto: demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, decorrente seleção da 

melhor proposta para contratação de empresa especializada coleta, transporte, 

tratamento e destino final dos Resíduos dos Grupo A, B e E, dos serviços de 

saúde gerados nas unidades de saúde deste Município, Bombona de 200 Its.

Prezado Senhor, em observância ao art. 72, inciso IV da Lei Federal 

14.133/2021, solicitamos desse setor contábil a demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a 

ser assumido, indicando os recursos para contratação de empresa prestação de 

serviço

Olíndina, 01 de abril de 2024
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 027/2024 

DO SETOR CONTÃBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

DO OBJETO: Seleção da melhor proposta para contratação de empresa 

especializada coleta, transporte, tratam ento e destino final dos Resíduos 

dos Grupo A, B e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde 

deste Município, Bombona de 200 Its.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
As despesas com  a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação:

U. O.: 0808 -  Secretaria Municipal Saude ~ SESAU;

AÇÃO : 2015 -  Funcionamento dos Serviços de Atenção Primária à Saúde 

(APS)

AÇÃO: 2020 -  Funcionamento dos Serviços de Atenção em Saúde

especializada -  Hospitalar e Ambulatorial

(APS)

ELEMENTO DESPESA: 33.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa 

Jurídica;

FONTE DE RECURSOS: 15001002: 16000000,: 16210000.

Olindina - BA, 01 de Abril de 2024.

Chefe do Setor Contábil 
Dec. N° 023/2021



f t O M i y i k i À

PESQUISA DE PREÇOS

Foi realizada uma pesquisa de preços no mercado local, na qual foram 
coletados preços dos itens por empresas do ramo para o objeto específico 
da dispensa de licitação, tendo por finalidade comprovar que o valor da 
contratação será obtido com base na melhor proposta de mercado na data 
da realização da dispensa de licitação, além de atender ao quanto exigido 
pela Lei Federal n° 14.133/21 e aos princípios constitucionais da 
legalidade, moralidade, eficiência, economicidade, razoabilidade e da 
necessidade de motivação dos atos da Administração.

OLIND1NA -  BAHIA 
2024
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MÉDIA REAL

ITEM DESCRIÇÃO u m a. QTD. BANCO DE PREÇO 1 BANCO DE PREÇO 2 BANCO BE PREÇO 3 PRSÇO M BD lO f TO TAL 
r n tm o  1 AN UAL

U A U K t

w-Sitia. VALOR TOTAL
VALOR

UNITÁRIO
VALOR m m

UNITÁRIO

1

C oleta , tra n sp o rte , tratam ento e  destin o  fin a l d o s Resíduos 

d os G ru p o  A , B e  E, dos serviços de  saúde gerados nas 

un idades de saúde deste M u n icíp io . B om bona d e  200 lts
UNID. 300 R$ 132,92 RS 39.876,00 RS 132,93 RS 39.879,00 R$ 192,50 R$ 57.750,00 R$ 152,78 R$ 45.835,00

TOTAL R$ 39.876,00 R$ 39.879,00 R$ 57.750,00 RS 45.835,00

OLINDINA-BA, 01-04-2024

>iias Silva de Souza
h *fe do Setor de Compras 

te c r e to  o* 0 3 3 /2 0 2 1



CNW: 13.W7.8S4/0001-06 
Responsável: SILAS SILVA OE SOUZA 
Departamento: SETOR DE COMPRAS

Relatório de Cotação
Relatório gerado no dia 01/04/2024 09:38:00 (IP: X80.226.X84.42)

cotação rápida 6396

Valor Unít.
Nome

Preço ComprasNet Órgão Público

MINISTÉRIO DA SAÚDE | SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA N»Pregão:162023 
| Distrito Sanitário Especial Indígena-A lto Rio Jurua UASG:2Fi702i 7

(COMPRAS GOVERNAMENTAIS) Preço Estimado

N* do Item Descriçlo
PSESTÃpOW
«,

O. S» -  . 

~ A í< e ..r 4.
•aA 4W í ,-ç  •
e is p o s ^ ío
■ v* v

s-

Polo Base 
Marechal 
Thaumaturgo 
para coleta, 
transporte, 
tratam ento e 
disposição final 
de resíduos

Quantidade Unidade de Medida

Quantidade Unidade

Data Licitação Preço

Total

Preço Corrigido

idoTiDO A, 516

'■ ,'i*  t>t .*2 •

26/12/2.023

T«* üj M ,,rOw.; -lí •*„ UA5G:15âl32

RSS/KOSP1TALAJI 
ES, pertencentes 
aos Grupos A -  
INFECTANTES, 3 -  
Qoimícos f  E - 
PcRFUROCORTAN

í iH if f i l l i í i ià i UN1DAOE 10/11/2023 R$ 132,93



Detalhamento dos Itens

Item  1: c o le ta  /  tra ta m e n to  lix o  - h o s p ita la r
Quantidade Descrição
X Unidade coleta, transporte e encaminhamento para tratam ento de resíduos da saúde -

R$
Observação
0

1 5 2,7 9

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 132,93

Órgão:

JUSTIÇA FEDERAL] JUSTIÇA FEDERAL DE IA. INSTANCIA/GO 
Objeto: Contratação de serviços relacionados à coleta, transporte,

tratam ento e disposição final de resíduos hospitalares gerados pelo 
serviço de saúde da SIGO produzidos pelos consultórios médico e 

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS OE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS HOSPITALARES

Data: 01/01/2024 
Modalidade: Dispensa de Licitação 

Identificação: Dispensa de Licitação N? 90004/2024 
Lote/ltem: 1 / 1

Fonte: www.comprasgovernamentals.gov.br 
Quantidade: 12,00 

Unidade: UNIDADE 
UF: GO

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais R$ 192,50

Órgão:
MINISTÉRIO DA SAÚDE | SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INOÍGENA 
j Distrito Sanitário Especial Indigena - A lto Rio Jurua 

Objeto; Contratação dos serviços de empresa especializada na realização de 
coleta, transporte, tratam ento e disposição final de Resíduos de 
Serviço de Saúde - RSS dos grupos A, 0 e E..

Descrição: Polo Base Marechal Thaumaturgo para coleta, transporte,
tratam ento e disposição final de resíduos sólidos do Tipo A, B e E.

Data: 26/12/2023 
Modalidade: Pregão Eletrônico 

Identificação: N»Preglo:162023 
lote/ttem: 2/7

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br 
Quantidade: 516,00 

Unidade: KILOGRAMA 
UF: AC

Data Homologação: 16/01/2024

CNP) Razão Social do Fornecedor

14.214.776/0001-19 NORTE AMBIENTAL TRATAMENTO DE RFSIOUOS LTDA

Valor da Proposta Final
RS :os -t-c
R$ 192.SO

Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais R$ 132,93

Órgão: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO J Secretaria Executiva ( Subsecretária de 
Planejamento e Orçamento | Instituto Federal de Educação, ciência e 
Tec. do Mato Grosso do Sul

Objeto:
Contratação de serviço de coleta, transporte e encaminhamento de 
resíduos de saúde, lâmpadas e lixo eletrônico para tratamento.. 

Descrição: Coleta, Transporte e Encaminhamento para Tratamento de Resíduos 
da Saúde - RSS/HOSPITALARES, pertencentes aos Grupos A -

Data: 10/U/2023 
Modalidade: Pregão Eletrônico 

Identificação: N8pregão:82023 
Lote/ltem: 2/5

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br 
Quantidade: 12,00 

Unidade: UNIDADE 
UF: MS

M é d io  d o s  P re ç o s  O b tido -.: RS J52 .7

Valor G lobal: RS 152,79

http://www.comprasgovernamentals.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br


CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final
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Firefox https://solucoesjeccita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_C...

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
12.065.201/0001-56 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA 

10/06/2010
M ATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

IN O VE S O L U C O E S  EM  R ES ÍD U O S LTD A

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOhE DE FANTASIA) PORTE
IN O VE S O L U C O E S  EM  R ES ÍD U O S D EM AIS

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DAATMDADE ECONÔMICA PR INCIRN.
38.12-2*00 • C o leta  de  re síd u o s p e rig o so s

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DAS ATIVIDADES ECONÔMCAS SECUNDÁRIAS
36.00- 6-02 -  D istrib u içã o  d e  ág u a  p o r cam in h ões
37.01- 1-00 - G estã o  de  redes d e  esg o to
38.11- 4-00 - C o le ta  d e  re síd u o s n ã o -p erig o so s
38.21- 1-00 • Tratam ento e  d isp o s iç ã o  de  re síd u o s n ão -p erig o so s
38.22- 0-00 - Tratam ento e  d isp o s iç ã o  de  re síd u o s p e rig o so s  
46.67-7-01 • C o m é rcio  a tacad ista  d e  re síd u o s d e  p ape l e  papelão
46.87- 7-02 - C o m é rcio  a tacad ista  de  re síd u o s e  su ca ta s  n âo-m etáiico s, ex ce to  de  p apel e  papelão
46.87- 7-03 - C o m é rcio  a tacad ista  de  re síd u o s e  su ca ta s  m etá licos
49.30- 2-02 • T ransporte  ro d o v iá rio  d e  carg a, ex ce to  p ro d u to s p e rig o so s  e  m udanças, in term u n icip a l, in terestadual e 
in ternaciona l
49.30- 2-03 - T ran sp orte  ro d o v iá rio  d e  p ro d u to s p e rig o so s
52.50-8-03 • A gen ciam en to  d e  c a rg a s, ex ce to  para  o  tra n sp o rte  m arítim o  
64.62-0-00 - H o ld in g s de  in stitu içõ e s  n ão-finan ceiras
77.11- 0-00 - Lo ca çã o  de  a u tom óveis se m  co n d u to r
77.19- 5-99 • Lo ca çã o  de  o u tro s m eio s d e  tran sp orto  não  e sp e c ifica d o s  anteriorm ente, se m  co n d u to r 
77.32-24)1 - A lu g u e l de  m áqu inas e  equ ipam ento s para co n stru çã o  sem  operador, exceto  andaim es
77.39-0-99 - A lu g u e l de  o u tras m áq u in as e  equ ipam ento s co m e rc ia is  e  in d u stria is  n ão  e sp e c ifica d o s  anteriorm ente, sem  
o p erad o r
78.20- 5-00 - Lo ca çã o  de  m ão-de-obra tem porária

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - S o cie d a d e  E m p resária  L im itada

LOGRADOURO NÚkERO COMPLEMENTO

R O D  S E IX A S  D O RIA - KM  06 SN ********

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
49.960-000 C E N T R O JA P A R A T U B A S E

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(79) 3214-3923

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
* * * * *

sttu aç áo  c a d a s t r a l d ata  d a  s it u a ç á o  c a d a s t r a l

ATIVA 10/06/2010

MOTIVO DE S rrU A Ç to  CADASTRAL

s it u a ç á o  e s p e c ia l DATA DA STTUAÇÁO ESPECIAL
* * * * * * * * * * * * * * * *

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 29/01/2024 às 05:04:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1 o f 1 29/01/2024,05:05

https://solucoesjeccita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_C


Administração Estadual do Meio Ambiente

LICENÇA AMBIENTAL

A Administração Estadual do Mete Ambiente • Aderna, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
4°, inciso VIM, da Lei Estadual n* 5.0S7, de 7 de novembro de 2003, atendendo ao requerimento relativo ao 
Processo 2023/TEC/AA-0124, outorga a presente

Autorização Ambiental n° 112/2023

em fevcr de INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA, CNPJ n° 12 065.201/0001-56. sediaoo na Rodovia 
Seixas Dorea Km 06. Zona Rural. Japaratuba, SE CEP 49.960-000 para as atividades de coleta e 
transporte de resíduos pengoaofr classe I. nesiduoa dos serviços de saúde (grupos A1, A2. A3. A4, 
B e E )e  resíduos não perigosos classe IA (resíduos dos serviços de saúde tratados).

■

01. Esta Autorização Ambiental 
vencendo-se em 28/11/2024
02. O código de controle 
condicionada à autenticidade 
a não existência de rasura
03. Esta licença nâo 
estadual ou municipal
04. O não cumpnmento 
penalidades previstas
05. Na Hipótese do

requenmenlo de
06. A Aderna 
modificar as condicionamos 
se ocorrer

a i Violação de normas
b) Inadequação de
c) Omissão ou labju 

da presente

d)
e)
t) Presença ce

11/2023, com validade por 01 ano,

e a sua aceitação 
http://www.adema se.gov.br, e

de legislação federa^

implicará na adoção das

antes do final de sua 
da licença, caso o

ato de oficio, podeeã 
a presente íieença,

a outorga

não detectados na prosoeccàodo terreno.

o empreendedor deverá providenciar a 
Se . licença, conforme mptféio

http://www.adema


1 Os resíduos coletados e transportados pela empresa INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS 
LTDA.. serão provenientes de diversas localidades no Estado de Sergipe e terão a seguinte 
destinaçáo:
• Os resíduos dos serviços de saude grupos A1. A2. A 4 e  E serão tratados poi meio de 
esterilização a vapor em autoclave na empresa INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA
• Os resíduos dos serviços de saúde grupo A3 serão segregados e armazenados
tem porariam ente em freezer para congelamento na empresa INOVE SOLUÇÕES EM
RESÍDUOS LTDA e posterior direcionam ento para incineração em empresa localizada no 
Estado de Pernambuco, através de Autorização Ambiental do IBAMA.
■ Os resíduos dos serviços de saúde grupo B serão segregados e armazenados
tem porariam ente em abrigo especifico, na empresa INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS 
LTDA e posterior direcionam ento para incineração em empresa localizada no Fstado de 
Pernambuco, através de Autorização Am biental do IBAMA
• Os resíduos perigosos classe I serfio  armazenados na empresa INOVE SOLUÇÕES EM 
RESÍDUOS LTDA e posterior destinaçáo final na Unidade de Tratam ento de Resíduos Sólidos 
Classe I (Vala 0 4 -  Fase 1} da empresa Rosário do Catete Am biental S/A. situada na Rodovia 
BR 101 Km 65. Zona Rural, no m unicípio de Rosário de Catefie/SE
• Os resíduos não perigosos classe HA (resíduos dos serviços de saúde tratados) serão 
destinados ao Aterro S anitário de Resíduos Sólidos Urbanos Classe IIA da empresa Rosério 
do Catete Am biental S/A. situada na Rodovia BR .V91 Krti 4 $ ^  £ona Rurçl. no m unicípio de 
Rosário de Catete/SE w m

2  A empresa deverá portar 
segunda etapa do 
Serviços de Saúde para

3 Na vigência 
corrigidas pela

a A  empresa deverá 
- o s
transporte de 
com petente para ta l 
• Os
disposto na Portaria

5 A  em presa utilizará 
serviços de saúde 
(resíduos dos sen

Ôqgjjgé Am biental Federal (Ibama). devido a 
de- interestadual -  Resíduos dos
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em local devidam ente pelo órgão ambiental 

obedecendo ao
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perigosos classe IIA 

apresentada^ l i i i i

W m
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Placa RRA-3A83, C1V A2 2 5 2 178e  CIPP 'A417971
- ■ 'W U A v .A M rN h V K ' *FCHADAAÍAW NF E S ÍÍ.N U  FORD/CARGO 2429 L. Fabncado 
em 2014 Placa QKN-1C45. CIVrrP A2 252157 , CIPP n“  A417957
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8. As em presas receptoras dos resíduos deverão 
ambiental competente.

devidamente licenciadas pelo órgão

9. O transporte deve ser fe ito  por m eio de equipamentos adequados, obedecendo às 
regulam entações pertinentes, em perfeito estado de conservação, de maneira que não permita 
vazam ento ou derramamento dos residuos, conform e a norma da ABNT NBR 13.221/2021.

10 Todo o  transporte deverá obedecer aos dispositivos do Decreto Federai n° 96.044/1988, às 
Normas Brasileiras Regulamentadoras em vigor e à Resolução n° 420/2004 da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, no tocante às prescrições gerais para o  transporte de 
produtos perigosos.

lavagem e  vaporiza ção dos veículos, além de outros 
de óleo. produtos, residuos ou em issão de gases 

licenciadas por órgão am biental para tal 
com provantes contem plando datas e locais das lavagens.

11 A empresa deverá 
serviços que venham a 

atmosfera, em 
finalidade, devendo í  
para fins de fiscalização.

1? Os m otoristas obrigatoriam ente, 
de Produtos Perigosos)
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e movimentação dos residuos perigosos

13 A  empresa deverá com unicar de inpd iá to  
Federais, a ocorrência de

de imediato os danos

14 A  empresa deverá 
consequência de 
destinação final em 
Aderna

15. Perante a Aderna 
y

oconer durante o
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jfT Consulta  Pública ao  Cadastro
ESTAD O  DE SERGIPE

C a d a s tro  a tu a liz a d o  a té : 2 0 / 0 2 / 2 0 2 4

IDENTIFICAÇÃO
CGC: 12.065.201/0001-56 Inscrição Estadual: j 27.170.813-1

Razão Social: INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS

ENDEREÇO

Logradouro: RODOVIA SEIXAS DRIA KM 06

Número: C om plem ento:
H RECICLAGEM

Bairro: CENTRO

Município: JAPARATUBA UF: SE

CEP: 49960-000 Telefone: 32113426

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Atividade Econômica Principal: | COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

Atividade Econômica Secundária: [ Consultar Deposito Fechado: Não l
..........._ i

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 04/01/2024
I
i

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo 
contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação pelo Fisco.

Data da Consulta: 20/02/2024
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.
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validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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PROCURAÇÃO

‘N O V E

OÜTOROAfíTÍ: INOVE 9 < H -I^C 8  0 Í  RtSÍDUOS 1.TÜA, po«ooa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ »ob o nômwo 12.085,201/0001-36, com sede n itfM w ia  Seixas Dôrea, ato, 

KM 06, M u ste k  de JqpartttUbOL, Estado á* 8«9»pe. CEP 4S.S6ÍH)00, neste ato representada 

m  tsfm oseto^conM o»ocl̂ porilO AO B<>6C O R I^{R O  CARVALHO, txBSileiro casado, 

Engenheiro Ambienta!, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do MMsténo da Fazenda 1 

(CPFAT) acte nâmero 282.688.40500 a portador da Cédula de identidade de numero 

1.615.813-0? 8SP/8A, re&àderfte *  dom lctato na Avenida Adéfia Franco, n° 3580, Condomínio 

Porto das Àguae, &ü$cto Seal, Apartamento 402. Luzia, CEP 49048010, Aracafu -  Sergipe. 

O tfV V M R M i fVAHUMmOMB Q0f«CAi.V£S SAMTAMA, nrasileiro, casado, consultor
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"INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA" 
CNPJ/MF n° 12.065.201/0001-56 

NIRE n°. 28200464357 
CONTRATO SOCIAL 

19a Alteração, 19a Consolidação

I -DOS SÓCIOS

1) JF CARVALHO HOLDINGS LTDA, sediada na Rua Pedro Barreto do Rosário, n. 239, Centro, 
Município de Itapicuru, Estado da Bahia, CEP 48.475-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
34.895.401/0001-79, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, JOAO BOSCO 
RIBEIRO CARVALHO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, Engenheiro 
Ambiental, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob 
número 262.608.405-00 e portador da Cédula de Identidade de número 1.615.813.07 SSP/BA, 
residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 3580, Condomínio Porto das Águas, 
Edifício Real, Apartamento 402, Luzia, CEP 49048-010, Aracaju -  Sergipe;

2) ZAGO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, sediada na Rua Dr Francisco 
Duarte Ramos, n. 202, bairro dos Jardins, Município de Aracajú, Estado de Sergipe, CEP 49025- 
210, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.925.668/0001-32, neste ato representada pelo seu Sócio 
Administrador, MÁRCIO ANTONIO ZAGO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, 
Engenheiro Ambiental, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(CPF/MF) sob número 928.347.956-49 e portador da Cédula de Identidade de número 
6.852.148 SSP/MG, residente e domiciliado na Avenida General Djenal Tavares de Queiroz, n° 
405, Condomínio Living Residence, Edifício Vision, Apartamento 603, CEP 49045-423, Luzia, 
Aracaju -  Sergipe.

II -  HISTÓRICO

As partes acima qualificadas são os únicos sócios da sociedade INOVE SOLUÇÕES EM 
RESÍDUOS LTDA, sediada na Rodovia Seixas Dórea s/n° km 06, Antiga Usina de Reciclagem, 
Bairro Centro, Município de Japaratuba, Estado de Sergipe, CEP 49.960- 000, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 12.065.201/0001-56, com seu Contrato de Constituição arquivado perante a Junta 
Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 10 de junho de 2010 sob o n°. 28200464357; 
bem como 1a Alteração cumulada com a 1a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial 
do Estado de Sergipe -  JUCESE em 24 de setembro de2010 sob o n°. 20100259014; bem 
como 2a Alteração cumulada com a 2a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do 
Estado de Sergipe -  JUCESE em 02 de maio de 2011 sob o n°. 20110132432; bem como 3a 
Alteração cumulada com a 3a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado 
de Sergipe -  JUCESE em 07 de julho de 2011 sob o n°.20110196309; bem como 4a Alteração 
cumulada com a 4a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe 
-JUCESE em 26 de julho de 2011 sob o n°. 20110223543; bem como 5a Alteração cumulada 
com a 5a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  
JUCESE em 24 de janeiro de 2012 sob o n°. 20120048647; bem como 6a Alteração 
cumulada com a 6a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe 
-JUCESE em 30 de julho de 2012 sob o n°. 20120235501; bem como 7a Alteração cumulada
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com a 7a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  
JUCESE em 16 de janeiro de 2013 sob o n°. 20130007404; bem como a 8a Alteração cumulada 
com a 8a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE 
em 24 de julho de 2013 sob o n°. 20130217727, a 9a Alteração cumulada com a 9a 
Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 30 de 
outubro de 2013 sob o n°. 20130397164, a 10a Alteração cumulada com a 10a Consolidação 
arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 14 de outubro de 2014 
sob o n°. 20140310959, a 11a Alteração cumulada com a 11a Consolidação arquivado perante a 
Junta Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 25 de janeiro de 2018 sob o n°. 20180049135, 
a 12a Alteração cumulada com a 12a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do 
Estado de Sergipe -  JUCESE em 02 deagosto de 2018 sob o n°. 20180278720, a 13a Alteração 
cumulada com a 13a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  
JUCESE em 10 de março de 2020, sob o n°. 20200006037, a 14a Alteração cumulada com a 14a 
Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 09 
de julho de 2020 sob o n°. 20200369555, a 15a Alteração cumulada com a 15a Consolidação 
arquivado perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 02 de setembro de 
2020 sob o n°. 20200421204; a 16a Alteração cumulada com a 16a Consolidação arquivado 
perante a Junta Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 01 de setembro de 2021 sob 
o n°. 20210344598; e a 17a Alteração cumulada com a 17a Consolidação arquivado perante a Junta 
Comercial do Estado de Sergipe -  JUCESE em 13 de setembro de 2022 sob o n°. 20220341168, 
18a Alteração cumulada com a 18a Consolidação arquivado perante a Junta Comercial do Estado de 
Sergipe -  JUCESE em 04 de janeiro de 2023 sob o n°. 20220475156, resolvem alterar e 
consolidar o seu Contrato Social, o que fazem de comum acordo, mediante as cláusulas e 
condições a seguir, que reciprocamente outorgam e aceitam.

III -  DA RETIRADA DO SÓCIO

Os sócios JF CARVALHO HOLDINGS LTDA (neste ato representada pelo seu 
Sócio Administrador, João Bosco Ribeiro Carvalho) e ZAGO PARTICIPAÇÕES 
E EMPREENDIMENTOS LTDA (neste ato representada pelo seu Sócio 
Administrador, Márcio Antônio Zago), acima qualificados, no final assinado, são 
os únicos sócios da sociedade INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, 
resolvem aceitar a retirada do seguinte sócio da sociedade, a saber: ZAGO 
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, sediada na Rua Dr 
Francisco Duarte Ramos, n. 202, bairro dos Jardins, Município de Aracajú, 
Estado de Sergipe, CEP 49025-210, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
34.925.688/0001-32, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, 
MÁRCIO ANTONIO ZAGO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, 
Engenheiro Ambiental, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda (CPF/MF) sob número 928.347.956-49 e portador da Cédula de 
Identidade de número MG -6.852.148 SSP/MG, residente e domiciliado na 
Avenida General Djenal Tavares de Queiroz, n° 405, Condomínio Living 
Residence, Edifício Vision, Apartamento 603, CEP 49045-423, Luzia, Aracaju -  
Sergipe.
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IV -  DO CAPITAL SOCIAL, DA SUA TRANSFERÊNCIA E SUA
COMPOSIÇÃO FINAL

1 - 0  sócio ZAGO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, já qualificado, resolve 
transferir a totalidade da sua participação societária, representada por 650.000 (seiscentas e 
cinquenta mil) cotas, para o sócio remanescente, JF CARVALHO HOLDINGS LTDA, 
igualmente qualificado, declarando que, liquidado todos os seus direitos e haveres perante a 
sociedade, nada mais terá a reclamar, seja a que título for, nem do cessionário, nem da 
sociedade, dando-lhe plena, geral e irrevogável quitação;

2 -  Em razão da trasferencia de cotas, caberá ao sócio remanescente, JF CARVALHO 
HOLDINGS LTDA, a totalidade do capital social, totalmente integralizado em moeda 
corrente e legal do país, no valor de R$ 1.300.000,00 (hum milhão e trezentos mil reais), 
sendo dividido em 1.300.000 (hum milhão e trezentas mil) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (hum 
real) cada;

JF Carvalho Holdinqs Ltda 100 1.300.000 1.300.000,00
fOTAL 100 1.300.000 1.300.000,00

3 -  0 sódo remanescente, JF CARVALHO HOLDINGS LTDA, representada pelo seu Sócio 
Administrador, JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO, permanecerá como sócio único, 
exercendo a plena adminsitração e representação legal da sociedade.

4 -  0  sócio que se retira da sociedade, ZAGO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
LTDA, fica eximido de toda e qualquer responsabilidade por quaisquer fatos ou atos praticados 
pela INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA durante o período em que figurou como sócio 
da referida pessoa jurídica. Fica também eximido de toda e qualquer responsabilidade perante 
a sociedade da qual se retira, perante os sócios antigos ou atuais e perante terceiros por 
quaisquer fatos ou atos que tenha praticado no período em que integrou a sociedade.

5 -  Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade, 
não alcançadas pelo presente instrumento, permanecem inalteradas, passando a prevalecer 
com a seguinte consolidação contrtatual:

V -  DA MUDANÇA DA ADMINISTRAÇÃO E GERÊNCIA DA SOCIEDADE

Neste ato deixa de exercer a função de administrador a pessoa MÁRCIO ANTONIO 
ZAGO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens,Engenheiro Ambiental, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob número 928.347.956- 
49 e portador da Cédula de Identidade de número 6.852.148 SSP/MG, residente e domiciliado 
na Avenida General Djenal Tavares de Queiroz, n° 405, Condomínio Living Residence, Edifício 
Vision, Apartamento 603, CEP 49045-423, Luzia,Aracaju -  Sergipe.

A administração da Sociedade e a pratica de todos os atos pertinentes à gestão 
(art. 1.015 do Código Civil), serão exercidas pelos seguintes diretores, na 
qualidade de administradores não sócios, JOAO BOSCO RIBEIRO
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CARVALHO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, Engenheiro 
Ambiental, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(CPF/MF) sob número 262.608.405-00 e portador da Cédula de Identidade de 
número 1.615.813.07 SSP/BA, residente e domiciliado na Avenida Adélia 
Franco, n° 3580, Condomínio Porto das Águas, Edifício Real, Apartamento 402, 
Luzia, CEP 49048-010, Aracaju -  Sergipe; e FERNANDO RABELO 
CARVALHO, brasileiro, solteiro, engenheiro de produção, portador da cédula de 
identidade n° 34.184.414 expedida pela SSP/SE, e inscrito no CPF/MF sob o n° 
043.644.985-48, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 3580, 
Condomínio Porto das Águas, Edifício Real, Ap. 402, bairro Luzia, Aracaju - SE, 
CEP: 49.048-010.

Aos administradores competirá, isoladamente, a prática dos atos e operações 
de gestão da Sociedade, necessários ou convenientes aos seus objetivos 
sociais, representando a sociedade ativa ou passivamente, judicial ou 
extrajudicialmente.

V I - D A  ALTERAÇÃO NO CONTRATO SOCIAL

Em face da retirada de sócio e mudança na composição do capital social e da 
administração da INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, acima operada, a 
qualificação e as Cláusulas primeira, quarta, quinta e sexta, do Contrato Social 
da INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA., passa a ter, doravante, a 
seguinte redação:

Cláusula Primeira -  Da Denominação Social e Sede

1) JF CARVALHO HOLDINGS LTDA, sediada na Rua Pedro Barreto do 
Rosário, n. 239, Centro, Município de Itapicuru, Estado da Bahia, CEP 48.475- 
000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.895.401/0001-79, neste ato representada 
pelo seu Sócio Administrador, JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO, brasileiro, 
casado com comunhão parcial de bens, Engenheiro Ambiental, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob número 
262.608.405-00 e portador da Cédula de Identidade de número 1.615.813.07 
SSP/BA, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 3580, Condomínio 
Porto das Águas, Edifício Real, Apartamento 402, Luzia, CEP 49048-010, 
Aracaju -  Sergipe.

1.1. A  sociedade é lim itada, nos termos dos Arts. 1052 e seguintes do Código 
Civil Brasileiro, sendo certo que girará sob o nome empresarial INOVE 
SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA e terá sede na Rodovia Seixas Dórea, s/n°, 
km 06, Antiga Usina de Reciclagem, Bairro Centro, Município de Japaratuba, 
Estado de Sergipe, CEP 49.960-000.

1.2. A sociedade terá nome fantasia INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS.
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Cláusula Quarta -  Início e Prazo de Duração

4.1. A sociedade iniciou suas atividades em 07/04/2010 e seu prazo de duração 
é por tempo indeterminado.

Cláusula Quinta - Do Capital SocialDistribuição  e Responsabilidade

5.1. O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente e legal do país, 
é de R$ 1.300.000,00 (hum milhão e trezentos m il reais), sendo dividido em  
1.300.000 (hum milhão e trezentas mil) cotas de valor nom inal de R$ 1,00 (hum 
real) cada, assim distribuídas:

a) A  sócia JF CARVALHO HOLDINGS LTDA, é titu lar de 1.300.000 (hum milhão 
e trezentas mil) cotas, no valor de R$  1300.000,00 (hum milhão e trezentos m il 
reais), realizada, neste ato, a totalidade de sua subscrição em moeda corrente e 
legal do País;

5.2. O capital socia l ficará distribuído entre os sócios na seguinte proporção:

JF Carvalho Hofdinqs Ltda 100 1.300.000" 1.300.000,00
rOTAL 100 1.300.000 1.300.000,00

5.3. Nos aumentos do capital social, a preferência para subscrição das cotas 
novas será atribuída aos sócios, na exata proporção da participação de cada um 
deles no capital da sociedade.

5.4. A  responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social.

5.5. As cotas, em qualquer hipótese, não poderão ser objeto de caução, penhor, 
penhora ou quaisquer outros direitos ou obrigações reais, pessoais ou de 
garantia.

Cláusula Sexta -  Da Administração e Uso da Firma

A administração da Sociedade e a pratica de todos os atos pertinentes à gestão 
(art. 1.015 do Código Civil), serão exercidas pelo seguinte diretor, na qualidade 
de administrador não sócios: JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO, brasileiro, 
casado com comunhão parcial de bens, Engenheiro Ambiental, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do M inistério da Fazenda (CPF/MF) sob número 
262.608.405-00 e portador da Cédula de Identidade de número 1.615.813.07 
SSP/BA, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 3580, Condomínio 
Porto das Águas,Edifício Real, Apartamento 402, Luzia, CEP 49048-010, 
Aracaju -  Sergipe e FERNANDO RABELO CARVALHO, brasileiro, solteiro, 
engenheiro de produção, portador da cédula de identidade n° 34.184.414 
expedida pela SSP/SE, e inscrito no CPF/MF sob o n° 043.644.985-48, residente
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e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 3580, Condomínio Porto das Águas, 
Edifício Real, Ap. 402, bairro Luzia, Aracaju - SE, CEP: 49.048-010.

6.1.1 Ao administrador competirá, isoladamente, a pratica dos atos e operações 
regulares de gestão da Sociedade, necessários ou convenientes aos seus 
objetivos sociais, representando a sociedade ativa ou passivamente, judicial ou 
extrajudicialmente.

6.2. Procuradores poderão ser constituídos, sendo certo que a constituição se 
dará através de instrumento de mandato, com finalidade específica e prazo 
determinado.

6.3. Os instrumentos de mandato cujo objetivo seja a outorga de poderes para 
advogados representarem a sociedade judicialm ente não terão a limitação 
temporal estabelecida no item imediatamente acima.

VII -  CONSOUDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Em face mudança da retirada de sócio e mudança na composição do capital 
social e da administração da INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, acima 
operada, resolvem consolidar seu contrato social, que passa, doravante, a 
vigorar com a seguinte redação:

Consolidação do Contrato Social 
" INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA "

Cláusula Primeira - Da Denominação Social e Sede

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato Social, os abaixo assinados:

1) JF CARVALHO HOLDINGS LTDA, sediada na Rua Pedro Barreto do 
Rosário, n. 239, Centro, Município de Itapicuru, Estado da Bahia, CEP 48.475- 
000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.895.401/0001-79, neste ato representada 
pelo seu Sócio Administrador, JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO, brasileiro, 
casado com comunhão parcial de bens, Engenheiro Ambiental, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob número 
262.608.405-00 e portador da Cédula de Identidade de número 1.615.813.07 
SSP/BA, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 3580, Condomínio 
Porto das Águas, Edifício Real, Apartamento 402, Luzia, CEP 49048-010, 
Aracaju -  Sergipe.

1.1. A sociedade é limitada, nos termos dos Arts. 1052 e seguintes do Código Civil Brasileiro,
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sendo certo que girará sob o nome empresarial INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA e 
terá sede na Rodovia Seixas Dórea, s/n°, km 06, Antiga Usina de Reciclagem, Bairro Centro - 
Município de Japaratuba, Estado de Sergipe, CEP 49.960-000.

1.2. A sociedade terá nome fantasia INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS.

Cláusula Segunda - Das Filiais e Outras Dependências

2.1. A Sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir filiais e outros estabelecimentos, no país, por 
deliberação dos sócios.

2.2. Filial com endereço à Rua Francisco Duarte Ramos, n° 202, Jardins, Município de Aracaju, 
Estado de Sergipe, CEP 49025-210, capital social será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
inscrita no CNPJ sob o n. 12.065.201/0002-37.

2.3. Filial com endereço à Rodovia BR 110, s/n, Bairro Brasília, Município de São Sebastião do 
Passé/BA, CEP: 43.085-000, capital social será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), inscrita 
no CNPJ sob o n. 12.065.201/0003-18.

2.4. Filial com endereço à BR-349, Km 27,5, s/n, Zona Rural, Município de Itapicuru, Estado da 
Bahia, CEP 48.475-000, capital social será de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), inscrita no 
CNPJ sob o n. 12.065.201/0004-07.

Cláusula Terceira - Do Objeto Social

3.1. A sociedade tem por objeto social: ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL (i) - CNAE 3812- 2/00 
- coleta de lixo hospitalar e de resíduos perigosos em geral (Serviços de coleta, 
acondicionamento e transporte de lixo hospitalar - pilhas, baterias, biológicos, nucleares, tóxicos- 
e operação de estações de transferência); ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS: (ii) 
CNAE 3822-0/00 - tratamento e disposição de resíduos perigosos; (iii) CNAE 3811-4/00 - serviço 
integrado de limpeza urbana, através de coleta de resíduos não perigosos (Limpeza urbana e 
serviços de coleta, remoção e transporte de lixo urbano, coleta de materiais recicláveis e 
recuperáveis e coleta e remoção de entulho); (iv) CNAE 3821-1/00 - operação de aterro 
sanitário; (v) CNAE 7739-0/99 - aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais não especificados anteriormente, tais como, mas sem limitação, caçamba estacionária 
poliguindastes, caçamba estacionária roll on roll off, caçamba compactadora e prensa hidráulica, 
sem operador; (vi) CNAE 6462-0/00 - participação em outras empresas (holding), exceto de 
instituições financeiras; (vii) CNAE 4687-7/01 - comércio atacadista de resíduos de papel e 
papelão; (viii) CNAE 4687-7/02 - comércio atacadista de resíduos e sucatas não metálicos, 
exceto de papel e papelão; (ix) CNAE 4687-7/03 - comércio atacadista de resíduos e sucatas 
metálicos; (x) CNAE 3600-6/02 -  distribuição de água por caminhões (Transporte e distribuição 
de água tratada (potável) através de caminhão pipa); (xi) CNAE 3701-1/00 -  gestão de rede de 
esgoto (Coleta e transporte de esgoto doméstico ou industrial e de águas pluviais por meio de 
redes de coletores, tanques e meios de transporte, tratamento de esgoto por meio de processos 
físicos, químicos e biológicos, tais como: a diluição, seleção, filtragem e sedimentação e 
operações de estações de tratamento de esgoto - ETE); (xii) CNAE 4930-2/02 - transporte 
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal, interestadual e 
internacional; (xiii) CNAE 5250-8/03 -  agenciamento de cargas, exceto para o transporte
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marítimo; (xiv) CNAE 4930-2/03 - transporte rodoviário de produtos perigosos (Transporte 
rodoviário de substancias tóxicas ou infèctantes); (xv) CNAE 7711-0/00 - locação de automóveis sem 
condutor; (xvi) CNAE 7719-5/99 - locação de caminhões sem condutor; (xvii) CNAE 7820-5/00 
-  locação de mão-de-obra; e (xviii) CNAE 7732-2/01 - aluguel de máquinas e equipamentos para 
construção sem operador, exceto andaimes.

Cláusula Quarta -  Inicio e Prazo de Duração

4.1. A sociedade iniciou suas atividades em 07/04/2010 e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado.

Cláusula Quinta - Do Capital Social, Distribuição e Responsabilidade

5.1. O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente e legal do país, é de 
R$ 1.300,000,00 (hum milhão e trezentos mil reais), sendo dividido em 1.300.000 (hum milhão e 
trezentas mil) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada, assim distribuídas:

a) a sócia JF CARVALHO HOLDINGS LTDA, é titular de 1.300.000 (hum milhão e trezentas mil) 
cotas, no valor de R$ 1.300.000,00 (hum milhão e trezentos mil reais), realizada, neste ato, a 
totalidade de sua subscrição em moeda corrente e legal do País;

5.2. O capital social ficará distribuído entre os sócios na seguinte proporção:

JF Carvalho Holdings Ltda. 100 1.300.000 1.300.000,00
TOTAL 100 1.300.000 1.300.000,00

5.3. Nos aumentos do capital social, a preferência para subscrição das cotas novas será 
atribuída aos sócios, na exata proporção da participação de cada um deles no capital da 
sociedade.

5.4. A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social.

5.5. As cotas, em qualquer hipótese, não poderão ser objeto de caução, penhor, penhora ou 
quaisquer outros direitos ou obrigações reais, pessoais ou de garantia.

Cláusula Sexta -  Da Administração e Uso da Firma

A administração da Sociedade e a pratica de todos os atos pertinentes à gestão (art. 1.015 do 
Código Civil), serão exercidas pelo seguinte diretor, na qualidade de administrador não sócios: 
JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, 
Engenheiro Ambiental, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) 
sob número 262.608.405-00 e portador da Cédula de Identidade de número 1.615.813.07 
SSP/BA, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 3580, Condomínio Porto das Águas, 
Edifício Real, Apartamento 402, Luzia, CEP 49048-010, Aracaju -  Sergipe e FERNANDO 
RABELO CARVALHO, brasileiro, solteiro, engenheiro de produção, portador da
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cédula de identidade n° 34.184.414 expedida pela SSP/SE, e inscrito no CPF/MF 
sob o n° 043.644.985-48, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, n° 
3580, Condomínio Porto das Águas, Edifício Real, Ap. 402, bairro Luzia, Aracaju 
-SE, CEP: 49.048-010.

6.1.1 Ao administrador competirá, isoladamente, a pratica dos atos e operações regulares de 
gestão da Sociedade, necessários ou convenientes aos seus objetivos sociais, representando a 
sociedade ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente.

6.2. Procuradores poderão ser constituídos, sendo certo que a constituição se dará através de 
instrumento de mandato, com finalidade específica e prazo determinado.

6.3. Os instrumentos de mandato cujo objetivo seja a outorga de poderes para advogados 
representarem a sociedade judicialmente não terão a limitação temporal estabelecida no item 
imediatamente acima.

Cláusula Sétima - Das Deliberações Sociais.

7.1. Os sócios reunir-se-ão, em caráter ordinário ou extraordinário, sendo certo que as reuniões 
acontecerão na sede social, mediante convocação através de comunicação por escrito, 
protocolada, com antecedência mínima de 08 (oito) dias. A convocação será feita por escrito e 
com aviso de Recebimento (AR), por qualquer meio idôneo de comunicação, inclusive fax ou 
mensagem eletrônica, sendo certo que, na hipótese de não localização de qualquer sócio, 
poderá ser feita através de edital publicado uma única vez, em jornal de grande circulação nesta 
Capital.

7.2. As reuniões serão dirigidas por um presidente e secretariadas por um secretário, que lavrará 
a respectiva Ata, a qual deverá ser assinada pelos presentes.

7.3. Fica dispensada a reunião de sócios quando todos eles decidirem, á unanimidade e por 
escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.

Cláusula Oitava -  Das Reuniões Ordinárias de Sócios.

8.1. As reuniões ordinárias ocorrerão dentro dos quatro meses subsequentes ao término de cada 
exercício, que se findará em 31 de dezembro de cada ano, na qual:

i. Serão tomadas, examinadas, discutidas e votadas as contas da administração esuas 
demonstrações financeiras, em relação ao exercício anterior;

ii. Serão discutidos os aportes de capital para fazerfrente a eventuais prejuízos, ou adestinação 
dos lucros líquidos e distribuição do resultado, conforme o caso; e

iii. O que ocorrer.

8.2. Caberá ao Administrador, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a contar da reunião 
ordinária referida no caput desta cláusula, enviar as contas para os sócios, acompanhadas do
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inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econômico.

Cláusula Nona -  Das Reuniões Extra-ordinárias de Sócios.

9.1. As reuniões extraordinárias ocorrerão a qualquer tempo para, além das disposições 
elencadas nos incisos II a VIII do art. 1.071 do Código Civil Brasileiro, deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos extraordinários, notadamente:

i. Alteração do contrato social;

ii. Deliberação sobre fusão, transformação, incorporação ou cisão;

iii. Deliberação sobre a dissolução, total ou parcial, da sociedade;

iv. Cessão de cotas por sócios a terceiros e exclusão de sócio;

v. Concessão de garantias reais ou pessoais;

vi. Pedido de recuperação judicial ou extrajudicial; e

vii. Distribuição de dividendos, criação e manutenção de fundo de reserva.
Cláusula Décima -  Dos Quórurts

10.1. O quórum de instalação das reuniões ordinárias e extraordinárias será de presença de 
sócios, em primeira convocação, de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em 
segunda, com qualquer número.

10.2. Nenhum sócio, por si ou na condição de mandatário, pode votar matéria que lhe diga 
respeito diretamente.

10.3. Ficam estabelecidos os seguintes quóruns de deliberação para as matérias objeto das 
reuniões:

i. Votos de sócios que representam 100% (cem por cento) do capital social para:

a - Designação de administradores não sócios dependerá de aprovação da unanimidade 
dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de 2/3 (dois terços), no mínimo, após 
a integralização.

ii. Pelos votos de sócios correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, nos casos: 

a- Modificação do contrato social; e

b- Decisão sobre incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou cessação doestado 
de liquidação;

iii. Pelos votos de sócios correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos:
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a- Designação dos administradores, quando feita em ato separado;

b- Destituição de administradores sócios, nomeados em ato separado, ou não sócios 
nomeados no contrato social ou em ato separado;

o  O modo de remuneração dos administradores;

d- Pedido de recuperação judiciai ou extrajudicial.

iv. Pela maioria de votos de sócios dos presentes, nos demais casos previstos na lei ou no contrato, 
se este não exigir maioria mais elevada.

10.4. Para fins de apuração, cada cota equivale a um voto nas deliberações.
10.5. As deliberações e decisões da sociedade, que não observarem os quóruns estabelecidos 
neste contrato, observadas também as adequações e disposições em Acordo de Sócios 
depositados na sede da sociedade e registradas em livro próprio, serão consideradas nulas de 
pleno direito.

Cláusula Décima Primeira -  Da Cessão de Cotas

11.1 Fica ajustado que na hipótese de qualquer dos sócios desejar ceder suas cotas na 
sociedade, será observado o seguinte:

i. A cessão de cotas entre sócios, ou para outras sociedades que sejam da sócia cedente ou 
coligada, independerá de comunicação prévia ou concessão de direito de preferência ao outro 
sócio;

ii. A cessão de cotas para terceiros, não sócios, somente poderá ser feita depois de concedido 
o direito de preferência aos demais sócios, na formadisposta nos parágrafos abaixo.

11.2. O sócio (sócio ofertante) que desejar ceder a qualquer título, total ou parcialmente, suas 
cotas à terceiro (Pretendente), deverá convocar previamente reunião de sócios (Demais sócios) para 
tratar sobre assunto, na qual deverá informar o nome do Pretendente, para aprovação.

11.3. Na reunião dos sócios, aprovado o nome do Pretendente, deverá o sócio ofertante 
conceder direitos de preferência aos Demais sócios, informando a quantidade de cotas, o valor 
global, a forma de pagamento e outras condições importantes relativas à cessão.

11.4. O prazo para os demais sócios exercerem ou não a preferência será de 30 (trinta) dias 
contados do recebimento da oferta, sendo certo que deverão exercer o direito por escrito, 
ficando definido que, na hipótese do exercício do direito por todos os Demais Sócios, os mesmos 
haverão as cotas cedidas proporcionalmente ao percentual que já tenham na sociedade.

11.5. Não sendo aprovado o nome do Pretendente, o sócio ofertante terá o direito de recesso se 
for do seu desejo a não continuação na sociedade, quando então somente terá direito de receber da 
sociedade ou dos demais sócios, a título de haveres por sua saída da sociedade, o valor 
correspondente à totalidade do quando houver aportado na sociedade até então, sendo certo 
que tal valor será pago em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas.
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Cláusula Décima Segunda -  Da Saída de Sócio

12.1. 0 recesso ou a exclusão de um dos sócios não dissolverá a sociedade.

12.2. Fica convencionado que o sócio que cometer falta grave, que ponha em risco a 
continuidade da empresa, poderá ser excluído da sociedade, na forma do Artigo 1085 do Código 
Civil Brasileiro.

12.3. Exemplificadamente, mas não exaustivamente, estipulam os sócios como falta grave, que 
ponha em risco a continuidade da sociedade, e assim que justifique a exclusão, se não cumprir suas 
obrigações assumidas em acordo de sócios, neste instrumento e perante a sociedade, 
notadamente a realização dos investimentos financeiros necessários ao desenvolvimento e 
implantação do objeto social, se de qualquer forma tentar obstruir ou impedir o regular 
andamento do desenvolvimento e implantação do objeto social, exemplificadamente, o não 
comparecimento reiterado às reuniões que seja convocado, o exercício do direito de voto 
injustificado e prejudicial a sociedade, na hipótese de violação de cláusula contratual, 
concorrência desleal, uso indevido da denominação social, recusa de prestação de serviço a que 
se obrigou, perda da affectio societatis.

12.4. Em qualquer hipótese de exclusão ou recesso, o sócio excluído ou retirante, terá direito de 
receber da sociedade ou dos demais sócios, a título de haveres por sua saída da sociedade, o 
valor correspondente à totalidade de quanto houver aportado na sociedade até então, sendo 
certo que tal valor será pago em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas.

Cláusula Décima Terceira -  Da Liquidação ou Dissolução

13.1. A sociedade entrará em liquidação ou será dissolvida por convenção unânime dos sócios 
ou nos casos previstos em Lei.

Cláusula Décima Quarta -  Do Exercício Social

14.1 O exercício social encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, cabendo ao Administrador 
proceder ao levantamento do inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econômico.

14.2 Dos lucros ou prejuízos apurados no balanço a que se refere o item 14.1 deste contrato, os 
sócios participarão na proporção das cotas que possuírem, salvo deliberação, à unanimidade, de 
forma diversa pelos sócios.

Cláusula Décima Quinta -  Das Demais Disposições

15.1 São vedadas, sendo nulos e inoperantes com relação à sociedade, todos os atos do 
administrador, ou de procuradores, que envolvam em negócios, ou operações estranhas aos 
objetivos sociais, tais como a concessão de fianças, avais, hipotecas, endosso ou quaisquer 
outras garantias em favor de terceiros, sem a observância do quanto disposto neste contrato 
acerca das deliberações sociais.

15.2 Os sócios e administradores estão vedados de explorar, direta ou indiretamente, atividades
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que sejam consideradas concorrentes ao ramo de atividade objeto deste contrato social, seja 
como proprietário, acionista, sócio, investidor, parceiro, licenciado, financiador, operador, 
consultor, empregado, ou, de qualquer outra forma, com os negócios desenvolvidos pela 
Sociedade, sob pena de multa, no valor total do capital social, desta sociedade, a ser 
devidamente atualizada e corrigidas no momento de sua aplicação, e ainda, estará sujeito a 
eventuais penalidades civis e criminais aplicáveis.

15.3 Mesmo após a retirada/saída do sócio ou administrador do contrato social, perdurará a 
vedação à concorrência pelo prazo de 03 anos, contado da data do registro na junta comercial 
da referida alteração contratual, incidindo a mesma pena de multa, no valor total do capital 
social, para aquele que desrespeitar o prazo de carência, sendo expressamente vedado visitar 
clientes, contratar funcionários e ex-funcionários, abrir empresa para concorrer, prestar serviço 
para os concorrentes, trabalhar para os concorrentes, dar consultoria ou assessoria para os 
concorrentes, celebrar contrato de sociedade para com os concorrentes, participar de licitações do 
ramo de atividade empresarial objeto deste contrato social, entre outras atividade que 
caracterizem concorrência.

15.4 Os sócios e administradores deverão manter sigilo, durante seu vínculo contratual, e 
mesmo após a sua extinção, de qualquer informação confidencial relativa aos negócios, 
políticas, segredos comerciais, organização, criação e outras informações relativas à atividade 
empresarial, seus clientes, fornecedores, representantes e empregados, ficando vedado a 
associação ou contratação dos mesmos (clientes ou empregados), no prazo de 03 (três) anos 
após a sua retirada do contrato sodal, para o exercício de atividades empresariais ou laborativas em 
outras empresas, sob pena de multa no valor total do capitai social, a ser devidamente 
atualizada e corrigidas no momento de sua aplicação, e ainda, estará sujeito a eventuais 
penalidades civis e criminais aplicáveis.

Cláusula Décima Sexta -  Das omissões

16.1. Os casos omissos no presente contrato serão regidos pela legislação aplicável em vigor, 
aplicando-se, supletiva e subsidiariamente, a Lei das Sociedades Por Ações, ficando, a 
sociedade e sua Administração, obrigados a observarem a disposição de Acordo de Sócios que 
sejam depositados na sede da sociedade registrado em Livro próprio.

Cláusula Décima Sétima -  Desimpedimento e Legislação Aplicável

17.1. Os Administradores declaram, sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por Lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade.

Cláusula Décima Oitava ■ Do Foro

18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Japaratuba como o único competente para dirimir 
todas e quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.
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E assim por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via de 
igual forma e teor.

Japaratuba-SE, 19 de janeiro de 2024.

ZAGO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ/MF sob o n° 34.925.688/0001-32 

MÁRCIO ANTONIO ZAGO

JF CARVALHO HOLDINGS LTDA
CNPJ/MF sob o n° 34.895.401/0001-79 
JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO

MÁRCIO ANTONIO ZAGO
CPF/MF sob número 928.347.956-49 

Cl de número MG -6.852.148 SSP/MG

JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO
CPF/MF sob número 262.608.405-00 
Cl de número 1.615.813.07 SSP/BA

FERNANDO RABELO CARVALHO
CPF/MF sob número 043.644.985-48 

Cl de número 34.184.414 SSP/SE



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, G estão e Governo Digital

Secretaria de Governo D igital ------ -•••-

Departam ento Nacional de Registro Em presarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

04364498548 FERNANDO RABELO CARVALHO

26260840500 JOAO BOSCO RIBEIRO CARVALHO

92834795649 MÁRCIO ANTONIO ZAGO

CERTIFICO O REGISTRO BI 06/02/2024 10:39 SOB N' 20240047877.
PROTOCOLO: 240047877 DS 02/02/2024.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12401705440. CNPJ DA SEDE: 12065201000156.
VIRE: 28200464357. COM EFEITOS DO REGISTRO BI: 19/01/2024.
INOVE SOLUCOES KM RESÍDUOS LTDA

MATARA SIQUEIRA BRITO 
SECRETÃRIA-GERAL 

wMw.Aglliza.04.gov.br
A validade desce documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À  DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA 
CNPJ: 12.065.201/0001-56

R e ssa lva d o  o d ire ito  de a F a zenda  N a c io n a l c o b ra r e in s c re v e r q u a is q u e r d ív id a s  de 
responsabilidade do sujeito passivo acim a identificado que vierem  a ser apuradas, é certificado que:

1. constam  déb itos adm in istrados pela S ecre ta ria  da R eceita Federal do B rasil (R FB) com 
exig ib ilidade suspensa nos term os do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
C ód igo  T rib u tá rio  N aciona l (C TN ), ou o b je to  de dec isã o  ju d ic ia l que d e te rm ina  sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam  nos sistem as da P rocuradoria-G eral da Fazenda N acional (PGFN) débitos inscritos 
em D ívida A tiva da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos term os do art. 151 do CTN, ou 
garantidos m ediante bens ou direitos, ou com  em bargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão jud ic ia l que determ ina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conform e disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docum ento tem  os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecim ento m atriz e suas filia is  e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da adm inistração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âm bito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a ' a 'd ' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de ju lho de 1991.

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão em itida gratuitam ente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Em itida às 11:17:53 do dia 22/11/2023 <hora e d a ta  de Brasília>.
Válida até 20/05/2024.
Código de controle da certidão: 6A7E.8EF7.14FE.D105 
Q ualquer rasura ou em enda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


E S T A D O  D A  F A Z E N D A

S E C R E T A R IA  D E

162123 / 2024

In sc riçã o  E stadua l: 271708131

Razão S ocia l: INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS

C N P J :12065201000156

N atureza J u ríd ic a : SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

A tiv id a d e  E conôm ica: COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS

E ndereço: RODOVIA SEIXAS DRIA KM 06 SN ANTIGA USINA DE RECICLAGEM , CENTRO - 
JAPARATUBA CEP: 49960000

C ertificam os que, em nome do requerente, não existem  débitos em aberto referentes a tributos estaduais, 
ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham  a ser apuradas. Certidão em itida 
via Internet nos term os da portaria N° 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da data da emissão.

Certidão Em itida em 05/04/2024, válida até 05/05/2024 e deve ser conferida na Internet no endereço 
w w w .se fez.se .go v.b r pelo agente recebedor.

Autenticação: 20240405528Y8G

05/04/2024 1/1

http://www.sefez.se.gov.br


ESTADO DE SERGIPE 
Prefeitura Municipal de Japaratuba

Certidão N° 

1 4 2 2 0 2 4

CERTIDÃO - NEGATIVA DE DÉBITOS C .M .C

3 0 2 - 3

E m  c u m p r i m e n t o  à  s o l i c i t a ç ã o  d o  r e q u e r e n t e ,  c o m  a s  c a r a c t e r í s t i c a s  a c i m a  e  r e s s a l v a d o  o  d i r e i t o  d a  F a z e n d a  P ú b l i c a  

M u n i c i p a l  p e s q u i s a r ,  i n s c r e v e r  e  c o b r a r  a  q u a l q u e r  t e m p o ,  a s  d í v i d a s  q u e  v e n h a m  a  s e r  a p u r a d a s ,  C E R T I F I C A M O S  p a r a  f i n s  

d e  d i r e i t o ,  q u e  m a n d a n d o  r e v e r  o s  r e g i s t r o s  t r i b u t á r i o s ,  n ã o  c o n s t a t a m o s  a  e x i s t ê n c i a  d e  d é b i t o s  e m  n o m e  d o  c o n t r i b u i n t e .

Código

5000

Nome ou Razão Social

INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA

CPF/CNPJ

12.065.201/0001-56

Endereço Complemento

ROD ROD SEIXAS DOREA N° S/N KM 06

Bairro Cidade UF

RURAL Japaratuba SE

Data E m issã o Data Validade

27/02/2024 27/04/2024

IMPORTANTE

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: 
http://m unicipioonline.com .br/se/prefeitura/japaratuba

C Ó D IG O  D E  A U TEN TICID AD E: D B C D 1 A 9E

terça-feira, 27 de fevereiro de 2024
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Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsl

Voltar Imprimir

Certificado de Regularidade
do F G T S  - C R F

Inscrição: i2.065.2oi/oooi-56 
Razão

INO VE S0LU C 0ES EM RESÍDUOS LTDASocial:
Endereço: R 0D  s e ix a s  d o r ia  s n  k m  06  /  j a p a r a t u b a  /  j a p a r a t u b a  /  s e  /

49960-000

A  C aixa E conôm ica F edera l, no  uso da a trib u iç ã o  que lhe  c o n fe re  o 
A rt. 7 , da Lei 8 .0 3 6 , de  11 de m a io  de  1 9 9 0 , c e rtific a  q u e , n e s ta  d a ta , 
a em presa  acim a id e n tific a d a  e n c o n tra -s e  em  s itu a çã o  re g u la r 
p e ra n te  o  Fundo de G a ra n tia  do  Tem po de S e rv iço  - FGTS.

O p re se n te  C e rtific a d o  não s e rv irá  de  p rova  c o n tra  cobrança  de 
q u a isq u e r d é b ito s  re fe re n te s  a c o n trib u iç õ e s  e /o u  en ca rg o s  d e v id o s, 
d e c o rre n te s  das o b rig a çõ e s com  o  FGTS.

V a lid a d e :0 5 /0 4 /2 0 2 4  a 0 4 /0 5 /2 0 2 4  

C e r tif ic a ç ã o  N ú m e ro : 2 0 2 4 0 4 0 5 0 7 0 7 3 9 0 6 9 2 5 2 6 6

In fo rm a ç ã o  o b tid a  em  0 5 /0 4 /2 0 2 4  0 7 :0 7 :4 1

A  u tiliz a ç ã o  d e s te  C e rtific a d o  para  os fin s  p re v is to s  em  Lei esta  
co n d ic io n a d a  a v e rific a ç ã o  de  a u te n tic id a d e  no  s ite  da C a ixa : 
www.caixa.gov.br

1 of 1 05/04/2024, 07:07

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsl
http://www.caixa.gov.br


TRABALHISTASCERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

d e

Nome: INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 12.065.201/0001-56 
Certidão n°: 798543/2024 
Expedição: 04/01/2024, às 10:02:23
Validade: 02/07/2024 - 180 (cento e oitenta) . dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 12.04)5.201/0001-56, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho,'acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no.Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

sugestões: crid?.at st., tus .orDúvidas “

http://www.tst.jus.br


REFERENTE A  TODOS OS ESTABELECIMENTOS D O  EM PREGADO R IN O V E  SOLUCOES E M  RESÍD UO S LTDA  -  INSCRIÇÃO  1 2 .0 6 5 .2 0 1 /0 0 0 1 -5 6

M IN IS T É R IO  D O  T R A B A L H O  E  E M P R E G O  

S E C R E T A R IA  D E  IN S P E Ç Ã O  D O  T R A B A L H O  

C O O R D E N A Ç Ã O -G E R A L  D E  R E C U R S O S

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

NEGATIVA

EMPREGADOR: INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA 

INSCRIÇÃO: 1 2 .0 6 5 .2 0 1 /0 0 0 1 -5 6

DATA E HORA DA EM ISSÃO: 0 5 /0 4 /2 0 2 4 , às 0 9 :2 3 :0 7 , co n fo rm e  h o rá rio  o fic ia l de  B rasília

CERTIFICA-SE, de  aco rd o  com  as in fo rm a çõ e s reg is tradas no  sistem a de C o n tro le  de Processos de M u lta s  e 

Recursos que, nesta da ta , NÃO  CONSTAM d é b ito s  d e co rre n te s  de  au tuaçõ es em  face  do  e m p re g a d o r acim a 

id e n tific a d o .

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
2. A presente certidão não m odifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interm inisterial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio 
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham subm etido trabalhadores a condições análogas a de escravo.
3. Conforme artigo 103, $ 2® da Portaria M TP n* 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em  cadastros 
administrativos pelo emitente, de m odo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional • PFN, quanto a estes, poderá ser 
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos.
4. Expedida com base na Portaria MTP na 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitam ente.

Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: h t t p s : / / e p r o c e s s o . s i t . t r a b a i h o . g o v . b r / C e r t i d a o / V a l i d a r  

Código: X 3 Q 2 5 A 7 S 2 N

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado.
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https://eprocesso.sit.trabaiho.gov.br/Certidao/Validar


18/03/2024, 14:29 Certidão Online

Poder Judiciário 
do Estado de Sergipe

CERTIDÃO JUDICIAL
NATUREZA: CÍVEL RESULTADO: NEGATIVA

IDENTIFICAÇÃO
Nome: INOVE SOLUCOES EM RESÍDUOS LTDA - '

T ipo  de  Pessoa: Jurídica • • CN PJ: 12.065.201/0001-56

Nom e Fantasia: -

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO N° 121/2010 DO CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA E PELA RESOLUÇÃO N° 31/2022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE, QUE FORAM ENCONTRADOS OS 

REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE I o E 2° GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA 

PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

N AD A CO NSTA

OBSERVAÇÕES
1 Certidão expedida gratuitam ente e válida por 30 (trin ta ) dias.

2. A identificação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita por carência de 

dados do Poder Judiciário.

4 A autenticidade desta certidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o período de 

sua validade.

6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de Falência, Concordata, 

Recuperação Judicial e Extrajudicial de empresa, Execução Patrimonial, Família, Sucessão e Insolvência, podendo o(s) teito(s) eventualmente 

listado(s) serem identificados por meio da nomenclatura da('s) Classe(s).

PROTOCOLO E AUTENTICAÇÃO
Certidão 2024.0045106 expedida automaticamente em 18/03/2024 e válida até 17/04/2024.

Código de Autenticidade n° 1748.6077.5406.6603.

https://w w w .tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/certidao-judicial/solicitar-certjdao-judicial 1/1

https://www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/certidao-judicial/solicitar-certjdao-judicial


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, C G U -P J, CEIS, C N E P  e CEPIM ) 

Consultado: INOVE SOLUCOES EM  RESÍDUOS LTDA 

CPF/CNPJ: 12.065.201/0001-56

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o  andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Publica.

O Cadastro N acional de Empreso* Puni^  (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na L ei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem  Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM l apresenta a relação de entidades privadas sem  
fin s  lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em  função  de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firm ados anteriormente.

Certidão emitida às 09:52:12 do dia 05/04/2024, com validade até o dia 05/05/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgn.gov.br/

Código de controle da certidão: zGPBzwvlmeMcrMyvB362 

Q u a lq u e r  r a s u r a  o u  e m e n d a  in v a lid a r á  e s te  d o c u m e n to .

https://certidoes.cgn.gov.br/


INOVE
SaUÇÕESEMRESrájQS

ANEXO IV 

DECLARAÇÕES

A
Prefeitura M unicipal de O lindina/BA
REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2024
PROCESSO ADM: 027/2024

A empresa INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, inscrita no CNPJ: 12.065.201/0001-56,
localizada no endereço Rodovia Seixas Doria-Km 06, SN, Centro, Japaratuba SE, CEP 49.900-000, por 
intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA:
Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;
Cumprimos os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos; 
Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras;
Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n 8 2 1 S 9 1
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigo-.! ou insalubre e não emprega menor del6 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na Óendição Jc aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXH1, da 
Constituição;

1
Japaratuba -  SE, 08 de abril 2024.

Docum ento assinado digitalm ente

MAN MARQUES GONÇALVES SANTANA
Data: 08/04/2024 08:22:28-0300 
Vertfique em  https.f/validai .iti.gpv.iH

g o u b r

IVAN M ARQ ÜÉÍ GONÇALVES SANTANA 
REPRESENTATE LEGAL  
CPF:002.691.615-03 
RG: 0888.363559 SSP/BA 

INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA 
CNPJ: 12.065.201/0001-56

INOVE SOLUÇÕES EM  RESÍDUOS LTDA (79) 3 2 1 1-3 4 2 6 '* 9 .9607-2097®

Unidade Sergipe
Rodovia Seixas Doria, km  6, s/n, Centro 
Japaratuba/SE -  CEP 49.360-000 
O i? !: Í.2.Q66.201/0001-S6

unidade Bahia
Rodovia BR 349. km 27,5, Zona Rural 
Í tap icu ru /BA - CEP. 48.475-000 
CNPJ'. 12.«&.K> i/GÜÜ4-0?

Transbordo Bahia
Rodovia GR 310, s/n. 0 .
5  í . d o P â S t á / a A - C E P  4 Í  850  C0 0  
CNPJ 12 C-fcE- 201/0003 Sb

https://https.f/validai
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A n o t a ç ã o  d e  R e s p o n s a b i l i d a d e  T é c n i c a  -  A R T  
L e i  n °  6 . 4 9 6 ,  d e  7  d e  d e z e m b r o  d e  1 9 7 7 CREA-SE

C o n s e l h o  R e g i o n a l  d e  E n g e n h a r i a  e  A g r o n o m i a  d e  S e r g i p e

ART OBRA / SERVIÇO
No SE20230330361

INICIAL

_____1. Responsável Técnico __________________________________________________ • ______________________________________

GUSTAVO DE BRITO CARDOSO

T ítu lo  profissional: ENGENHEIRO AMBIENTAL, ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO RNP: 2705464301

Registro: 12993SE

Empresa contratada: INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA Registro: 0000001798-SE

_____2 .  Dados do C o n tra to _______________________________________________________________________________ _____________ _____

Coníratante; Fundação Beneficente H ospital C irurg ia CPF/CNPJ: 13.016.332/0001-06

AVENIDA DESEMBARGADOR MAYNARD N°: 174

Complemento: Bairro: CIRURGIA

Cidade: ARACAJU U F.S E  CEP: 49055210

Contrato: Não especificado Celebrado em: 02/01/2022

V a lo r R$174.000,00' Tipo de contratante: Pessoa Juríd ica  de D ire ito  Público

Ação Institucional: O utros

_____3. Dados da O bra/Serviço _____________________________/________________________________________________________________

AVENIDA DESEMBARGADOR MAYNARD N°: 174

Complemento: B airro: CIRURGIA

Cidade: ARACAJU UF: SE ,  CEP: 49055210

Data de Início: 02/01/2022 Previsão de térm ino: 02/01/2024 Coordenadas Geográficas: -10.918438,-37.059112

Finalidade: Am biental Código: Não Especificado

Proprietário: Fundação Beneficente H ospital C irurg ia * CPF/CNPJ: 13.016.332/0001-06

4. A tividade Técnica

1 6 -Execução . Quantidade Unidade

55 - Execução de serviço técnico > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE 
ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE RESÍDÚOS'SÓLIDOS > #TOS 6.2.2.3 - DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE

2,50 t/mes

55 • Execução de serviço técnico > 
ESGOTO/RESÍDUOS > DE TRANSPORTE 
SERVIÇOS DE SAÚDE

SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS > #TOS_6.2.3.3 -. DE

2,50 t/mes

55 - Execução de serviço técnico > 
ESGOTO/RESÍDUOS > DE SISTEMA DE

SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE 
ESGOTO/RESÍDUOS SÓLIDOS > #TOS_6.2.4.3 -

2,50 t/mes

INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

_____5. Observações ___________________________________________________________ ’ ________________________________________

Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final dos Resíduos de Serviços de Saúde (Grupos A, Ç e E).

____ 6. Declarações ______________________________________________________ j,__________________________________________________

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004.

- Cláusula Compromissóría: Qualquer confSto ou litíg io originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
arbitragem, de acordo com a Léi no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-SE, 
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressa mente, as partes declaram concordar

____ 7. Entidade de Classe ________________________

SENGE - SINDICATO DOS ENGENHEIROS DE SERGIPE

____ 8. A ssinaturas ___________________________

Declaro serem verdadeiras as informações acima

GUSTAVO DC BRITO
Assinado d e  forma digital por 
GUi>IAVÜ DE BRITO--------------

CARDOSO:01813070571 c a r d o s o :0i s i  3070571
Dados; 2023.05.11 11:16:31 -0 3 W  

GUSTAVO OE BRITO CARDOSO - CPF: 018.130.705-71

________________ , ________ d e ____________________ d e _________ _________________________________________________________

Local data Fundação Beneficente H ospita l C irurg ia  -C N P J: 13.016.332/0001-06

____ 9. Inform ações ________________________________________________________________________________________________________

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

_____10. V alor _________

V alor da ART: R$254,59 Registrada em : 10/05/2023 V alor pago: RS 254,59 Nosso Número: 8202769113

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: http://crea-se.sitac.com .br/publico/, com a chave: aA689
Impresso em: 11/05/2023 às 11:13:34 p o r:, ip: 192.168.100.1

www.crea-se-org.br crea-se@ crea-se.org.br 

Tel: 3234-3000 Fax: XXXX-XXXX
CREA-SE
Conselho Regional de Engenhena 

e égiorürrsâ oe Sergipe

http://crea-se.sitac.com.br/publico/
http://www.crea-se-org.br
mailto:crea-se@crea-se.org.br
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WSBMf C e r t i d ã o  d e  A c e r v o  T é c n i c o  -  C A T
L e i F e d e r a l  N ° 5 1 9 4  d e  2 4  d e  D e z e m b r o  d e  1 9 6 6  

R e s o l u ç ã o  N ° 1 0 2 5  d e  3 0  d e  O u t u b r o  d e  2 0 0 9

CREA-PE
C onselho R egional de Engenharia e A gronom ia de Pernam buco

C A T  C O M  R E G IS T R O  D E  A T E S T A D O

2220528749/2021
Atividade em andamento

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, d e 30 de outubro de 2009, do Confea, que 
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco - Crea-PE, o 
Acervo Técnico do profissional LISSANDRA SILVA DE QUEIROZ referente à(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART abaixo discriminada(s):

Profissional: LISSANDRA SILVA DE QUEIROZ 
Registro: 1815561017PE RNP: 1815561017
Título profissional: ENGENHEIRA SANITARISTA E AMBIENTAL

Número da ART: PE20210635631 Tipo de ART: OBRA/SERVIÇO Registrada em: 02/06/2021
Forma de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA

Contratante: STERLIX AMBIENTAL PIAUÍ TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA CPF/CNPJ: 12.710.740/0001*09
Endereço do contratante: RUA EMPRESÁRIO ARUDA BUCAR N°: 5096
Complemento: . Bairro: PEDRA MIÚDA
Cidade: TERESINA UF: PI CEP: 64038100
Contrato: Celebrado em:
Valor do contrato: R$ 264.000,00 Tipo de contratantes: Pessoa Jurídica de Direito Privado
Ação institucional: Outros
Endereço da obra/serviço: RUA RODOVIA PE 418 KM 02, S/N N°: 000
Complemento: Bairro: DISTRITO PAJEU
Cidade: SERRA TALHADA UF: PE CEP: 56920000
Data de inicio: 30/07/2020 Situação: atividade em andamento
Finalidade:
Proprietário: STERLIX AMBIENTAL PIÁUI TRATAMENTO DE RESÍDUOS LTDA CPF/CNPJ: 12.710.740/0001-09

Atividade Técnica: 21 • Gestão MEIO AMBIENTE > GESTÃO AMBIENTAL > #7.6.1 • DE RISCOS AO MEIO AMBIENTE 55 - Execução de serviço 
técnico 10.00 tonelada por mês;

___ Observações _____________________ , ■ —
coleta, transporte, tratamento por incineração e destinação final dos resíduos do grupo A, B e E.

Informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado â presente Certidão de Acervo Técnico -  CAT, o atestado contendo 1 folha(s), expedido 
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico n° 2220528749/2021 
19/06/2021,15:24 

OyCCz

A CAT á qual o atestado está vinculado é o documento que comprova 
o registro do atestado no Crea.

A CAT é válida em todo o território nacional.

A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos ou quantitativos nela contidos em razão de substituição ou 
anulação de ART.

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado 
constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica 
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no 
momento da habilitação ou da antrega das propostas.

Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado 
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93, expedido pela pessoa 
jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade 
deste Conselho a verificação da atividade profissional em 
conformidade com a Lei n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia • CONFEA.

Este acervo é parcial e fica restrito aos serviços técnicos 
desenvolvidos pelo profissional especificamente nos períodos de 
30/07/2020 a 31/03/2021.

Fica(m) Exduido(s), no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não 
competem ao(s) profissional(is) em questão.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: http://crea- 
pe.sitac.com.br/publico, com a chave: OyCCz

C o n s e l h o  R e g i o n a l  d e  E n g e n h a r i a  e  A g r o n o m i a  d e  P e r n a m b u c o
Avenida Agamenon MagaBiâes, 2978, Espínheiro, Recife •  PE 

Tel: + 55 (81 >3423-4383 Fax: + 55(81)3423-4383 E-mail: creape@ creape.org.br
Impresso em: 12/08/2021, às 16:56.

http://crea-pe.sitac.com.br/publico
http://crea-pe.sitac.com.br/publico
mailto:creape@creape.org.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PARCIAL

Atesto, conforme dados arquivados nesta instituição e face ao requerido, que a empresa 
BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA, inscrita sob o CNPJ n9 11.863.530/0002-60, com Registro 
Nacional n9 60616-2 , e tendo como responsável técnico o profissional LISSANDRA SILVA DE 
QUEIROZ, ENGENHEIRA SANfTARISTA E AMBIENTAL com Registro Nacional n? 181556101-7 e 
CPF 073,951.554-32, vem executando Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde 
(coleta, transporte, tratam ento por incineração e destinação final dos resíduos do grupo A, B e 
E), da S T E R U X  A M B I E N T A L  P IA U Í  T R A T A M E N T O  D E  R E S Í D U O S  L T D A  (S T E R U X  A M B I E N T A L ) ,  

situado na cidade de Teresina -  PI, com o endereço Rua Empresário Aruda Bucar, 5096, bairro 
Pedra Miúda, Teresina -  PI, com o CEP: 64.038/100, Telefone: (86) 99941.0017 empresa inscrita 
sob o CNPJ n2 12.710.740/0001-09, obedecendo satisfatoriam ente aos serviços contratados, 
com o início no dia 30/07/2020 até o dia 31/03/2021, com prazo previsto para térm ino dia 
30/07/2021, conforme planilha.

PERÍODO Q U A N TID A D E E M  (Kr ) Q U A N TID A D E E M  (Ton)

3 0 / 0 7 / 2 0 2 0  a  31 /03 /2 0 21 80.062,85 80,06

T O T A L 80.062,85 80,06

Teresina, 01 de abril 2021
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Representante legai: ROBERVAL BICHARA BATTAGLINI 
CPF: 102.032.118.-04

R Em presário Aruda Bucar, ri® 5096, Bairro Pedra M iúda, Polo Em presarial Sul, Teresina-Pf CEP 64J338-100
______________________________ Tei. (8 6 | 9831-0000 ou  {86} 3922-0001
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C o n se lh o  R egional de  Engenharia  e  A g ron om ia  d e  Pernam buco
Avenida Agamenon Magalhães, 2976, Espinheíro, Recife - PE 

Tel: + 55 (81) 3423-4383 Fax: + 55 (81) 3423-4383 E-maH: creape@ ereape.org.br
Impresso em: 12/08/2021, às 16:56.

http://www.sterlixanibiental.coffl.br
mailto:creape@ereape.org.br


CIRURGIA
H 0  S P i "  Â L

Objeto: Contratação de empresa espedatízada na prestação de serviços contínuos de coleta, 
transporte, tratam ento (autoclave e incineração) e destinação final dos resíduos do serviço de saude, 
infeçtaotes dos grupos; A  QMhwijrfrf do grupo § e Grupo £ (perfuroatftantes), conforme Resolução
c o m m  359/ 2»  e  m m A  222/20 13  v ig en tes .

Atesto, conforme dados arquivados neste áfctafeeletimento e face ao requerido, que a empresa 
m  RESÍDUOS i r m  insertta no CNPJ n® 12 .065.201/ 0001-56, com sede na 

Rodovia Seixas Dorla, km 6, Centro, Japaratuba/SE, CEP: 49.960000, com Registro Nacional n* 
000000179-8, e tendo como responsável técnico o profissional Gustavo de Brito Cardoso, Engenheiro 
Ambientai com Registro Nacional n® 270546430-1, CREA 12993 E CPF 018.130.705-71, vem 
executando o Gerenciamento dos Resíduos de Saúde (coleta, transporte, tratamento por autpclavt e 
incineração e destinação final) do resíduos gerados na FUNDAÇÃO DE BENEflCENCIA 
CIRURGIA, Nome de Fantasia; HOSPITAL dê CIRURGIA, localizada na M  Desembargador 
Maynard, n® 174, Bairro Cirurgia, Aracaju/SÊ, CEP: 49.055-210, inscrita no CNPJ ®*i 
06, M atriz. Obedecendo satisfatoriamente os satviços contratados conforme dados abaixo:

- Empresa Contratante: INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA.

- CNPJ: 12,065.201/0001-56

- Endereço: Rodovia Seixas Doria, s/n», Zona Rural, Japaratuba -  SE, CEP: 49.960-000

- Técnico Responsável: Gustavo de Brito Cardoso, Engenheiro Ambiental, Registro Nacional n* 
270546430-1.

- Vigência 02/01/2022 a 02/01/2024

- Período de realização: 02/01/2022 a 01/04/2023.

- Quantidade Estimada (realização); 60, ton.

- Quantidade (executado); 35,85 ton.

Av CÉ*> 49.055-210 - Ar*c»jiU/S£ - CN«: UO16J32/00CÍ-06
Tel.: {7^2U»-7344 /  21ÔS-73I2 d**c*o#«jbccam .br

NO
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r m a m m  T m m m m m m m m m a  m  m  $§*mços

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO OE 
SERVIÇOS N* 003/2020, CEtEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO DE 
BENEFICÊNCIA HOSPITAL DE CIRÜRêlA í  INOVE S O L U 0E S  IM  
RESÍDUOS LTDA.

pessoa jurídica de direito privado, situada 
na Avenida Desembargador Maynard, 174, Bairro Cirurgia, Aracaju/SE, CEP 49055*210, inscrita no 
CNPJ sob o n® 13.016.332/0001-06, isenta de Inscrição Estadual doravante denominada 
CONTRATANTE, representada neste ato por sua Interventora Judicial Sra. Márcia de Oliveira 
Guimarães, inscrita no.CKF.Mfc o r*s 407.047.935-04, e, a INOVE m m 0 £ $  m  RESÍDUOS ITDA, 
nome fantasia inove Soluções em Resíduas, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n® 12.065.201/0001-56, com sede na Rodovia Seixa Dória, Km 06, s/n, Centro, Japaratuba/$€, 
CEP: 49.960-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu procurador, 
Sr. Mareio Antônio Zago, portador de RG n* 6652148 PCEMG/MG e inscrita no CPF sob o rr« 
928347.956-49, celebram o presente Terceira Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
n« e® 3/20^l, firm aíioem  02 de janeiro de 2020, com base nos seguintes termos e condições;

1.1. Constitui objeto do presente Termo Aditivo a inclusão do novo endereço de Coleta de Resíduos 
da CONTRATANTE, qual Avenida Doutor José da Silva Ribeiro Filho, n® 325. bairro Siqueira 
Campos, CEP 49075-170, AracaJu/SE.

2.1. Ficam ratificadas as demais Cláusulas e Condições do Contrato de Prestação de Serviços n® 
003/2020, inclusive quanto aos valores, que não tenham sido alteradas pelo presente term o aditivo.

em 02 (duas) vias de 
seus jurídicos e legais

E, assim, por estarem justos e 
igual teor e forma, na presença de 02 
efeitos.

Aracaju/SE, 03 de Abril de 202$

m r n m x , ,

fnterventoraiudidat
Fundação de Beneficência Hospital de.Cirurgia
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Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Autorização Ambiental para o Transporte * * *
Interestadual de Produtos Perigosos

Modal Rodoviário 

Dados da Pessoa/Empresa
i i

N.° de registro no Banco de 

Dados: 5296156
CPF/CNPJ: 12.065.201/0001-56 Em itido em: 05/02/2024 Válido até: 05/05/2024

Nome/Razão Social/Endereço: INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA
RODOVIA SEIXAS DORIA

CENTRO

JAPARATUBA/SE

49960-000

Esta autorização não substituí o certificado de regularidade junto  ao Cadastro Técnico Federal.

Dados sobre o Transporte

Veículos

Placa N° RNTRC Tipo

QKN1C45 N/A Caminhão

QMG8D94 N/A Caminhão

QMG8E02 N/A Caminhão

RRA3A77 N/A Caminhão

RRA3A83 N/A Caminhão

RRD9A88 N/A Caminhão

Classes de Risco ( Res. ANTT 5947/2021 e suas atualizações)

Classe 6: Substâncias Tóxicas e Substâncias Infectantes

Classe 9: Substâncias e Artigos Perigosos Diversos

ATENÇÃO: transporte de materiais radioativos e nucleares (CLASSE 7) deverá continuar atendendo ao Termo de
Referência celebrado entre o IBAMA e a CNEN, que trata de licenciamento específico para este transporte.

Estados de Atuação (Origens, Destinos e Rotas)

PA; MA; PI; CE; RN; PB; PE; AL; SE; BA;

Empresa(s) contratada(s) para realizarem) atendimento a emergências ambientais

ECA AMBIENTAL : (0xx79) 3211-3426; .

A  autenticidade deste docum ento pode ser verificada no sitio: http://servicos.ibam a.gov.br/ctf/pubtico/produtos_perigosos 

Observações: Modal Rodoviário
1 - Fica o Transportador Interestadual de Produtos Perigosos obrigado a disponibilizar cópia deste Documento, em 

meio fís ico  ou digital, em cada um dos veículos de sua frota.
2 - Este docum ento não desobriga o Transportador de Produtos Perigosos a seguir as demais normas, leis e 

regulam entos referentes ao transporte de produtos perigosos nas esferas m unicipais, estaduais e federais.

3 - Este docum ento não habilita o transporte de produtos ou subprodutos florestais e faunísticos.
4 - Este docum ento se aplica a todos os transportadores rodoviários de produtos, substâncias e/ou resíduos

Pag 1/2

Data: 05/02/2024 11:59:38

Por: INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA

http://servicos.ibama.gov.br/ctf/pubtico/produtos_perigosos


Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Autorização Ambiental para o Transporte 
Interestadual de Produtos Perigosos

classificados como perigosos pela Resolução ANTT 5947/2021 e suas atualizações.

5 - Sugere-se, como orientação ao usuário, a leitura do docum ento "Perguntas Frequentes" disponível no site do 
1BAMA (Link:

https://www.gov.br/iba m a/pt-br/acesso-a-inform acao/perguntas-frequentes/produtos-perigosos#autorizacao-am biental).

Autenticação

8RZI.R8N5.SV6P.XJGL

UMA
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Data: 05/02/2024 11:59:38

Por: INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA

https://www.gov.br/iba_ma/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/produtos-perigosos%23autorizacao-ambiental


Ministério do Meio Ambiente
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS 
CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.° Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5296156 05/02/2024 05/02/2024 05/05/2024

Dados básicos:

w St A

CNPJ:
Razão Social: 
Nome fantasia: 
Data de abertura:

12.065.201/0001-56
INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA 
INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS 
10/06/2010

Endereço:
logradouro: RODOVIA SEIXAS DORIA
N.°: S/N
Bairro: CENTRO
CEP: 49960-000

Complemento: KM 06 
Município: JAPARATUBA
UF: SE

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
e Utilizadoras de Recursos Ambientais -  CTF/APP

Código Descrição
17-64 Disposição de resíduos especiais - Lei n° 12.305/2010: art. 13,1, g
18-1 Transporte de cargas perigosas

18-14 Transporte de cargas perigosas - Resolução CONAMA n° 362/2005
18-80 Depósito de produtos químicos e produtos perigosos - Lei n° 12.305/2010

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações 

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões, 

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de 

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental -  CTF/AIDA
Código Atividade t

0005-20 Gerenciamento de resíduos perigoso^ - operação de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010
0005-30 Gerenciamento de resíduos perigosos - transporte de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010
0005-40 Gerenciamento de resíduos perigosos - armazenamento de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010
0005-50 Gerenciamento de resíduos perigosos - destinação de resíduos perigosos - Lei n° 12.305/2010

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações 

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental -  CTF/AIDA constitui declaração, pela 

pessoa jurídica, de observância dos padrões técnicos normativos estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -  

ABNT, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -  INMETRO e pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente -

CONAMA.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões, 

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de
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suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo 

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

jurídica inscrita.
Chave de autenticação RIDJ8R65W12PDUT3
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BRASCON

C A RTA  P E  AN UÊN CIA

Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À IN O V E SO LU C O ES E M  RESÍD U O S 
LTD A

B R A SC O N  G E ST Ã O  A M B IEN TA L — LTD A , entidade de direito privado, inscrito no 
CNPJ n° 11.863.530/0002-60, endereço Rodovia PE 418, Km 02, Serra Talhada -  PE, 
sob o CEP: 55.920-000, devidamente licenciada pela Agência Estadual do Meio 
Ambiente — CPRH, com a L.O. de n° 05.21.004759-9, com vencimento em 22/11/2023, 
tem por seus representantes legais, ADALYS DE QUEIROZ FALCAO AQUINO, 
brasileira, natural de Vitória de Santo Antão-PE, nascida em 23/11/1979, casada no 
regime da comunhão parcial de bens, contadora e HUM BERTO BRUNO LIMA DE 
SOUZA, brasileiro, natural de Pimenta Bueno - RO, nascido em 19/04/1983, casado no 
regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, ambos residentes na cidade de Recife, 
dispõe do serviço de Tratamento através de incineração e disposição final de resíduos 
perigosos classe I e resíduos de serviço de saúde subgrupo A3 e Grupo B, conforme 
preconiza o CONAM A 358/2005 e ANVISA RDC 222/2018, tendo seu descarte final no 
aterro sanitário CTR -  PE licenciado pelo CPRH -  Agência Estadual de M eio Ambiente, 
informa que presta os serviços descritos acima, para a  empresa INOVE SOLUCOES EM 
RESÍDUOS LTDA, sob o CNPJ : n° 12.065.201/0001-56, localizado na Rodovia Seixas 
Dórea km 06, S/N, Zona Rural, Japaratuba -  SE, com  o  CEP: 49.960-000.

ESTÁ ANUÊNCIA É VÁLIDA ATÉ 21/07/2024

Serra Talhada - PE, 21 de ju lho de 2023.

Sem mais para o momento.

Documento assinado digitalmente

M A B a lte p  USSANORA SILVA DE QUEIROZ 
Data: 21/07/2023 1526:39-0300 
Verifique em https'.//vaUdar.rti.go‘<.bt

LISSANDRA SILVA DE QUEIROZ 
Engenheira Sanitarista e Ambiental 

BRASCON GESTÃO AM BIENTAL LTDA



C O N T R A T O  D E  P R E S T A Ç Ã O  D E  S E R V I Ç O S  D E  T R A T A M E N T O  E  
D E S T I N A Ç Ã O  F I N A L  D E  R E S Í D U O S  D E  S A Ú D E .

Pelo presente Instrum ento particular, de um lado, como CONTRATANTE: INOVE SOLUÇÕES EM 
RESÍDUOS LTDA, CNPJ -  12.065.201/0001-56, localizado na ROD SEIXAS DORIA, S/N, Centro, 
JAPARATUBA - SE. CEP -  49.960-000, representada neste ato pelo Sr. João Bosco R ibeiro Carvalho CPF: 
262.608.405-00 do outro lado, com o CO NTRATADA: BRASCON SOLUÇÕES EM RESÍDUOS, matriz, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 11.863.530/0001-80, com sede na Rodovia BR 232, s/n, Lote 03, D istrito 
Industrial, Pombos/PE, CEP 55.630-000, neste ato representada nos term os do seu contrato social por 
A da lys  de  Q ue iroz Falcão A q u in o , brasileira, natural de Vitória/PE, casada, contadora, inscrita no CPF/MF 
031.438.934-27, residente e dom iciliada na cidade de Recife, estado de Pernambuco, onde tem endereço 
na Rua Padre Carapuceiro, 815, AP-203, bairro de Boa Viagem, CEP 51020-280.; BRASCON GESTÃO 
AM BIEN TAL LTDA, filia l, inscrita no CNPJ sob o n° 11.863:530/0002-60, com sede na Rodovia PE 418, 
Km 02, Serra Talhada —  PE, sob o  CEP: 55.920-000 neste ato representada nos term os do seu contrato 
social por A d a lys  de Q ue iroz Falcão A q u in o , CPF 031.438.934-27, resolvem, em comum acordo, celebrar 
o presente contrato de prestação de serviço, que se regerá m ediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIM EIRA: OBJETO.

11 A  CONTRATADA prestará à CO NTRATANTE os serviços de tratam ento e destinação fina i dos resíduos 
do serviço de saúde, classificados com o g ru p o  A , B  e E, conform e Resolução CONAMA 358/2005e ANViSA 
222/2018 vigentes, que regulam entam  o-serviço.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS O BRIG AÇÕ ES DA CONTRATANTE.

2.1 A  CONTRATANTE deciara-se ciente de que, como transportadora de resíduos, é seu dever legal 
em itir o M anifesto de Transporte de Resíduos (M TR online) junto  ao Sistem a Nacional de inform ações sobre 
a G estão dos Resíduos Sólidos (SINIR) conform e determ inado pela Portaria n° 280/2020 do M inistério do 
Meio Am biente.
2.2 A  CONTRATANTE autoriza a CONTRATADA a fazer o gerenciam ento dos dados que sejam 
necessários.

2.3 A  CONTRATANTE tem  por responsabilidade atestar os serviços já  executados, conform e 
Resolução 1025/2009 do CONFEA -  Anexo IV.

2.4 A  CONTRATANTE tem pOr responsabilidade realizar o trarisporte dos resíduos a serem tratados, 
até a unidade de tratam ento da CONTRATADA, localizada na Rodovia BR 232, s/n, Lote 03, D istrito 
Industrial, Pombos/PE, CEP 55.630-000.

2.5 Os resíduos a serem tratados pela CONTRATADA deverão estar acondicionados em recipientes 
que não podem exceder a capacidade m áxima de 25kg por recipiente.

2.6 A  CONTRATANTE tem  por responsabilidade descarregar o veículo contendo os recipientes e 
resíduos a serem tratados, como também carregar o veículo com os recipientes vazios, após o tratam ento 
dos resíduos. Os recipientes vazios não serão higienizados pela CONTRATADA.

2.7 Os custos com a coleta e transporte dos resíduos serão de única e exclusiva responsabilidade da 
CONTRATANTE.

C LÁU SU LA TERCEIRA: PRAZO

3.1 Este contrato é celebrado,pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
sendo renovado autom aticam ente e sucessivam ente, por iguais períodos, salvo m anifestação em 
contráriode qualquer das partes, por escrito, aviso expresso e antecedência m ínim a de 30 dias, mediante 
term o de distrato.



4.1. A CONTRATADA declara possuir todas as licenças e autorizações necessárias para a realização 
dos serviços, objeto deste contrato, bem como se obriga a respeitar toda a legislação federal, estadual, e 
municipal relativa ao meio ambiente; a obedecer às Normas de Segurança, Medicina e Higiene do Trabalho, 
incluindo as de Prevenção de Acidentes do Trabalho, seja quanto ao trabalho em si, ferramentas e 
respectivos equipamentos.

4 2. A CONTRATADA se compromete a tratar os resíduos através do uso de tecnologias aplicáveis às 
respectivas classificações, destinando-os em seguida a aterros autorizados e licenciados pelo órgão 
ambiental competente, observadas as determinações legais.

4.3. A CONTRATADA responsabiliza-se pela contratação e pagamento de todo pessoal contratado para 
execução do serviço objeto do presente contrato, bem como pelas obrigações sociais, previdenciárias e 
trabalhistas, não havendo entre referido pessoal e a CONTRATANTE qualquer vínculo de trabalho.

CLÁUSULA QUINTA: VALOR

CLÁUSULA QUARTA: AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Pelos serviços descritos no item 1.1, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 1,50 
(um real e cinquenta centavos), por cada quilo de resíduo tratado, devendo o mesmo ser pesado no ato de 
recebimento do resíduo, mediante emissão de ordem de recepção de resíduo, que contemple a totalidade 
das bombonas recolhidas.

5.2  Para facilitar a conferência do referido pagamento, a CONTRATANTE informa neste ato que todos os 
boletos de pagamento, notas fiscais e certificado de prestação de serviços mensal devem ser enviados 
exclusivamente via e-mail para D a ia n e .ro d r ig u e s@ jn o v e sr.co m .b r.

Parágrafo único: A emissão do Certificado de Destinação Final de cada período de tratamento pela 
CONTRATADA será efetuado após o pagamento integral, pela CONTRATANTE, do valor devido pelos 
serviços prestados no período correspondente.

5.6. A CONTRATADA enviará exclusivamente para o e-mail referido na cláusula 5.2, os boletos e notas 
fiscais através do e-mail brascon.ntÇa )brasconsr. com , b r

Parágrafo único: No caso de não recebimento de qualquer dos documentos descritos na cláusula 5.2 no 
endereço eletrônico indicado, a CONTRATANTE poderá requerer a segunda via do documento através da 
Central de Atendimento ao Cliente no endereço eletrônico b ra sco n :sa c(d > b ra sco n sr.co m ,b r  ou telefones 
3003-0908 e (81) 9.9707-0142.

CLÁSULA SEXTA: PAGAMENTO

6.1 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos até o 10° (décimo) dia do subsequente ao da 
prestação dos serviços via boleto bancário a ser enviado para o endereço de e-mail do contratante informado 
na cláusula 5.2
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6.2 Caso ocorra atraso no pagam ento acim a estipulado incidirá m ulta de 2% (dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculado diariam ente, tudo sobre''ò valor devido.

6.3 A  inadim plência do pagam ento por m ais de 30 dias, ensejará na im ediata suspensão tem porária do 
serviço de coleta, até sua plena quitação.

6.4 Caso a CONTRATANTE restar inadim plente por 02 (duas) ou mais faturas, recairá sobre o débito 
as custas relativas ao serviço extrajudicial de cobrança.

6.5 Caso a CONTRATANTE restar inadim plente por 03 (três) faturas consecutivas poderá a 
CONTRATADA rescindir unilateralm ente o presente contrato sem qualquer ônus para ela CONTRATADA 
após notificar eletronicam ente a CONTRATANTE, através do e-m ail disponibilizado na cláusula 5.2, para 
que quite o débito em prazo determ inado sob pena de rescisão unilateral.

CLÁUSULA O ITAVA: RESCISÃO

7.1 O presente contrato poderá ser rescindido autom aticam ente, sem a necessidade de qualquer tipo 
de penalidade, m ediante a solicitação form al por escrito.

7.2. Fica estipulado que caso uma das. partes resolva rescindir total ou parcial este contrato 
im otivadam ente deverá com unicar por escrito a outra parte com  antecedência m ínim a de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA NONA: REAJUSTES

8.1 O presente Contrato em comum acordo entre as partes, terá uma correção anual dos valores, tendocom o 
índice a  variação do índice Nacional de Preços ao Consum idor Am plo -  15 (IPCA-15), utilizando-se como 
in ício o mês da assinatura do presente.

CLÁUSULA DÉCIM A: CÓDIGO DE CONFORMIDADE E CONDUTA ^ “ CO M PUANCE”

9.1. A  CONTRATANTE declara estar ciente, conhecer, entender e observar integralm ente as regras 
estabelecidas no Código de Conform idade e Conduta da Brascon Soluções em Resíduos (“Com plíance”), 
disponível no endereço eletrônico “httpj/w w w .brasconsolucoesem reêiduos.com .br/com pliance” , bem como 
das leis anticorrupção e de defesa da concorrência aplicáveis, em especial, mas sem lim itar, a Lei n° 12.846, 
de 2013) e a Lei n 12.529/11, abstendo-se de qualquer atividade que constitua uma violação às mesmas.

9.2. A  CONTRATANTE declara, por si e por seus subfornecedores: (i) não possuir empregados, sócios, 
adm inistradores e/ou representantes de qualquer natureza que m antenham e/ou possam manter, durante a 
vigência do presente Contrato, cargo público de qualquer natureza ê  em qualquer esfera, ou mesmo seja 
em pregado de partido po lítico  no pa ís de execução das atividades vinculados ao Contrato; (li) te r plena 
consciência que qualquer fa to  ou ato que seja capaz de a lterar o cenário previsto no item anterior bem como 
a ocorrência de quaisquer fatos ou atos que contrariem  as disposições das Regras Anticorrupção aplicáveis, 
deve ser im ediatam ente com unicado à  CONTRATADA; (iii) já  te r im plem entado ou se obriga a im plem entar, 
durante a vigência deste Contrato, um program a de conform idade e treinam ento eficaz na prevenção, 
detecção e com bate a violações das.Regras Anticorrupção e dos requisitos estabelecidos neste Contrato.

9.3. O não cum prim ento, por parte da CONTRATANTE e seus subfornecedores, de quaisquer Regras 
Anticorrupção aplicáveis ou do Código de Conduta, ressalvadas as dem ais hipóteses de rescisão previstas 
em lei ou neste instrum ento, será considerado uma infração grave e conferirá à CONTRATADA o direito de 
rescindir o presente Contrato, ficando a  CONTRATANTE obrigada.a exim ir a CONTRATADA de quaisquer 
ações, perdas e danos decorrentes de ta l descum prim ento. A  CONTRATANTE ficará responsável por
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indenizar a CONTRATADA contra todo e qualquer dano que esta suporte em razão do 
descum prim ento dasobrigações e declarações estabelecidas nesta Cláusula.

9.4. Fica expressam ente estipulado que não se estabelece entre as PARTES, por 
força deste Contrato, nenhuma relação de sociedade, associação, consórcio, 
representação, agência, jo in t venture, ou responsabilidade subsidiária ou solidária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM EIRA: PROTEÇÃO DE DADOS

10.1 Conformidade. As Partes declaram , por m eio deste instrum ento, que cumprem 
a legislação sobre Privacidade e Proteção de Dados, inclusive (e sempre quando 
aplicáveis) a Constituição Federal, o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil, 
o Marco C ivil da Internet, seu Decreto regulam entador (Decreto n.° 8.771/2016), a Lei 
G eral de Proteção de Dados (Lèi 13.709/2018) e demais normas setoriais ou gerais 
sobre o tema.

m .  de  Segurança. Os dados pessoais recebidos ou acessados em
decorrência desse Instrum ento serão tratados pelas Partes sob medidas técnicas e 
adm inistrativas aptas a protegê-los de acessos e utilizações não autorizadas e/ou de 
situações acidentais ou ilíc itas de destruição, perda, alteração, com unicação ou 
difusão.

10.3 Finalidade da utilização. Os dados pessoais que as Partes porventura tenham 
acesso serão tratadosexclusivam ente para fins de execução deste Instrum ento ou 
para o cum prim ento de obrigações legais advindas do mesmo.

10.4 Término da relação contratual. Ao térm ino da re laçãaentre as Partes, estas se 
com prom etem  a elim inar, anonim izar e/ou bloquear o acesso às inform ações que 
tiverem  sido com partilhadas entre si, em decorrência deste Contrato, em caráter 
definitivo, exceto aquelas necessárias ao cum prim ento de obrigações legais e 
regulatórías ou-para fins de exercício regular de direitos.

CLÁUSULA-DÉCIM A SEGUNDA: DISPOSICOES GERAIS

11.1 N ão será considerado com o precedente ou novação, ou ainda, como renúncia 
aos direitos, que a legislação e o  contrato assegurem  às partes, a tolerância de uma 
parte a eventuais infrações da outra parte as condições estipuladas no presente 
instrum ento.

11.2 Se qualquer cláusula ou item deste contrato fo r considerado nulo ou sem efeito, 
no todo ou em parte,as dem ais deverão perm anecer válidas e serão interpretadas de 
form a a preservar a sua validade.

11.3 Nenhuma m odificação ou alteração ao presente contrato será considerada 
válida se não fo r realizada por escrito e em comum acordo' e com a assinatura das 
partes.

11.4 Todos os direitos e  obrigações constantes do presente contrato serão 
obrigatoriam ente, respeitadospelos seus sucessores de am bas as partes.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO

Para qualquer procedim ento jud icia l relativam ente a este contrato fica eleito o foro de 
Recife/PE, com expressa renúncia a qualquer outro que tenham  ou venham  a te r partes 
por mais privilegiado que o seja.

E, por assim  estarem  justos e contratados, firm am  o presente contrato em 02 (duas) 
vias de igual teor eform a para que surta seus juríd icos e legais efeitos.

Recife, 16 de fevereiro de 2024.

JOAO BOSCO 
RIBEIRO

Assinado de form a d ig ita l 
por JOAO BOSCO RIBEIRO
ÇARVALHO:26260840500

CARVALHO:2626Q Dadosr2024.02.i6
840500 • ' /  14:52:06 -03'00’
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INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA
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* F  , Estado de Sergipe
Administração Estadual do Meio Anbiente

LICENÇA AMBIENTAL A I M.*úu y ̂  &NÍ i

A  A d m in is t r a ç ã o  E s ta d u a l d o  M a io  A m b ie n te  - A d e m a  nc uso des airibu.cões o..e 'he ccrv-re o art 
4o. inciso VIII, da Lei Estadual n° 5.057. de 7 de novembro de 2003, atendendo ao requerimento relativo ao 
Processo 2021/TEC/RL-0-0263, outorga a presente

Renovação Licença de Operação n° 238/2022

em favor de INOVE SOLUCOES EM RESIDUOS LTDA. CNPJ n9 12 065 201/0001 56 sediado na Rodovia 
Seixas Dorea Km 06 7ona Rural, Japaratuba, SE CEP 49 96C-000. para a u n id a d e  de tratamento de 
re s íd u o s  d o s  s e r v iç o s  d e  s a ú d e  d o e  g r u p o s  A  (e x c e to  A 3 e  A 5 ) e  E .  a t ra v é s  d e  a u to c la v e , c o m  

m á x im o  d e  10 to n e ia d a s/ d ia , e  a rm a z e n a m e n to  te m p o rá r io  d e  re s id u o s  d o s  

d e  s a ú d e  d o s  g r u p a s  A 3 e  B ,  d s  re s id u o s  q u ím ic o s  in d u s tr ia is  o d e  lâmpadas 
f lu o r e s c e n te s  in s e rv iv e is ,  n a s  r .u u n le n a ilH S  U T M  D A T IJM  W C S  84  8824003 N  / 728516  E .

Obrigações do

01. Dentro do prazo de 
puohcação no 
dfepombHizado

01. Fsta Renovação Licença de 
vencendo-se em 15/06/2025.
02. O codigo de controle 
condidonãdâ.. à autenticidade 
ànão existência de rasura.
03. Esta licença não 
estadual ou municipal.
04. O não cumprimento 
penalidades previstas em
05. Na hipótese do 
vigência, ao 
requerimento de
06. A Adema. 
modificar as condicionardes 
se ocorrer;

a) Violação de normas 
bi Inadequação da
c) Omissão ou 

da presente
d) Supervenjênáa
e) Supervemência
f) Presença de

15/06/2022, com validade por 3 anos,

e a sua aceitação,;j§Ê ÍÈ  
http://www.aderna.se.gwM’! 'M

de legislação fedeeM ,

implicará na adoção das

antes do final de sua 
da lioença, caso o

gor ato de ofício, 'podfíÉ ; 
r a presente licença

u a outorga

na prospecçâo do terreno.

a partir desta data, .o empreendedor deverá providenciar a 
4 r J p M i  ásate instrumento de licença conforme modelo 

um tosm plar do jornal contendo a publtcação.

http://www.aderna.se.gwM%e2%80%99


O em preendedor deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a contar a partir da data de em issão 
desta licença, afixar placa alusiva à licença ambiental, em local visível, de preferência próximo 
do acesso ao empreendimento, nas dim ensões m ínim as de 1,20 m de largura por 0,90 m de 
altura, conforme modelo e instruções fornecidos pela Aderna.

vapor em autociave de 
E, conform e classificação

resíduos dos 
da Resolução

2  Esta licença refere-se à operação das seguintes atividades
• Tratam ento térm ico por meio de esterilização a 
serviços de saúde dos grupos A (exceto A3 e A5) e
Conama n° 358/2005.
• Armazenamento tem porário de resíduos dos serviços de /saúde  do grupo A3, conforme
classificação da Resolução Conama n° 356/2005.
• Armazenamento tem porário de lâmpadas fluorescentes inservíveis.
• Armazenamento tem porário de resíduos quím icos industriais e de resíduos dos serviços
de saude do grupo B conform e classificação da Resolução Conama n° 358/2005.
• Higienização de bombonas e de baús (parte interna) dos cam inhões de transporte de
resíduos que prestam serviço para o empreendimento

3 Na vigência desta licença 
empresa e comunicadas

.Irregularidades constatadas deverão ser corrigidas pela 
á  Aderna.

F»

O empreendedor deverá apresentar juntam ente com  o  pedido de Renovação da Licença de 
Operação os seguintes dócumentoa
• Memorial Descntivo 
- Atestado de Regulandade
• Alvará de F
• Licença Sanitária 
de Estado da Saúde.
• Portaria(s) de 
de captação de água
• Com provante(s) ; 
tratam ento dos 
ambiental
• Laudo técnico 
do atendim ento às' 
Resolução Conama 
ART
• Plano de 
empreendimento.

O empreendedor 
da data de emiss?
• Projeto e 
e em operação no 
■ Proposta de 
levando-se em 
00 -  Outubro/2021
• Projeto para 
proxim idades do 
direção do fluxo das águas

O empreendedor deverá 
planilha única expondo a 
Estação de Tratam entos

Vazão e Sólidos
• A  -eis«n d
í u x .ví i t fluente tfa

^Em preendim ento.
do Estado de Sergipe.

M unicipal deJapefatuba/SE. 
iie  V rg ttric to  O uritaria (COVISA) da Secretaria-.

,e(s) ao{s) poço(s)

o  do sistem a de 
licenciada pelo :ófgÉo;:

, visando v e r ita ç â a  
, referendadas pela 
biiidade Técnica -

S!yih;-..áti8talaç0es do

m  a  partír

sãpLârios...

para controle dos níveis de ru ido nas principais fontes geradoras 
o s  resultados apresentados no Ludo de R uido Ambiente -  Rev.

da
poço de monitoram ento de águas subterrâneas nas 

de bombonas e baús dos cam inhões considerando a

â Aderna R elatóno Técnico conclusivo com 
dos parâm etros analisados no autom cnitoram ento da; 

(ETE), de acordo com o seguinte procedimento 
bnjto pH e Tem peratura, b; Efluente tratado pH Temperatura, 

e  c) Controla Operacional Oxigênio Dissolvido (OD)
bruto DBO, DQO Colrfòrmes Terrrotolerantes e Oleos e  

uno DQL' Mitr^nii*. Am>-rjc.1 Total. Nitratos. Coliformes
.............................. . ''W K iÈ Ê iÊ Ê Ê tÈ ir ^
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7 O em preendedor deverá
• Comprovantes de transporte e destinação finai dos resíduos tratados, armazenados e 
gerados no empreendimento, para em presas devidam ente licenciadas pelo órgão ambiental 
competente.
* Resultados dos testes de inativação m icrobiana utilizados para avaliação da eficiência da 
autoclave.

8. O em preendedor deverá apresentar anualm ente à Aderna Relatório Técnico de suas
atividades, com registro fotográfico, com . ênfase nos sistemas de controle ambientei
implementados e no cum prim ento dss condicionaníes desta licença.

g Todas as atividades deverão ser realizadas na área interna

10 Deverão ser m antidos na 
operação da autoclave, 
operação da ETE incluindo os'

e à disposição da Aderna os registros dos dados 
para cada ciclo operacional, bem como relatórios 
das análises e m edições diárias realizadas.

11 A  empresa deverá controlar a geração e em issão de substâncias odoriferas na atmosfera, 
provenientes de suas atividades, de form a que estes não sejam perceptíveis fora dos lim ites 
da propriedade do empreendimento.

12 A  mudança do tipo de cúm bustívef 
poderá ser efetuada após

13 O armazenamento 
realizado em ambiente 
orientação operacional

1 a O armazenamento 
saúde do grupo 
devidamente sinal 
segurança.

1&. O armazenamento 
am biente especifico 
operacional, ambiente

16. A  empresa deverá 
dos serviços de 
fluorescentes insem veis)-
competente.

17 Os resíduos tratados,kfe 
A  (exceto A3 e A 5 }' e  
pelo órgão ambiental

18 A  empresa está a j^ a d a  
dos resíduos dos< '-eürviços

ja .  c a jp ira  (G á ^^$ ÍÉ 8 6 ^B te R P e tró le o  - GLP) só

dfr<ifepúde do grupo A3 aeve ser 
sinalizado com  pfaciS

íduos dos serviços i §  
para essa atividade, 

educativa e : /d e

ser qsstm aoos

deve ser realizado em 
placas de orientação;

í:

unidade (resíduos 
e lâm padas 

í;!|>elo órgão ambiental

de saúde dos grupos 
devidamente licencíadè.

9 higienizaçâo das baus dos veículos transportadores 
no setor especifico de  desinfecção das bombonas

sanitários devera ser operado de maneira que não se 
e  outros inconvenientes bem como afastar

- 3 O sistem a de tratam ento de 
perceba odor desagradável
possibihdade de poluição de

20 Devera ser efetuada a m anutenção da» unidades que compõem o 
sanitários de acúrdo çom  a  frequência de limpeza

2- No momento em que a  á te»  onde se encontra instalado o em preendimento em referência for 
servida por rede de oofeta «  btetemento de efluentes sanitários a respectiva ligação deverá ser 
im edatem ente

de t'atam ento de 
objetivando garantir a



natural das águas e evitar o surgimento de processos fís icos ativos (erosão, assoreamento, 
alagam entos e outros).

23. O em preendedor deverá m anter a integridade fís ica  dos pisos e paredes da área de lavagem 
de bombona8 e  baús dos caminhões.

24 A  emissão de ruído proveniente da atividade deverá obedecer aos lim ites estabelecidos nas 
NBRs n° 10.151 e n ° 10.152 da ABNT, referenciadas pela Resolução Conama n° 001/90.

25. As em issões de poluentes atm osféricos provenientes das atividades não deverão confenr ao 
meio am biente concentrações acima dos valores estabelecidos pela Resolução Conama n° 
491/2018.

26 Os procedimentos de segurança operacional, am biental e  de m anutenção deverão ser 
real.zados na integra, em conform idade com a legislação vigente.

27. Os lesíduos sólidos gerados no em preendimento deverão ser 
coleta seletiva, sendo os recicláveis conduzidos, pfiontanam ente 
devidam ente licenciadas pelo órgão am biental com petente

28 Os resíduos sólidos gerados ' no empreendimento^ dever
adequados e destinadas a emWSMS idàvltem entagr licenciadas 
competente, não sendo permíbdg

?9 Os resíduos 
adequada em 
empresas devidamente

30. O empreendedor 
classificados em 
12.235 eN B R

subm etidos a processo de 
a empresas de reciclagem

A  empresa deverá 
M anifesto de T

31

32 As empresas 
não perigosos, 
devidamente licenciadas

33 O em preendedor 
transportadoras 
destinadoras dos

34 Todos os resíduos 
constituintes.

em recipientes 
pelo órgão ambientai 
céu aberto.

armazenados de form ar 
encam inhados pa íé f 

finalidade.

no empreendimento, 
as normas NBR n®

M inistério áo M eio Am biente referente ao

resíduos perigosos e 
to. deverão estar

Icenças das empresas 
e  não perigosos, das

o derram e/vazam ento de seus

é a responsável pela im plementação de Planos. Programas e 
tipo  acidente (intencional ou ocasional) que venha a

da em presa deverá ser comunicada á 
fato. com descrição das causas e piovidèncias 

t da aplicação des penalidades cabíveis

fica obrigado a apresentar plano de encerram ento
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Condicionantes

39. Qualquer alteração na titu larklade do em preendimento ou em seus equipamentos ou sistemas 
deverão ser comunicados à Aderna, com vistas à atualização na Licença Am biental.



RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
N° 05.23.12.010822-2 VALIDADE 27/12/2025

Agência Estadual de Meio Am biente - CPRH, com base nâ legislação am bíentare demais normas pertinentes, è tendo èm vista o contido nó expediente 

protocolado sob o n° 007801/2023 expede a presente RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO (RLO).

1 - N° Em preendim ento

00000036735

2 - R azão S o cia l

BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA

3 - En d ereço

ROD PE 418 KM 02, S/N - DISTRITO PAJEU

4 - M un icíp io

Serra Talhada - PE

5 - C E P

56920000

6 - C N P J / C P F

11.863.530/0002-60

7 - R G  / Inscrição  Estadual

8 - C aracterização  d o  Em preendim ento

O Empreendimento enquadra-se na Tipologia de Transporte, Tratam ento e Disposição de Resíduos, Código 3.11 (L), do Anexo I da Lei n° 14.249/2010 e 

suas alterações, referente â Renovação de Licença de Operação (RLO), cuja atividade principal consiste na operação de um incinerador com 

capacidade para tratam ento de até 1000 t/ano de resíduos de serviços de saúde e resíduos industriais classe I e II. As atividades secundárias são o 

transbordo, coleta e transporte desses resíduos utilizando os veículos com CIPP e CIV atualizados.

ROD PE 418 KM 02, D istrito Pajeu , 56920000, Sena Talhada - PE

9  • E x ig ê n c ia s

1. Não deverá u tilizar o incinerador aos domingbs até m anifestação da prefeitura sobre mudança do local da feira;

2. Apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias, requerim ento á Prefeitura M unicipal sobre a definição do uso do solo onde fica localizado a BRASCON 

como área industrial;

3. Deverá apresentar na renovação desta licença de operação estudo de dispersão atm osférica do sistem a de tratam ento (incinerador);

4. A tualizar Plano de Emergência com ART do responsável técnico de acordo com a Resolução Conama 316/2002 sempre que houver alguma alteração 

na logística de operação da empresa. O plano deverá contem plar inclusive a coleta e transporte dos resíduos;

5. Deverá realizar anualm ente sim ulado para atendim ento a  emergência. As evidências deverão ser apresentadas â CPRH 30 dias após da realização 

destes simulados;

6. Deverá realizar, mensalmente, teste do sistema de intertravam ento do incinerador, apresentado evidências semestralmente à CPRH;

7. Apresentar o Plano de Teste de Queima dos inciheradores, de acordo com o CONAMA 316/2002, com antecedência m ínima de 30 (trinta) dias da 

realização da amostragem isodnética;

8. Realizar e  enviar, no prim eiro sem estre de cada ano, relatório técnico de amostragens isocinéticas de empresa credenciada, contendo o resultado do 

m onitoramento das em issões gasosas do incinerador, com os seguintes parâmetros: CO; NOx; SOx; CI2; HCI; HF; Furanos, Dioxinas; PCB's; 

C lorobenzeno; Ctorofenóis; M aterial Particulado Total; M aterial Particulado Inorgânico (Classe 1, 2 e 3): Cd; Hg; TI; As; Co; Ni; Te; Se; Sb; Pb; Cr; CN; F; 

Cu; Mn; Pt; Pd; Rh; V; Sn;

9. A  exigência número 08 deverá ser. cumprida até o dia 30 de junho de cada ano;

10. Apresentar a cada 06 (seis) meses, os registros de tem peratura das câmaras de combustão prim ária e secundárias;

11. Apresentar anualm ente, o Plano de Inspeção e Manutenção do Sistem a de Incineração, com registros completos das intervenções de inspeção, 

manutenção e calibração, de acordo com á  Resolução Conama 316/2002;

12. A  empresa deverá enviar â CPRH, trim estralm ente, relatório contem plando a quantidade, identificação e a procedência dos resíduos incinerados;

13. Apresentar, semestralmente à CPRH, tabela de'destinação de todos os resíduos gerados na empresa contando o  tipo de residuo, quantidade, 

transportadora e receptor final;
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14. Apresentar, trim estralm ente, com provantes de destinaçáo am bientalm ente correta das cinzas provenientes do incinerador;

15. A  empresa apenas poderá destinar seus resfduos para empresas licenciadas ambientalmente;

16. A empresa deverá m anter atualizado o curso MOPP, dos condutores dos veículos;

17. É proibido o manuseio dos resíduos perigosos, dufante o transporte, salvo em caso de acidentes, quando estes deverão ser devidam ente recolhidos 

cuidadosamente para serem enviados para sua destinaçáo final;

18. O transporte deverá estar de acordo com as Resoluções da ANTT n° 3.762/12 e n° 420/2004 do M inistério dos Transportes;

19. O transporte interestadual de produtos perigosos deverá obedecera Lei Com plem entar N° 140/2011;

20. O transportador deverá m anter atualizado o CIPP e  o CIV dos caminhões de transporte a granel;

21. Os veículos autorizados por esta licença soméhte poderão realizar o  transporte de resíduos serviços de saúde, desde que estejam devidamente

atualizados os Certificados de Inspeção pafa o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP) e os Certificados de Inspeção Veicular (CIV) em itidos pelo 

INMETRO; *

22. Esta licença não autoriza o  transporte interestadual de resíduos serviços de saúde, devendo a empresa requerer, junto ao IBAMA, a Autorização 

Am biental para o Transporte Interestadual desse resíduos, conform e estabelece a Lei Complementar n° 140/2011; 23. A empresa deverá com unicar de 

im ediato a esta Agência Am biental e a Polícia Rodoviária Federal, qualquer ocorrência que venha causar danos ao meio ambiente; 24. A manutenção do 

veiculo deverá ser realizada somente por empresas terceirizadas e devidam ente licenciadas ambientalmente;

25. No transporte de produtos deverá ser observada a com patibilidade entre as substâncias, bem como o atendim ento às normas de armazenamento e 

manuseio de produtos perigosos;

26. Os resíduos porventura gerados, inclusive quando da realização de manutenção e lim peza de equipam entos e sistemas, deverão ser coletados, 

transportados e destinados por empresas devidam ente licenciadas ambientalmente;

27. A  empresa deverá m anter no escritório, à disposição da fiscalização, m anifestos de transporte de residuos por empresas devidam ente licenciadas 

ambientalmente;

28. Deverão ser realizadas manutenção e lim peza <Jo sistem a fina l esgotam ento sanitário, à  cada 3QQ (trezentos) dias, por empresa devidam ente 

licenciada ambientalmente.

10 - R e qu isitos

1. A empresa deverá atender as diretrizes da Política Estadual de Resíduos Sólidos, conform e Lei Estadual N° 14.236, de 13/12/2010;

2. Cum prir as determ inações da Lei n° 14249/2010 que dispõe sobre o licenciam ento am biental, infrações adm inistrativas ambientais, e  dá outras 

providências;

3. Os residuos sólidos, Classes IIA e IIB, deverão ser acondicionados e arm azenados de acordo com a NBR 11.174 da ABNT e Lei Estadual 

13.047/2006;

4. Os resíduos classificados como perigosos deverão ser arm azenados e acondicionados de acordo com a NBR 12.235 da ABNT;

5. As em issões atm osféricas deverão atender aos padrões especificados pelas Resoluções CONAMA n° 316/2002.

6. O transporte deverá estar de acordo com as Resoluções N°. 5332/2016 e  5.848/19 da ANTT do M inistério do M inistério da Infraestrutura.

1 1 -O b se rv a çã o

1. A  empresa não deverá arm azenar residuos no áeu pátio ou nos veículos ali guardados;

2 .0  não atendim ento das condicionantes im plicará na perda de validade da presente Licença de Operação - LO;

3. A concessão da presente licença não im pedirá;que a CPRH venha exigir a adoção de m edidas corretivas, desde que necessárias, de acordo com a 

legislação de controle am biental vigente; 4. M anter.esta licença, bem cópias dos documentos relativos ao cumprimento das exigências, disponíveis a 

fiscalização da CPRH e demais órgãos do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Am biente);

5. Qualquer alteração, na estrutura fís ica , processo, equipam entos e atividades, deverá ser inform ada à  CPRH para ser licenciada;

6. Qualquer acidente am biental deverá ser inform ado a CPRH, juntam ente com inform ações sobre as m edidas adotadas para correções do evento;

7. As licenças am bientais serão renovadas, mediante requerim ento protocolado perante a CPRH, até 120 (cento e vinte) dias antes do seu vencimento;

8. A empresa deverá m anter atualizado o Atestado de Regularidade dos Bombeiros e o Alvará de Funcionamento M unicipal;
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9. Deverá deixar uma cópia do Plano de Emergêrtcia e  Prevenção de Acidentes, em cada caminhão;

10. M anter esta licença, bem como copias dos documentos relativos ao cumprimento das exigências, disponíveis a fiscalização da CPRH e demais 

órgãos do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Am biente);

11. A  empresa coletora de óleo usado e resíduos oleosos deverá ser licenciada ambientalmente.

i
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LICENÇA POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC 

Transportadora de Resíduos e/ou Produtos
Estado da Bahia_________________  Perigosos e de Serviços de Saúde___________ínstoto » meo mmn t «casas m m

. .'Certificado n° 2023.001.002426/LAC

O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECU R SO S HÍDRICOS- INEMA, com  fu lc ro  nas a tribu içõe s e 
com petências que lhe foram  delegadas pela Lei Estadual n° 12.121/11 e Lei Estadual n° 10.431/06, alterada 
pela Lei E stadual n° 12.377/11, regulam entada pe lo  D ecreto E stádual n° 14.024/2012 e suas devidas 
atualizações, e tendo em vista o que consta do processo n° 2023.0Ò 1.008430/INEM A/LIC-08430, RESOLVE:

A rt. 1.° C e rtific a rá  INOVE SOLUCOES EM RESÍDUO S LTDA, inscrito  no CNPJ 12.065.201/0004-07, no 
endereço BR 349, N° S/N, Zona R ural, CEP 48475-000, Itapicuru/B ahia, que encontra-se regular perante o 
licenciam ento am bienta l pelo prazo de três anos contados a pa rtir da data de em issão deste docum ento, 
m ediante Licença por Adesão e Com prom isso para realização da atividade de Transporte de Produtos Classe 
e/ou R esíduos Pengosos e de S erviços de Saúde no Estado da Bahia, com capacidade de carga de 300,00 
t/m ês, m ediante cum prim ento da legislação vigente e dos seguintes condicionantes:
1. Acondicionar adequadam ente os resíduos perigosos gerados em. consequência de acidentes envolvendo os 
produtos m ovim entados, e encapfihhá-los para destinação final, em instalações adequadas;
2. R ealizar a lim peza, lavagem  e yaporização dos veícu los, além  de outros serviços que venham  ocasionar 
derram e de óleo, produtos, resíduos ou em issão de gases para a atm osfera, em instalações com Licença 
A m biental, devendo se r m antidos com provantes contem plando datas e locais das lavagens, para fins de 
fisca lização;
3. Sanar, de im ediato, os danos à saúde hum ana e ao m eio am biente causados por acidentes durante a 
m ovim entação dos produtos perigosos;
4. Realizar o transporte dos produtps perigosos apenas com  m otoristas devidam ente qualificados e treinados 
para esse fim ;
5. A tender a R esolução n° 5.947/2021 da A N TT (A gência N acional de T ransportes T e rrestres) e suas 
a lte rações, no tocan te  às P rescrições G erais para o T ransporte  de P rodutos P erigosos, bem com o as 
P rescrições P articu la res para cada classe  de P rodutos P erigosos;
6. C om unicar im ediatam ente ao. INEM A sobre qua lqu e r acidente no transporte  de substâncias perigosas, 
conform e estabelecido no A rt. 37 do Regulam ento da Lei Estadual n° 10.431 de 20/12/2006, aprovado pelo 
Decreto Estadual n° 14.024 de 06/06/2012 e Lei n° 12.212 de 04/05/2011;
7. M anter em seus a rqu ivos docum entação com probatória  dos produtos m ovim entados, contem plando 
re lação, quantidade, origem  e destino , para fin s  de fisca lização ;

8. D ispor de cópia da respectiva Declaração de Transporte de R esíduos P erigosos (DTRP), declarada pela 
fonte geradora de resíduos perigosos, durante o transporte  dos m esm os.
A rt. 2.° Este C ertificado refere-se exclusivam ente à situação da regulação am biental no âm bito da atividade 
d e scrita , não abrangendo o u tro s  em preend im entos ou a tiv id a d e s do m esm o requeren te , cabendo a 
transportadora  ob ter a A nuência e/ou A utorização das outras instâncias no Â m bito Federal, Estadual ou 
M unicipal, quando couber, para que a m esm a alcance seus e fe itos legais.

A rt. 3.° E stabelecer que esta Licença, bem  com o cópias dos docum entos re la tivos ao cum prim ento dos 
condicionantes acim a citados, sejam  m antidos disponíveis à fiscalização do INEMA e aos dem ais órgãos do 
S istem a Estadual de M eio Am biente -  SISEMA.

A  autenticidade deste certificado  pode ser atestada na internet, no endereço: h ttp ://w w w .seia .ba.gov.br em 
S erviços O n-line/A testar C ertificado, u tilizando a chave de segurança deste certificado.

5CÇE85C2-A33B1D64-3057AF5A-5D68144A

C ertificado em itido às 09:18:00 do dia 28/08/2023 <hora e data de B rasília>, válido por três anos contados da 
data da em issão.

Impresso em: 26/08/2023 INEMA/CAB: Avenida Luls Viana FiRiO, 6a Avenida. n° 600 - CAB •  CEP 41.745-900 -  Salvador - Bahia - Brasil. 

Chave-Ue Segurança: 5CCE85C2-A33B1D64-3057AF5A-5D68144A
Pag 1 de 1

http://www.seia.ba.gov.br
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VALORIZAÇAO DE RESÍDUOS

Rodovia BR 101, KM 65 | Rosário do 

Catete/SE | CEP 49760-000

C A R T A  DE ANUÊNCIA

A  ROSÁRIO DO CATETE AMBIENTAL SOCIEDADE ANÔNIMA, com sede na Rodovia BR 101, KM 65, 

R osário do Catete/SE, inscrita  no CNPJ sob o n° 43.061.782/0001-81, representada na form a do estatuto 

social, declara que tem  m antido contrato de prestação de serviços de recebim ento de Resíduos Sólidos 

Urbanos C lasse ll-A  e C lasse I, através da INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, com sede na 

Rodovia Seixas Dorea, Km 06, Zona Rural, Japaratuba/SE e inscrita no CNPJ n° 12.065.201/0001-56, 

para destinação fina l em aterro devidam ente licenciado pelo órgão am biental, conform e L icença de 

O peração LO n° 63/2018 para resíduos classe IIA , e LO n° 306/2019, LO n° 85/2020 para resíduos classe 

I, expedidas pela ADEM A -  A dm inistração Estadual de M eio Am biente.

Este docum ento possui validade de 90 dias.

ROSÁRIO DO CATETE AM BIENTAL SOCIEDADE ANÔNIMA.

R osário do C atete, 01 de fevere iro  de 2024.

Rodovia BR 101, KM 6 5 1 Rosário d. | CF | ÜT=»
sac@ orizonvr.com.br | www.oifconvr.'siin>.l»  

Página 1 de 1
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5o TERM O DE ALTERAÇÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRATAM ENTO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS

ecCparque
PERNAMBUCO

Pelo presente instrum ento particular, de um  lado, INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida com  sua sede a Rodovia Seixas 
Doria, Km 06 S /N , Centro, Japaratuba, Sergipe. CEP 49.960-000 Inscrita no CN PJ/M F 
sob o n° 12.065.201/0001-56, representada na form a do  seu contrato social, doravante 
denom inada CONTRATANTE; e,

CTR PE -  CENTRAL DE TRATAM ENTO DE RESÍDUOS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida à Rodovia BR 101 Norte, .s/n , km  28,5, Zona Rural, no 
m unicípio de Igarassu, Estado de Pernam buco, inscrita n o  CN PJ/M F sob o n° 
07.534.580/0001-46, representada na.form a do seu contrato social, d iante designada 
CONTRATADA.

CONSIDERANDO:

I. Q ue as Partes firm aram  em  16 de Janeiro de 2018 Contrato de Prestação de 
Serviços de Tratam ento e Destinação de Resíduos, com vigência de janeiro de 
2018 até Janeiro de 2019.

II. As partes firm aram  I o term o Aditivo, em  Janeiro de 2019 a janeiro de 2020.
III. As partes firm aram  o 2o Termo Aditivo, em  Janeiro de 2020 a Janeiro de 2021.
IV. As partes firm aram  o  3Ó Termo Aditivo, em  Janeiro de 2021 a Janeiro de 2022.
V. Em  Janeiro de 2022 a s  partes firm aram  o 4° Termo de Aditivo com vigência até 

Janeiro de 2023.

Resolvem as Partes celebrar, na m elhor f o ^ a ^ ^ d i r e i to ,  o presente 5°Termo A d itivo  ao 
Contrato de Prestação de ServiçosjhFTratamento e D estinação de Resíduos  (doravante 
som ente "A ditivo") de ac^p iffm m  as cláusulas e  condições seguintes:

CLÁUSULA PREM RA -  D A  VIGÊNCIA CONTRATUAL

1 .1 .0  ob jej^uo  presente Aditivo é a  prorrogação d o  p razo  d e  vigência do  Contrato, com 
estipulação de valores pelos serviços prestados, a  partir da qual a cláusula 8.1 

assam  a viger com  a seguinte redação:

1.1.1. O presente Aditivo entra em  vigor na data d a  sua assinatura com validade 
de Janeiro de 2023 a Janeiro de 2024, podendo ser renovado 
autom aticam ente, po r igual período, sem  lim itação 
renovações.

CLÁUSULA SEGUNDA -

2.1. Pela fiel execuçãcf dos serviços objeto desse contrato, a  CONTRATADA cobrará da 
CONTRATAhSrti) os preços estabelecidos n a  proposta 106-2023 conform e ANEXO I.

MÁRCIO ANTONiq
ZAGO:92834795642ago 2̂8J479S649
Q •' DadOS: 2023.01.10 11:23:29

Rodovia BR-iot Norte, s/n I km 28,5 
Área Rural i Igarassu l PE í 53-^59-899

sac@ecoparquepe.com.br
wuw.eccparquepe.com.br

mailto:sac@ecoparquepe.com.br
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CLÁUSULA TERCEIRA -  M UD AN ÇA D A  RASÃO SOCIAL.

3.1. A ntes com a razão social de  nom e, BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA, passa 
a ser INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA. C ontinuando com o m esm o CNPJ. e 
m esm o endereço conforme citado acima.

CLÁUSULA QUARTA -  DA RATIFICAÇÃO

4.1. As cláusulas do  Contrato que não foram  expressam ente alteradas por este Aditivo, 
perm anecem  válidas e eficazes e são neste ato ratificadas pelas Partes.

4.2. E, po r estarem  assim  justas e contratados, as partes assinam  o presente instrum ento 
em  caráter irrevogável e  irretratável, obrigando seus herdeiros e sucessores pelo ora 
contratado, a  qualquer títu lo  que seja, na presença de 02 (duas) testem unhas abaixo 
assinadas.

Igarassu, 10 de Janeiro de 2023

MÁRCIO ANTONIO; digital porr MÁRCIO ANTONIO
ZAGO:9283479564 ZAGO:9283479S649

r eÜRfciS: 2023.01.10 11:25:48 
9 - 0 3 '0 0 '

INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA,
12.065.201/0001-56

\
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ANEXO 1 -  RELAÇÃO DE RESÍDUOS E SEUS RESPECTIVOS PREÇOS

Serviço de destinação final, através de aterramento em célula não 
exclusiva, para os resíduos abaixo relacionados na Tabelai: 106/2023

Sólidos - Contaminados com Óleo e/ou Produtos 

Químicos. (0% a 30% índice de Umidade)
1 R$ 572,99

Líquidos -  Resíduos de Tintas, Solventes, Óleos, 
Água Oleosa, etc. (61% a 100% índice de Umidade)

l R$ 832,13

Resíduo -  Impróprio para Consumo II R$ 333,45

Líquido -  Resíduo de Processo
I1A R$ 333,45

Sólidos -  Rejeito de Entulho, Cinzas e Material 
Autoclavado

IIB R$ 84,94

Sólidos -  Lixo Comum e Resíduos não Recicláveis 
Misturados, não Passíveis de Separação. IIA R$ 84,94

Borracha, jpngwrlfise^í^is
II R$ 84,94 *■'

Re^átSo^Rejeito de Madeira
II R$ 84,94

Re|*dfjosólido volumoso de densidade inferior a 
^  250kg m3. IIA R$ 250,00

Tabeial: Relação de resíduos aterramento

Assinado de form a digita l por

MÁRCIO ANTONIO ;  m á r c io  a n t o m o
/  ZAGOS283479S649

ZAGO:92834795649 cada* 2023.01.icmfc;*.
-03'0ff

CONTRATANTE

CARLOS EDUAROO A»m*do de fetina digital pw 
DUARTE DE : CARLOS EDUARDO ÍXIAflTE

CONTRATADA

Rodovia BR - 1 0 1  Norte, s/n I km 28,5 
Área Rural I Igarassu i PE I 53-659-899 
♦55 81 4121.0230 
5 a c 8 e c o p a rq u e p e .c a m .b r
www.ecoparquepe.com.br

http://www.ecoparquepe.com.br
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Serviço de destinação final, através de COMPOSTAGEM, para os resíduos 
abaixo relacionados na Tabela2.

Resíduo - Orgânicos não contaminados (Lodo de 
ETE, fermento, orgânico de refeitório etc.)

IIA R$ 162,33
( COMPOSTAGEM)

Tabela2: Relação de resíduos com postagem

Serviço de destinação final, através de Blendagem e Coprocessamento
em célula não exclusiva, para os resíduos abaixo relacionados na 
Tabela3:

S ólidos - C on tam inados com  Ó leo e /o u  P ro d u to s  Q u ím icos.
1 R$ 466 ,84

(0%  a 30%  ín d ic e  d e  U m idade)

P astoso - C on tam ina dos com  Ó leo e /o u  P ro d u to s  Q u ím icos.
1 R $  600 ,24

(31%  a 60%  ín d ice  de U m idade)

L íq u id o  - C on tam ina dos com  Ó leo e /o u  P ro d u to s  Q uíqjiess?**
1 R $ 733 ,6 2

(60%  a 100%  ín d ic e  de jy jaaW âfe)

R e s íd u jp *3 o lid o  e L iqu id o
ii R$ 200,42

Tabela3: Relação de resíduos coprocessam ento

MÁRCIO ANTO NI0“ “ d= « r
ZAGO:928347956 ZAGO:92834795649 
. q  - 0& ÍÔ S :20 Í3 .01 .10

11 J6iS2-03'00'

CONTRATANTE

Rubricas:
CARLOS EDUARDO mao 
DUARTEDE c« hoseciuapdodÚ # e-------im*»’

CONTRATADA

Rodovia BR-101 Norte, s/n ( km 28,5 
Área Rural 1 Igarassu S P E } 53-059-899 
+55 8t 4121.0230 
sac0ecoparquepe.com.br 
www.eccparquepe.com.br

http://www.eccparquepe.com.br


Estado de Sergipe
Administração Estadual do Meio Ambiente

LICENÇA AMBIENTAL externo
A Administração Estadual do Meio Ambiento - Aderna, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
4°, inciso VIII, da Lei Estadual n° 5.057, de 7 de novembro de 2003, atendendo ao requerimento relativo ao 
Processo 2016/TEC/LO-0031, outorga a presente

Licença de Operação n °  306/2019

em favci do ROSÁRIO DO CATETE AMBIENTAL S.A, CNPJ n° 43.061.782/0001-81, sediado na Br 101, 
Km 65, Zona Rural, Rosário Do Catete, SE, CEP 49.760-000, Unidade de Tratamento de Residuos 
Sólidos Classe I (Vala 2) nas dependências da área do Centro de Gerenciamento de Resíduos de 
Sergipe, no endereço reportado antoriormente, nas coordenadas UTM DATUM WGS 84 (N = 
8817144 / E ■  713396).

Considerações Gerais

01. Esta l.cença de Operação 
vencendo-se em 08/11/2022.
02. O código de controle 
condicionada ã aufentictdad 
à não existência de rasura.
03. Esta licença não 
estadual ou municipal.
04. O não cumprimento 
penalidades previstas
05. Na hipótese do 
vigência, ao 
requerimento de
06. A Aderna, mediante 
modificar as. concficronanfes 
se ocorrer;

a) Violação de norma®
b) Inadequação de
c) Omissão ou 

da
d) 
ei
0 Presença.de

1/20Í9, eom validade por 03 anos,

e a mia aceitação está 
W  \ÍN w w.adem a.se.gov.W ^1

de legislação federal,

implicará na adoção das

antes do finai de sua 
da licença, caso o

>r ato de ofício, poderá 
a presente hcença,

a outorga

sobre a matéria;
çavemícofas não detectados na-prospecção do terreno.

U D ngaçoe s a o

41. Dentro do p rs^ j de 30 (tririto) d ia* a cortar a pamr desta data. o -empreendedor deverá providenciar a 
publicação no Dtário Oficial do Estado, o extrato deste instrumento de licença conforme modelo 
disponibilizado devendo encaminhar a Aderna um oxerrpldr oo jornal contendo a publicação.



r  Condicionantes

1 A  empresa deverá no prazo de 30 (trinta) d ias, a contar a  partir desta-data , afixar placa alusiva, 
à licença am biental, em locai visíve l, de preferência próxim o do acesso ao empreendimento, 
nas dim ensões m ínim as de 1,20m de largura por 0,90m de altura, conforme modelo e 
instruções fornecidos pela Aderna.

2  Esta Licença refere-se à operação da Unidade de Tratam ento de Residuos Sólidos Classe I 
(Vala 02), situado em área de 30.000 m2, localizada Rodovia BR 101, km 5, Fazenda 
Catetmho, Z o n a  Rural, m unicípio de Rosário do Catete. Na vigência desta Licença, quaisquer 
irregularidades constatadas deverão ser corrigidas e comunicadas, imediatamente, a Aderna.

3. A  empresa deverá apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de sua expedição, o 
plano de em ergência atualizado contem plando as VALAS 01, 02 e  0 4 -  FASE I, para a 
atividade.

a A empresa deverá apresentar juntam ente com o pedido de renovação da Licença de 
Operação os seguintes documentos
• Atestado de regularidade em itido pelo Corpo de Bom beiros M ilitar de Sergipe atualizado.
•  A l u a r á  Wa  fi i n n n n a m o n t n  a h  l a l h a r l n  A n u t i r l n  n e l a  D r a f a i h  i r a  M i m in in a l  H a  R n e á n n  H n  P a t a t a

B

5

6



Licença: 306/2019
Código: 14cfc380f2829025bb5c890a508c35a0

Condicionantes
NBR n° 10.004 da ABNT para cada empresa

Tratam ento de R esíduos Sólidos Ciasse I com posto por:
• Sistem a de drenagem subsuperficial;
• Sistema de Impermeabilização do Solo;
• Drenos testemunho;
• Sistem a de im perm eabilização superior;
• Galpão de cobertura;
• Sistema de drenagem deáguas pluviais;
• Sistem a de m onitoram ento de ágüas superficiais e subterrâneas.

10. A  empresa deverá operar a  Unidade de Tratam ento de R esíduos Sólidos Classe I, de acordo 
com a Norma NBR 1 0 .1 5 7 - Aterros de resíduos perigosos -  critérios pra projeto, construção 
e operação da ABNT.

11. A  em issão de ru ído proveniente da atividade deverá obedecer aos lim ites estabelecidos nas 
NBRs n° 10.151 e n° 10.152 de ABNT, referenciadas pela Resolução Çonama n° 01/90.

12. A s em presas que efetuarão o  transporte dos produtos e dos residuos perigosos, utilizados, 
gerados e dispostos nas atividades da* Unidade d e  Tratam ento de Resíduos Sólidos Classe E,

Res íduos Sólidos

Durante a operação da  jM p K fe  de Tratam ento de Residuos Sólidos Classe 1, o em preendedor 
deverá m anter c ó p ifl^ -lp fó  suas dependências das licenças das jazidas fornecedoras de

das em presas transportadoras dos produtos e resíduos

lançamento de póluentes acim a dos padrões e outras condições estabelecidas nesta licença, 
deverá ser comunicada a  Aderna dentro de 24 horas seguintes ao fato com descrição das 
causas e providências tom adas para sua correção não isentando a empresa da aplicação 
das penalidades cabíveis

20 Peiante a Aderna, a  em presa ê  a responsável pela implementação do Planos Programas e 
M eoidas M itfgadoras e  por quadquer tipo  acidente (intencional ou- ocasional) que venha ocorrer 
na fase de operação

21 Qualquer alteração e/ou am pliação na área e/ou atividades

dispostos em bacia de 
para destina ção conforme

i -garantir o fluxo natural 
(erosão, assoreamento,

o sanitário de residuos 
Residuos de Sergipe 

o  a céu aberto.

to de adm inistração

da na Unidade de 
os em recipientes

19 Qualquer situação-- de em ergência relativa as estruturas da VALA 2 e  VALA 01 e ao

OfjtfWdUteflttf ■
da empresa, deverá



f

23. Quando do encerram ento operacional da VALA 02 deverá ' ser encaminhado à Aderna relatório 
técnico, com ensaios fotográficos, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica -  
ART, para avaliação.

24 Qualquer alteração na titularidade do em preendimento deverá ser comunicado à Aderna, com 
vistas à atualização na Licença Am bientai.

W
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5.2 R ^S a < to d o n xw ito ra tn e r^ íi» ra B a ^ ( fe g fa 6 tg 8 ^ h M r^  subterrân0(» , com os seguintes parâmetros: pH, DQO, DBO, Sulfato, Sólidos Totais 

DissoMetos, Nitrato, Nítrfto, Dureza, Meterfa (Càdmto, Cromo, Chumbo, Ferro Zineo, Cobre, Mercúrio), Coliformes Totais e Coüformes Termotoleraitíes. 

Quando da apresentação das w iàlises, m a t e m anexado desenho esquemãtico com identificação de todos os poços de monitoramento;

5.3 Resuítadc do m onitoranerto trim estral dos re cu rso  hídricos superfkáaê ( m o r ta l e jusante), som os seguintes parâmetros: pH, Temperatura, 

0 8 0 , r â r 0 3 d g ^ D tó « flv ia o  ÍO B X C h^tdç, Nitrato, NBrto, Sutfetos, Nitrogênio Amoniacal, EÓsfcroTotal, CoBformes Totais e Coirformes 

TemtoW efantes. Chiando da apresentação do resiátado, deverá ser apresenfâdo desenho esqueroático com identificação dos rios (jusante e montante) 

e re sp e c t^d s tá n c ia sa o a te fT D im ks tria f:

5  A  Resultado do monitoramento ambientai do m m  deResIduos Perigosos O asse - 1, seguindo o que estabelece o “projeto do Aterro de Resíduos 

Perigosos CTR-PE 20G605-junho/2005", item 5.4 .1-pg. 82, apresentado a  esto CPRH p or ocasião do Licenciamento Ambiental;

5.5 informações sobre g quantidade to ta te  tipologia dos restàuos depositados SEMESTRAL MENTE, enviados pelas prefeituras municipais, informando 

quai a  destinação finaW ratsm erto tm tífàào, ocorrências anorm aise dificuldades ©peractana®, procedimentos ou metodologias que aperfeiçoem o 

processo, e demais informações que juiguem  neeessáriss à  m eflioria continua e  a  miroroização de impactos ambientais;

6 .0  empreendimento deverá apresentaras restfiados do monitoramento geotécnico do aterro de resíduos classe li, seguindo o que estabelece o

"Projetado Aterra'de item  « .4 .1 -« j. 72, apresentado a  esta CPRH por ocasião do Licenciamento Ambientai;

?. Deverá ser executatto D IAR iAM EffrE  3  cobertura dce resíduos depositodos com material inerte;

8 .0  empreendimento deverá seguir, rig ra o sa m e rfle .o q u e ^fâ o w iftio n od o a ffn en to  “PROCEDIMENTO DE ATERRO CLASSE I", PAGINAS 01 A  04, 

protocolado nesta Agência Ambiental em 18W1/2011, sob n“ 11557/2011;

9. As céiutasdo A terro Sanitário de resíduos Classe H-A e ll-B  nãoestão autorizadas a receber reçtouos classificados pela NBR 10.004/2004 como 

C i^ssa I (perigosos). Estas ú llín o s  aõ deverão co r 4w tra tío fi ns cdül9 um iGi?p}íidGnííi ̂ ^©.tosiduós*cãarfos (Ofasse ̂  I), e  de acordo com a tabela òe 

compaSSidade;

TO. B ca  mantida a proSMçSodes# proceder à  m istura de res*toostocoropatíve«, quaisquer que sejam as suas origens, que possam provocar reações 

adversas ao m eio am bientes â  saú<tehUHtefta,ífe*ando ser rigorasamente mantido o  aim prim ente dós critérios de eie^bíikiade e compatibtiidade, 

assem como os critérios de t o c c m p a ^ ^

11. Resíduos reprovados no confete de recebimento (e suas amassas coletadas) deverão ser, de  premo, devolvidos ao gerador, com comunicação 

imediata, por meio eletrônico (e-rnaü), á Agência Estaduaf de M eio Ambiente -  CPRH, Enquadrar-se-áo também nessa condição os resíduos que 

venham a  ser devolvidos ao geradorpof quaisquer outros m otivos.os quais deverão serexpfctedos na comunicação citada, contemplando também as 

demais informações pertinentes;

12. Em caso de paralisação de recebimento dos resíduos sôtidosurbanos de algum ente munícipai ou de ocorrências acidentais, ta is como: 

derramamentos, vazameráoa, anfS tn», d^> os ^ to  acK fen^ de resíduos, dentre oufros, deverão efetuar comunicação imediata, por meio eletrônico 

{o -n ^ il),á  AgèrK^EfSadual de Meto A irtbiento-C PR H  ea<re domais orgãosresporsávets.bpm  como, a  adoção das m edida corretivas iiecossarias. 

D everãser enviado Vktuafcteria aoôrçjãoam btenial, no prazo máximo de cinco dias, após a ocorrência da emergência, relatório destacando causas, 

avaliação das consequências e medidas adotadas;

1 3 .0  empreendedordeverâ estar atento ao surgim entode construções nas áreas arcunvizinhas ao Aterro Sanitário, obedecendo ao que preconiza a 

NBR N° 13898^1997 em seu Capítula 4, subdem 4.1.1-h, que recomenda uma disiãnàa supenor a  SQOm (quinhentos metros) dos núcleos habitacionais 

em relação ao aterro sanitário. Se constatado © fato, este deve ser comunicado a  Prefeitura M unicipal de ígarassu, responsável pela anuência do 

em preervitm entoem seutem fòrto.paraadgvtoasotoçãoirria ía ífedooccíriclo;

14, Ê  responsabiBdade do entoreendedor o  adequado controle da drenagem de águas pluviais do  empreendimento, sobretudo no período de grandes 

precipitações {^vtem & rittos. ©  ambiente do entorno do erapreçndifaentQnão podará sofcar qualquer tipo  de r a r o u i^ a ^  onurvda do tixtáacks carreado 

petas águas pluviais em  « w t ^  com o  etiU ficte presente nas cSutes de disposição de residuos/tagoas e/ou estação de tratamento, sob pana do 

imediato cancelamento desta Renovação da licença  de Operação (RLO) e  da aplicação das penalidades que forem cabíveis;

15. Qualquer feto relevante que possa ocaston^sátoação de risco ambientei ou que tenha irrterfac® direta coro o  Licenciamento Ambiental do 

empreendímerrto deverá ser rom tHifcadoetou aBtorfHado peia CPRH, sob pena de aplicação da legsteçâo  Ambiental wgente;

1 2 -D A T A  EM ISSÃO P«g.2J3
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16. Nâo será perm itido o  descarte de resíduos dos grupos A, 8 , C  e  £  (RDC ANVISA n* 306/2004), oriundos de atividades de serviços de saúde (púbfico 

ou privado). Os mesmos deverão te r coleta e  destinação firrai segregaria, bem como prévto tratcsnefito (Resolução CONAMA n° 358/2005), cujo 

processo deverá ser previamente sobm etktoá aprovação desta ̂ ê n d a E á a d u a i cie Meto Amb»eme-CPRH;

17.0  armazenamento, seyegação, idenSSeasgOvClasafcaçao e aocndkàonamento provisório dos resíduos só&tes, caso seja necessário, deverão 

seguir o  preconizado nas Normas Técnicas NBR n* 1Z235S2 e N B R n* 11.174/90, da ABNT, em conformidade com o  íç o  de resíduo, até posterior 

desiinaçio  fina» dos mesmos para Jocs! devidamente ticentíado;

18. Deverá te r prévk> Sceneiamenfo da CPRH qualquer afteração/modifícagão nos projetos aprovados através desta Licença;

19. Caso venham a  existir recíaroações da pcsKáaçãôvizinha em relação a  problemas de poluição ambiental causados pela operação úo 

empveendhnento, deverão s^kC Tadasasm sdidae ro  s e r ^  de sc^uctoná-tos, em caráter de urgencta.de a c o rd o s  a Legislação AmbiertfaL

1 0 -  R equisitos

1. A  empresa deverá obedecer a Legisíaçèo do Uso e  Ocupação doS otodo Município de Igarassu que atesta a implantação, e funcionamento do 

empreendimento no local;

2. A  empresa deverá atender a sáre trizes da Política Estadual de Resíduos SÓBdos, conforme a  Lei Estadual n° 14.236/2010, desenvolvendo ações 

voftadas para redução, reuso, reodagem  dos Resíduos SôSdos gerados em suas atividades;

3. A  emissão cfe sons e rukios em d econtnca  das d iw rsss  atividades previstas deverá obedecer aos fradrões, critérios e  diretrizes estabelecidas pela 

legislação vigente (Resolução CONAMA tf5. 01/90, normas daABNT: N8R n°. 10151 e NBR t f .  10152);

4 .0  empreendimento deverá cumprir as determinações 4a LeíEstedual t f  14248/2010 e  suas alterações que dispõe sobre o  Licenciamento Ambiental, 

infrações Administrativas Au tb^srifats ao  meto Airibfome ,e  dá outras providências;

5 .0  Cadastro ambiental R u r^-C A R  é  o b ri^ fe to p a ra to d o s  os aFnpreendgngrttos que possuam temas rurais em seu território.

1 1 -  O b a e h r e ç S e

2 . A  concessão da preserde Renovação da Licença de Operação 0 & O )n ão  impedirá que a  CPRH venha a  exigir a  adoção de medidas corretivas, 

desde que necessárias, 4 s  «sento cara a  tegisíaçãode controle ambiental vigente;

3 .0  não atendimento asexigéndas e  prazos impátcará nà petda da vafelade da presente Renovação da licença de Operação (RLO);

4 .0  empreendedor é  responsáw3fcfvtir penai e  « frn ln ^ rativarncrdc pelos dança causados à  vida, àsaúde, ao Meio Ambiente e pelo uso inadequado 

que vter a  fazer parte da presente atividade;

5. A  licença fundamenta-se notiaçado dos Smftes da propriedade apresentado, não implicando porparte da CPRH, no reconhecimento da veracidade 

do levantam ento,nem dodireítode propriedade;

6. A  presente Licença egtà sendo conc«tida COtsbase nas toformagões apresentadas peto interessado e não dispensa e  nem substitui quaisquer 

alvarás ou certidões exíguas pela tegistaçâo Federei, Estadual ou M unicipal;

7. As licenças ambientais serão renovadasmeçBaote requerimento protocolado na CPRH, até 120 {(cento e vinte) dias antes do seu vencimento.

m m

a

a i r j :  m j m .m t m m w  ** n w . »



A Administração Estadual do Maio Ambiente • Adema, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
4®, inciso VIU, da Lei Estadual n° 5.057, de 7 de novembro de 2003, atendendo ao requerimento relativo ao 
Processo 2020rTEC/LO-0052, outorga a  presente

Licença de Operação n° 85/2020

em favor de ROSÁRIO DO CATETE AMBIENTAL S.A, CNPJ n® 43.061.782/0001-81. sediado na Br 101, 
Km 65, Zona Rural, Rosário Do Cate®, SE, CEP 49.760-000, da Unidade de Tratamento de Resíduos 

I (VALA 8 4 - RASE H), nas dimensões de 36 metros de largura e 80metros de
30.000 m2, no Centro 

anteriormente, nas
UTM DATUM1

01. Esta Licença de 
vencendo-se em 25/03/2023.

de contrai©02. O código 
condicionaiSfe I

com validade por 03 anos,

d não existência de rasura.
03. Esta licença não 
estadual ou muntcipa!.
04. O náo rurnpnmento 
penalidades prevista:
05. Na hipótese do 
vtgênoa. ao 
requerimento de
06. A Adema, mecfiante 
modificar as condiciúr

seooorrer; ^ ,  *  . ..■ «»a) Viotaçao de normas
b) Inadequação de
c) Omissão ou falsa 

da presente ficei
d) Superveníênciad) Supervemenoaj
e) Superventènctai
f) Presença de

e a sua aceitação 
i^ ://w ^ .ád em a.se .g cw # in i'

igcfcas por forçri de legtslaçâo federal,

implicará na adoção das

licença riao 9©i deferido até antes do final de site 
o dtteito a prarogaÇAo automatica da licença, caso o  

.ré io.
a gpuoiMMMq <60 «npffandedor ou por áto de ofício, poderá 

i-V&ftítapfe «■ auepapfcr ou cancelar a presente licença,

du subsidiou a outorga

eavernicotas não detectados na prospecção do terreno

Obrigações do empreendedor

01. Denho du prazo de 30 (tonta) das a cortar a partii deste data, o empreendedor deverá providenciar a 
publicação no Diáno Oficial do Estado, o  extrato deste instrumento' de licença, conforme modelo 
dteporabH^do, devendo encaminhar á Adema um ©«amptar do joma! contendo apubiicação.



Licença: 85/2020
Código: eWfea75d6919068a99ad7e2b82530e8

1. A  empresa deverá no prazo de 30 
â licença am biental, em local visível, 
nas dim ensões m ínim as de 1,2Qm 
instruções fornecidos pela Aderna.

d ias, a  contar a^ partir desta data, afixar p laca alusiva 
preferência próxim o do acesso ao empreendimento, 

largura por 0,90m de altura, conform e modelo e

2. Na vigência desta Licença, quaisquer irregularidades constatadas deverão ser corrigidas e 
comunicadas, imediatamente, a  Aderna.

3 A empresa devera apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de sua expedição, o 
plano de emergência atualizado contem plando a VALA 04 -  FASEII. para a atividade

4.

5.

A  empresa deverá apresentar juntam ente com o pedido de renovação da Licença de 
Operação os seguintes documentos:
• Atestado de regularidade em itido pelo Corpo de Bombeiros M ilitar de Sergipe atualizado.
• Alvará de funcionam ento atualizado em itido pela Prefeitura Municipal de Rosáno do Catete.
■ Laudo de em issões sonoras no entorno do em preendimento visando venficaçâo do 
atendim ento dos lim ites estabelecidos nas NBRs n ' 10.151 e n 10 152 da ABNT; 
referenciadas pela Resolução Conama n 01/90.
• Comprovante da desbnação adequadd dos óleos lubrificantes usados e contaminados 
gerados pelo empreendimento

As ações de relocaçÕâS de resíduos ■Qfefeara a VALA 04-FASlE"'IL‘ na capacidade de
26.000 m3 deverão ser realizadas C ürtS iK te iia i proojHãmentos da garantia da ordem d© 
segurança e  melo am biente c f M á jí lÍ É ^ m Ã li^ á  fretafrias tw /K A *  e  tofjislações ambientais.

Na operação de 
p rttfc A É i com perrorgaÉlj 
com medições do 
lateral do galpão V.

A  empresa deverá 
dos 05 (cinco) 
bem como. do
• Poço à m ontan l^ 
Mercúno total N iqugl 
N itrato. Fósforo total
• Poços à 
M ercúrio total. N íquel 
N itrato. Fósforo tcta l, F 
» Dreno de

ida VALA 02 para a  VALA 04-FASE II deverá ser 
M .-.técnico tiá  segurança "in loco”, m onitorado 

a  nriiM iu» ie  pede dos painéis de fechamento

de análises mensais, 
e 04 (quatro) à  jusante,

A  empresa 
automomtoramento

dè lençol teáticjj 
sendo 01-(um) â 

acordo com o-seguinte pro *d morto
DBO. DQO. Câdmto-tõjtáil, Chumbe total, Cromo total, 

Ferro dissolvido, Çlorelp iptal. Nitrogênio amoniacal total,

C W m ip ; C tiirm bo total, Cromo total, 
Ç lo te fr  tiaij&l. N itrogênio amoniacat total.

dos resultados do

n v
g A  empresa deverá- -M ltesentar tnm estralm ente pana analise um inventario dos resíduos 

dispostos na U n id a d p ^T ra ta m e itio  de Resíduos Sólidos C lasse I. contendo.
- Empresas g e ra d iin s  doe resíduos classe T.
• Volum e de resíduos dispostos por empresa
• Caractenzação: dos reãiduos dispostos, visando venficaçâo do enquadramento na Norma 
NBR n 110 004 da ABNT para cada empresa.

10 A  empresa deverá m anter eWLptfena operação o  sistem a de proteção ambiental da Unidade de 
Tratam ento de  Resíduos Sólidos Classe I com posto por 

Sistema de drenagem s iií& ^ e rfta a l
Sistema de Im pem neaM ttaçáo do Solo, '7 '^ M -
Drenos 
Sistem a de



Licença: 85/2020

Código: eb4fea75d6919068a99ad7e2b82530e8

11. A  empresa deverá operar a Unidade de Tratam ento de Resíduos Sólidos Classe I, de acordo 
com a Norma NBR 1 0 .1 5 7 - Aterros d e re s íd u o s  perigosos -  critérios pra projeto, construção 
e operação da ABNT.

1? A  emissão de ruído proveniente da atividade deverá obedecer aos lim ites estabelecidos nas 
NBRs n 10.151 e n' 10.152 da ABNT. referenciadas pela Resolução Conama n° 01/90.

13 As em presas que efetuarão o transporte dos produtos e dos resíduos perigosos, utilizados, 
gerados e dispostos nas atividades da Unidade de Tratam ento de R esíduos Sólidos Ciasse I, 
deverão estar devidamente licenciadas no órgão am biental competente.

14 Os óleos lubrificantes usados e/ou contam inados gerados nas atividades na Unidade de 
Tratam ento de Residuos Sólidos Classe I deverão ser acondicionados em recipientes 
adequados e resistentes a vazamentos, os quais deverão estar dispostos em bacia de 
contenção e em área coberta, sendo postericrm ente encaminhados para destina ção conforme 
Resolução Conama n" 362/05.

15 Os residuos sólidos dom ésticos gerados das instalações de escritório de adm inistração
deverão ser dispostos em recipientes adequados e destinados ao aterro sanitário de resíduos 
sólidos classe II. pertencente ao Centro de Gerenciamento de R esíduos de Sergipe 
(CGR-Sergipe), não sendo perm itida incineração, queim a disposição a céu aberto.

'6  Sistema de drenagem d ft águas pluviais deverâ wy? operado d e fo rm a  a  garantir o fluxo natural 
das águas e evitar o surgtmei#c|, (J jfr5 " ÍP B K a B  $ ffco s  
alagam entos e outros), ------- —

17. As m atérias-prim as de
proce^|pcia  de jazida dev m ^ W i iÉ É B fa-w áraaio amt

18 Durante a operação 
deverá manter 
m atérias-prim as de 
perigosos, bem

*9 Qualquer situação 
lançamento de 
deverá ser com 
causas e provid 
das penalidades

20 Qualquer alteração 
previam ente apr 
21. A empresa 
saude e ao m eio

21 A  empresa 
e ao meio ambiente

22. Quando do encerramento 
relatório técnico Com 
Técnica -  ART

23 Qualquer alteração na 
a atualização na

(erosão, assoreamento,

em preendimento deverão te r

I, o
fornecedoras 

produtos e

Q 4 - FASE lí e  ; i j  
nesta licença 

, com descrição 
empresa da

em presa, deverá ser

causados à

por danos causados á 
desta licença.

i, à

da VALA 0 4 -  FASE II deverá ser encaminhado à 
fotográficos acompanhado da Anotação de

do devera ser comunicado





Estado de Sergipe
Administração Estadual do Meio Ambiente

LICENÇA AMBIENTAL aderna
ABMMSTOÇAOESVCL!,* ME>OM 9ltNtE

A Administração Estadual do M do Ambiente - Aderna, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
4®, inciso VIII, da Lei Estadual n® 5.057, de 7 de novembro de 2003, atendendo ao requerimento relativo ao 
Processo 2015-001175/TEC/RLO-QGÔ7, outorga a

Renovação Licença de Operação n° 63/2018

err. favor de ROSÁRIO DO CATETE AMBIENTAL S.A, CNPJ n® 43.061.782/0001-81, sediado na Br 101, 
Km 65, Zona Rural, Rosário D o . Catete, SE, CEP 49.760-000, para o aterro sanitário de resíduos 
sólidos urbanos classe H-A, localizado no endereço reportado anteriormente, nas coordenadas 
UT1I DATUM WGS 84 24L (N = -8817144 / F *  -7133S8).

01. Esta Renovação Licenca de 
anos, vencendo-se em 04/05/2021
02. O código de controle 
corxfetonadrò autenticidade 
â não existência de rasura.
03. Esta licença não 
estadual ou municipal.
04. O rão cumprimento 
penalidades previstes em
05. Na hipótese do 
vigência, ao 
requerimento de
06. A Aderna

foQSjgjga»»»». ' a*, ':•&* ; !

04/05/2018, com validade por 03

e a sua aceitação e é ti 
http://www.adema.se,goV.br, e

a) Violação de normas
b) Inadequação de 
c.) Omissão ou

da presente
d) Superveniênoa
e) Suoerveniência 
‘ ) Presença de

legislação

f  implicará na adoção íte f

antes do fina) de su a  
da licença, caso; o

ou por ato de ofício, poderá?
presente licença,

a outorga

na prospecção do terreno

Obrigações do

01. Dentru do prazo de 30 (tenta) dtófi a contar a partir dosta data u empreendedor deverá providenciar 
p t-  j ;  iis n -  ■ tr i«  v  ic fc.rjr ■ n 4 - i  « to  .•strumervtn ne licença, conforme

devendo encaminhar è  Aderna um exemplar do jornal contendo a^bHcação;

http://www.adema.se,goV.br


Licença: 63/2018
Código: 73f5a6b821 a99b44acc8e63a531 f22e2

Y  C o n d ic io n a n te s

1. O em preendedor deverá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar a partir desta data, afixar placa 
alusiva à licença am biental, em local visivel, de preferência próxim o do acesso ao 
empreendimento, nas dim ensões m ínim as de 2,00m de largura por 1,50m de altura, conforme 
modelo e instruções fornecidos pela Aderna.

2. Fica proibida a disposição dos seguintes resíduos no Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos 
Urbanos Classe ll-A :
• Resíduos da logística reversa;
• Pneus Inservíveis;
• Resíduos Industriais, exceto os sim ilares aos classificados como classe ll-A ;
• Resíduos de Serviços de Saúde, exceto os do grupo D;
• Resíduos Agrossüvopastofis, exceto os sim ilares aos classificados como classe ll-A ;
• Resíduos de Mineração;
• Resíduos Recicláveis Secos:
• Resíduos de Serviços Públicos de Saneamento Básico;
• Resíduos de Serviços de Transportes, exceto os sim ilares aos classificados como classe

K ' " ' ; í  "
■ Resíduos Sólidos da Construção Civil

3 A empresa deverá atender aos preceitos estabelecidos na Lei n°. 12 305/10.

destinaçáo dos parcelados ichorum e) gerados no aterro samtano de resíduos sóhdos
urbanos classe IIA

licença, os seguintes docum entos 
- Projeto de adensamento do cinturão verde,
* Cadastro Am biental Rural -* GAR.

6 Com o intuito de e v ta r q u e 'o s  resíduos proibidos de serem dispostos no A terro Samtano de 
Resíduos SôtidoS Urbanos C iásse H A  sejam encamrnhados para frente de disposição a 
em presa deverá na prazo dá  130 {cento e oitenta) dias a partir da data de em issão desta 
licença, formattear o  processo de  licenciam ento para im plantação de uma unidade de triagem

5 A  empresa deverá apresentar no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de emtásão desta

m



8 .

Licença: 63/2018
Código: 7315a6b821a99b44acc8e63a531f22e2

7. A  empresa deverá apresentar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de 
em issão desta licença. Relatório consubstanciado demonstrando o estágio de im plantação da 
Estação de Tratam ento de Efluentes (Líquidos Percolados) gerados pelo empreendimento.

A empresa devera apresentar juntam ente com o pedido de renovação da Licença de 
Operação os seguintes documentos:
• Atestado de regularidade em itido pelo Corpo de Bombeiros M ilitar de Sergipe atualizado;
• Alvará de funcionam ento atualizado em itido pela Prefeitura M unicipal de Rosário do Catete;
• Comprovante de destinação adequada dos óleos lubrificantes usados e/ou contaminados -  
O LU C s dos pneus m serviveis dos resíduos recicláveis secos e dos residuos perigosos 
recebidos e/ou gerados durante a operação do empreendimento, em itidos por empresas 
devidamente licenciadas no órgão am biental competente;
• Relação atualizada dos m unicípios e empresas 
sólidos urbanos classe ll-A , acompanhados dos 
serviços;
• Laudo de em issões sonoras no entorno do

que realizam  a disposição dos resíduos 
respectivos contratos de prestação de

em preendim ento, 
NBRs n° 10151 e

visando verificação do 
n*. 10152 da ABNT;

da maíéna-pnm a 
"dispostos no

atendim ento aos lim ites estabelecidos nas 
referendadas pela Resolução Conama n". 01/90:
■ Licença de Operação das em presas ■ fornecedoras 
(m aterial argiloso) utilizada para cobertura dos 
Resíduos Solides U rtpnos C iasse IIA,
• Licença de Operação 
urbanos classe IIA;
• Licença de operação peto
empreendimento,
'  diferto dgj jtà.'..hfd iK si» a tu a fa a fa -è ü  poços
instalados nas depend& ^fii ' * *  “
• Plano de G a e J I  P G P ^ H fc z a d o
p r i n c í p i o s ______________________
• Planta atualizada de R bsh foos^C Q R ij
• Relatório de lji|ly jM |w w y .■ ■ ■ d á  & ua! ~ 1 IB IP &  do empreendimento,
contemplando os ^ ^ e n j|^ B ã tic u la s  To -  PTS, Partículas Inaláveis -
PI, Fumaça e M o ^ |H « 6 C a r b o n o  (CC 3 do atendim ento aos lim ites
estabelecidos na “  *
■ Relatório 
tratam ento dos
• Relate1 u •-u rs u b k íífflfa jft.- BBAiMPmHFC 3
Efluentes,
• Laudo de inspeção e

de ongem mineral 
A terro S anitário de

resíduos sólidos

diesei utilizado no

água subterrânea

obedecendo aos

biogás, para

Tratam ento de

de análises mensais, 
04 (quatro) à jusante

A  em presa deverá 
dos 05 (cinco) poço#' 
de acordo com o
- Poço à m ontan te  Tem peratura, DBO DQO, Cãdnuo to ta l Chumbo total. Cromo total, 
Mercúno total N lquflM fotal Zmoo total Ferro dissolvido. Cloreto Lotai N itrogênio amomacal total. 
N itrato Fósforo to tà t' Fenôts botas e Coliform es terniotolerantes
• Poços à jusan#* pH Tem peratura. DBO. DQO Cádmto total. Chumbo total. Cromo total. 
Mercuno total N íquel total. Z inco to ta l. Ferro dissolvido. Cloreto total. N itrogênio amomacal total 

Fosforo to ta l Fenóis tota is e  Cotiforfnes termototerantes.

iü. A em presa deverá
■ Relatórro 
entorno do 
• Relatono dos
■ Com provantes de 
Soluções Am bientttis.

para análise, os seguintes documentos, 
d»  acompanhamento do • desenvolvim ento do cinturão verde . no

do lençol freãtico; 
nr5 *qu-doí í* lUDlac r  a>orume) em itido pela Cetrel Lumtna

■
É f-

■
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C o n d ic k m a n te s

11. A  empresa deverá apresentar sem estralm ente a Adema os seguintes documentos:
• Relatório consubstanciado de  acômpÉnhamento da im plantação da Estação de Tratam ento 
de Efluentes (Líquidos Percolados);
• Relatório consubstanciado .de acompanhamento da im piantaçâo da unidade de tratam ento de 
biogás e geração de energia;
• Inventário anual dos resíduos dispostos no aterro sanitário de resíduos sólidos urbanos 
classe ll-A , contendo:
- Empresas coletoras dos resíduos sólidos urbanos classe IIA.
- Volume de resíduos dispostos por empresa:
- Caracterização dos resíduos dispostos, visando verificação do enquadramento na Norma 
NBR n“ . 10.004 da ABNT para cada empresa:
- Relação das empresas transportadoras dos resíduos sólidos urbanos classe IIA, 
acompanhados das devidas licenças ambientais.
• Laudo de em issões sonoras no entorno do empreendimento, visando verificação do 
atendim ento aos lim ites estabelecidos nas NBRs 10151 e 10152 da ABNT. referenciadas pela 
Resolução Conama n°. 01/90;
• Relatorio de Monitoram ento da Qualidade do Ar no entorno do empreendimento, 
contemplando os parâm etros Partículas Totais em Suspensão -  PTS. P artícula* Inalàvcis -  
PI. Fumaça e M onóxido de Carbono (CO), visando verificação do atendim ento aos lim ites 
estabelecidos na Resolução Conama n°. 03/90.

1? A  empresa somente poderá receber 
através de empresas

• :i. Os líquidos percolados 
Urbano# Classe ll-A,.,-; 
composto de 02 
de 150 m3, os 
situada na Via 
ser transportado e | | j  
respingos. f lp

14 Não será permitida^ 
local, sem a prévia

15 Após a 
no interior do aterro 
deverão ser destinados

urbanos classe H-A para disposição final* 
na Adema.

j | f i r nfdn no N e m . Sanitário de Resíduos Sólidos 
p a ra ' q n - .sistema de armazenamento! 

em concreto de 2 5 0 m 3 e  o  outro vertical 
na • a- Cetrel U intina Soluções Am bientais, 

-  BA: O chorume "in natura' deverá 
totalm ertte estanque sem  em issão de odores e de

p íite m  anterior em outro 
cabiveis.

.(Líquidos Percolados) gerados 
" ‘ ‘M á . os citados efluentes

16. Os sstem as de 
ser operados de 
outros 
efluente final será

sépticas ;:;d @ |e |fii
_____________ presença de insetos e
de- -poliiiçÉto d l í  quaisquer áreas. O 

o mesmo destino final do liquido perto lado (chorume).

17 Deverá ser efetuada â  Vnanutenção des unidades que compõem o sistema de tratam ento de 
esgotos domésttcq#- - *  líqu idos percolados de acotüo com a frequência de limpeza 
necessária, ob je tfram o garantir a eficiência dos respectivos sistem as

18 Deverão ser observadas as seguintes recom endações para operação dos sistem as de 
separação de água e óleo
■ Realizar a m anutenção da limpeza e  irftegrdade fís ica  das unidades aue constituem  o

> No m om ento que fo r identificada presença de 
óleo e  no tanque de retenção, os

na caixa separadora água -  
deverão ser coletados e destinados para

• N a.' s * ’ í  D -n n id o  
pluviais

oleosos na rede de drenagem de aguas
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19. O sistema de drenagem de águas 
natural das águas e evitar o 

e outros).

deverá ser operado de form a a garantir o fluxo 
de processos. fís icos ativos (erosão, assoreamento^

20. A  em presa deverá:
• Realizar m anutenções preventivas periódicas nos equipamentos, veículos e instalações do 
empreendimento, a fim  de m anter todo sistem a em boas condições operacionais e de 
segurança durante toda a sua vida útil;
• Atender as normas específicas de operação e  manutenção que regem a atividade:
• Realizar periodicam ente ações que m inim izem o  risco am biental e de segurança da 
atividade;
• M anter a integridade fís ica  das instaíações da área de armazenamento de com bustível do 
em preendimento (óleo diesel). bem como preservá-las limpas, desobstruídos seus canaletes 
e drenos, e ausentes de armazenamentos de m ateriais que não fazem parte da sua estrutura 
operacional

21 As atividades de armazenamento em tanque e  transferência de óleo diesel, provenientes do 
descarregamerrto de cam inhão -.anque, bem como, a distribuição e utilização do citado produto 
nos veículos deverão ser realizadas adequadamente, de acordo com as normas pertinentes, 
de form a a evitar quaisquer danos a m b ie n ta rá  área.

22 Os gases gerados no interior das células 
ciasse ll-A , deverão ser recolhidos

íduos sólidos urbanos 
r üfuètmados não sendo

perm itido lançamento “ in natura ' na

23 Após a im plantação da 
residuos sólidos 
rrãosando perm itido

2*  As em issões de 
residuos solidos 
acima dos lim ites

?b  A empresa deverá; 
emissões
urbanos classe ll-A . ;

26 As rra té rias primas 
residuos 
proceaenoa ae

2 f  Toda atividade 
empreendimento.

28 A  emissão

interior do aterro sanitários de 
k>ara tratam ento na mesma,

do aterro sanitário de 
am biente, concentrações

que minimizem as 
de resíduos sólidos

Resolução Conama

29 Os residuos
deverão ser dapq jjtos 
sendo perm itida

33 Os residuos sóhdos 
da ABNT e destinados à

31 Os residuos

na cobertura do# 
üãsse  ll-A , deverão te r

tm  área interna dô

d c  empreendim ento deverá obedecer aos 
n° 10151 e nQ. 1 0 /5 2  da ABNT referenciadas pela;

das instalações de escritório de adm inistração

■s adequados e destinados ao propno aterro, não 
e disposição a céu aberto.

ser acondiconados conforme NBR n "  13 230 
hcenciada £©k>'órgâe am bientai competente.

do em preendimento deverão ser coletados e 
posteriorm ente destinados para empresas

devidam ente 

32 Os pneus do em preendim ento deverão ser armazenados 
do acordo com  a Resolução Conama nr 416/09 e Lei n1*

15WÔ5/10
w È Ê Ê S È Ê m
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C o n d ic io n a n te s

33. Os óleos lubrificantes usados e/ou contaminados gerados nas atividades do aterro sanitário de 
resíduos sólidos urbanos classe ll-A , deverão ser acondicionados em recipientes adequados e 
resistentes a vazamentos, os quais deverão estar dispostos em bacia de contenção e em 
área coberta, sendo posteriorm ente encam inhados para destina ção conforme Resolução 
Conama n°. 362/05.

34. A s em presas que efetuam  o  transporte dos produtos e resíduos perigosos, óleo diesel e 
líquidos percolados (chorum e), utilizados e gerados nas atividades do empreendimento, bem 
como dos resíduos sólidos urbanos classe ll-A  a serem dispostos no aterro sanitário, deverão 
estar devidam ente licenciadas no Órgão am biental competente.

35. A  em presa deverá m anter fora de qualquer intervenção às áreas de preservação permanente 
conform e preconiza a Lei n°. 12 651/12 e Resoluções Conama n°. 302/02 e n°. 303/02.

36 Qualquer situação de em ergência relativa as suas atividades e ao lançam ento de poluentes 
acima dos padrões e outras condições estabelecidas nesta licença, deverá ser comunicada a 
Aderna dentro de 24 horas seguintes ao fato, com descrição das causas e providências 
tom adas para sua correção, n io  isentando a em presa da aplicação das penalidades cabíveis.

37 A  empresa responderá c M . penal e admimstrativamente por danos causados à vida. á saúde 
e ao m eio am biente em decorrência do não eum ftfm ento d ^ p M ^ n ç a .

38 Perante a Aderna, a em presa é j j& if l j  Na irapfêrtontação do Pianos, Programas e
Medidas M itigadoras e por ou ocasional) que venha ocorrer
na fase de operação

ento, deverá ser

a Aderna, com
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAM A

W M A

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Núm ero da C ertidão: 41370308 
E m itido  em: 21/03/2024 

Válida até: 20/04/2024

INTERESSADO: INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA

CNPJ/CPF: 12.065.201/0001-56

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES:
1. Certidão expedida gratuitamente;
2. Esta declaração é válida sem rasuras ou emendas;
3. A presente certidão não servirá de prova contra cobrança de qualquer débito que vier a ser reclamado peto IBAMA;
4. Esta certidão é válida por 30 (trinta) (Mas;
5. A autenticidade desta certidão pode ser averiguada no site do fcama, endereço http://www.ibama.gov.br, menu Facilidades, link Taxas=>Certídão negativa de <
6. Expedida de acordo com a IN/IBAMA n° 10 de 07 de dezembro de 2012.

http://www.ibama.gov.br
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LIC EN ÇA  SANITÁRIA N° 306/2023-SES 
P ro cesso  N° 10280/2023-FISC/ENT/EMP-SES

A  Coordenação de V igilância Sanitária/COVISA, da S ecre ta ria  de  E stado  da  S j 

concede , com  base  na Le i E stadua l n° 2.391, de 05/10/1982, RD C n° 222, d e  28̂  
CO N A M A n° 358, d e  29/04/2005 e  Lei Federa l n° 12.305, de 02/08/2010, 
SANITÁRIA, re fe ren te  ao  p e río d o  d e  16/07/2023 a 16/07/2024 ao 

S O L U C O E S  EM  RESÍD U O S.

R AZÃO  SOCIAL/NOME: INOVE S O L U Ç Õ E S  EM  RESÍD UO S LTDA. 
R E S P O N S Á V E L  LEGAL: M árcio Antôn io  Zaqo  
C N P J n°: 12.065.201/0001-56

ES /  SE, 

T R eso lução 

ite L IC E N Ç A  

ím e n to  INOVE

A  em presa  es tá  estabe le c ida  na  Rodovia Seixas Dória 
Japaratuba e  está  au to rizada  a rea liza r as a tiv idades d e : 

resíduos perigosos 3812200.0 Coleta de resíduos  
Sr. G u s ta v o  de B rüo Cardoso, inscrito  no  C R E A  
o bse rva r e  cum prir os p rin c íp io s  da  G estão  

S erv iço  de  S aúde e  a não tra n sg re d ir a s  norm as 

p ro teção  e  recuperaçã o  da  saúde  e  do  m e io  am b i

- Zona Rural, m un ic íp io  de 

Tratamento e d isposição  de
>ob R esponsab ilidade  T écn ica  do 

r05464301 . co m prom etend o-se  em 

do G erenc iam en to  de  R e s íd u o s  de 

sgulam entares destinadas à p rom oção, 

fente às a tiv idades  exerc idas.

e/ou responsabilidade técnica e/ou atividades e/ou 

ação e apresentação da docum entação com probatória

OBSERVAÇÕES:

1. Sem pre que houver alteração de 

Razão Social será obrigatório ai  

dos fatos;
2. Os estabelecim entos d e v e r ã g ^ ^ ^ B r  a renovação da Licença nos 120 (cento e vinte) dias que 

antecedem  ao  fim  da v a l id a |^ ^ ^ H e n ç a ;

3. Esta Licença deverá s e ^ ^ ^ ^ p a  em cores e afixada em LO C A L VISÍVEL ao Público.
A raca ju /S E , 12 de ju lh o  de  2023

o X a v ie r B ueno 
G e re n te ' ,

tico , n° 3150 - Ponto Novo - Aracaju/SE 
(79) 3226-8311

ASSINADO ELETBONICAME

A vio  B ata lha  de  Britto 
C oordena dor(a ) de  V ig ilânc ia  S anitária

e-Doc+ Documento V irtual válido conforme Decreto n° 40.394/2019

jocumenio assinado utilizando íogin/senha do sistema (DOCFLOW) Verificação em hitpVedQcseinsc-e.sexiov br/cor"iuüacccV-c U^in.e 
crégo Zfcfl..-0AQ4-7CNW-RRUP Pagina ! oe
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Protocolo de A ssinatura(s)

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o 
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido.

C ódigo de verificação: ZEIL-0AQ 4-7CNW -R RUP

0 (s) nome(s) indicado(s) para assiriatura, bem como seu(s) status em 13/07/2023 é (sã o ): 
•  Alexsandro Xavier Bueno -11/07/2023 17:24:38

Avio Batalha de Britto -12/07/2023 16:32:04

http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo


ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATUBA

Alvará N° 

1/2024 COLETA DE RESfDUOS PERIGOSOS C M C

302-3
_________5

: Nome ou Razão Social 

l INOVE SOLUCOES EM RESIDUOS LTDA

Nome Fantasia

INOVE SOLUCOES EM RESIDUOS

| Endereço

; ROD ROD SEIXAS DOREA N° S/N

Bairro
RURÂl

Complemento 

KM 06

OiJãdM

■ CPF/CNPJ

j 12 065 201/0001-56
Ram o A tividade Data In icio  das Atividades 

SERVIÇOS 10/06/2010

: O bservação ‘ 

ALVARA DE LQCAlíZAÇÀO E FUNCIONAMENTO 2024

ÇNAE Descrição CNAE Principal

38122X1 COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS Sim
; 3621100 TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÂO-PERIGOSOS [ Não
13811400 i3

i

S £ 1 3 I N ão -
3522X 0 TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PERIGOSOS Não

. 7739QÔS ALUGUEL OE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO Não
6*62000 HOLDINGS DE INSTITUIÇÕES NÁO-FINANCEIRAS Não

;3S006G2 DISTRIBUIÇÃO DE AGUA PO R CAMINHÕES 1Não
:3701100 GESTÃO DE REDES DE ESGOTO Não
, AS87701 COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS DE PAPEL E PAPELÃO 1Não
*687702 COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS NÃO-METÁLICOS, EXCETO DE PAPEL E PAPELÃO 1Não

. 4087703 COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS ~  ~  ^ Não
•4930202 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, Não

• 4930203 TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS ' Não
;7711000 LOCAÇÃO OE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 1N io  “1
7719599 LOCAÇÃO DE OUTROS M EIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM Não 1

i 7732201 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR. EXCETO Não £
;7820500 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA Não m
15250803 AGENCIAMENTO DE CARGAS. EXCETO PARA O  TRANSPORTE MARÍTIMO Não

D ata Em íaaâo

10/01/2024

Data V a lidada

31/12/2024

IMPORTANTE

Q Aivare de ucença originai deverá 14cer axpeeto no aetaBataamento NcanoMdo, Em caso 4a «noamimanto, mudança de endereço alteração do remo <fe atividade, da 
azáo socai ao quadre s«etário. deverá KàtcAw UM aft»ragÓe» previamente a prefeitura

a  aceitação oeste alvará está condlcioftaflo â venflcaçâo da m t autenticJdede na Internei, no endereço htu>//fmintclptoonilne «wri br/sefpretei<ura/|8paratupa

CÓDIGO D 6 AUTENTICIDADE: E39AB013

h.jobel XíhmSanW s
Coordeadora da Área do 
F!scaHi£Ç#o o Tributação

ContabHís - DesenvoMde por STecnos Tecndogie /  /



PARECER DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO

O L I N D I N A - B A H I A
2 0 2 4



PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIND1NA
C N P J- 13.647.854/0001-06

ESTADO DA BAHIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 026/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 016/2024

Ao nono dia do mês de abril de 2024, as 14:00, o agente de contração e 

Equipe de Apoio, iniciam a análise do processo de administrativo n° de n° 

27/2024, dispensa de licitação n° 016/2024

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE 

FRAGM ENTAÇÃO, em razão do montante exíguo para a contratação da 

empresa, no importe de 36.000,00 (Trinta e seis mil reais), abaixo do limite 

estabelecido no artigo 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA  

DE PR O CESSO : Em relação ao documento de formalização de demanda e a 

autorização da autoridade competente para abertura de processo de 

contratação, verifica-se as devidas formalidades residentes nos autos do 

processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS R ECU R SO S  

ORÇAMENTÁRIOS: Foi demonstrado, através de consulta ao Setor Contábil, a 

previsão de recursos orçamentários para custear as despesas com o objeto 

desta dispensa de licitação.

DA RAZÃO DA ESCO LH A DO CONTRATADO: Em análise aos presentes 

autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a potenciais 

fornecedores, tendo a empresa INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, 

CNPJ n° 12.065.201/0001-56, apresentado a menor proposta de preço global, 

bem como toda documentação pertinente, que comprova o preenchimento dos 

requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, documentos de



PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNPJ -  13.647.854/0001-06

ESTADO DA BAHIA

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, 

incisos V  e VI da Lei Federal 14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS; Foi apresentada estimativa de 

despesa, obtida a partir da proposta comercial e comparativo com os valores de 

empresas que estão ofertando o mesmo serviço/produto. objeto dessa 

contratação, com os itens e unidades de medidas devidamente especificadas, 

atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021.

P A R ECER  TÉCNICO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: Face ao 

atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus 

incisos, entendemos que se encontram presentes os requisitos formais para a 

contratação. Sendo assim, reputamos nâo haver qualquer impedimento de 

ordem legal para o acolhimento da postulada dispensa.

Olindina, 09 de abril de 2024

JARD EL 3TA DOS SANTOS  

A G EN TE  DE CO NTRATAÇÃO

ROMARI O S SANTOS

EQUIPE DE APOIO

EQUIPE DE APOIO



PARECER JURÍDICO

O L I N D I N A -  B A H IA
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 0 2 7 /2 0 2 4  

DISPENSA LICITAÇÃO 0 1 6 /2 0 2 4

Olindina - Bahia, 09 de abril de 2024.

Da: Comissão de Contratação 
Para: Setor Jurídico Processo

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente em seu artigo 72, inciso III, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais. Informamos 

que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de dispensa de licitação 

o artigo 75, Inciso II da Lei Federal 14.133/2021. Segue em anexo o Processo 

Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade requisitante, cotações, 

razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica, 

fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para 

devida apreciação. Caso opine favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja 

exarado o competente parecer jurídico para que a autoridade superior autorize a 

contratação e proceda a devida publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único 

da Lei Federal 14.133/2021.

Sem rnais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração.

JARDEI OS SANTOS

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 027/2024 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2024

EMENTA: ADMINISTRATIVO -DISPENSA DE LICITAÇÃO- 
CONTRATAÇÃO DIRETA - ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL 
14.133/21- ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS DA CONTRATAÇÃO.

Trata-se de consulta formulada pelo Setor de Licitações e 
Contratos, relativa à solicitação de despesa que tem por 
objeto a contratação da empresa INOVE SOLUÇÕES EM RESÍDUOS 

LTDA, CNPJ n° 1 2 . 0 6 5 . 2 0 1 / 0 0 0 1 - 5 6  para seleção da melhor 
proposta para contratação de empresa especializada coleta, 
transporte, tratamento e destino final dos Residuos dos Grupo 
A, B e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde 
deste Municipio, Bombona de 200 lts.

Os autos restaram instruidos do documento de 
formalização da demanda, termo de referência, comprovação da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, além 
da estimativa da despesa, através de cotações que demonstram 
que a proposta mais vantajosa foi inicialmente em R$ 
36.000,00 (Trinta e seis mil reais), da empresa INOVE 
SOLUÇÕES EM RESÍDUOS LTDA, CNPJ n° 1 2 . 0 6 5 . 2 0 1 / 0 0 0 1 - 5 6 .

Em cumprimento ao quanto disposto no art. 53, § 4o, da 
Lei Federal 14.133/21, os autos foram encaminhados a esta 
Assessoria Juridica para que proceda o controle prévio da 
análise da contratação direta.

Em sintese, eis o relatório.

0 art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
preceitua que as contratações de bens ou serviços, realizadas 
pelo Poder Público, deverão ser precedidas de licitação, 
cujo desiderato é a busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
1
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No entanto, há a Lei Federal n° 14.133/21 excepciona a 
regra da licitação e admite a contratação direta de produtos 
ou serviços, mediante a formalização do processo de dispensa 
ou de inexigibilidade de licitação.

Salienta-se que dentre as hipóteses prevista na nova 
Lei de Licitação e Contratos Administrativos o art. 75, 
inciso II, possibilita a aquisição direta em razão do valor, 
senão vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação

II - para contratação que envolva valores inferiores à 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 
e compras;

Registre-se que para fins de aferição dos valores que 
atendam a esse limite deverão ser observados o somatório do 
que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 
unidade gestora e o somatório da despesa realizada com 
objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

Pois bem. Acerca da adoção da dispensa de licitação a 
doutrina mais abalizada defende a possibilidade da 
contratação direta de bens ou serviços como corolário da 
eficiência administrativa, a fim de otimizar a prestação do 
serviço público, a teor do que se infere das lições de 
Diógenes Gasparini.

Tal dispensa de licitação é 
"coerente e de todo justificável", 
vez que "a execução de pequenas 
obras ou a prestação de singelos 
serviços (também as compras de 
pequeno vulto) são medidas simples 
que não se compatibilizam com 
procedimentos solenes, dotados de 
formalidades que só emperrariam a 
atividade da administração, sem 
vantagem alguma.

Volvendo ao processo sob análise, nota-se que a 
repartição competente justificou a contratação pretendida,

2
PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

UNIDADE D E CO NTRO LE IN TERN O

PARECER
PROCESSO  A D M IN ISTR A TIV O  N ° 027/2024 
Processo de D ispensa de Licitacão N ° 016/2024

Tendo em  vista  encam inham ento  fe ito  pe io  S etor de Licitações e C ontratos no to can te  ao 

Processo A d m in is tra tivo  02S /2024, Processo de Dispensa de L icitação N? 014 /2024, que tem  

com o o b je to  do p roced im ento  lic ita tó rio  tendo  com o o b je to  a co n tra taçã o  de em presa 

especializada em  prestação  de serviços de co le ta , tra n sp o rte  e destino  fin a l dos resíduos dos 

grupos A, B e  E, dos serviços de saúde gerados nas unidades da  P re fe itu ra  M u n ic ip a l de 

O lind ina /S ecre ta ria  de S aúde , com  fu n d a m e n to  nos A rt. 75, II, da  Lei 14.133/2021, com  suas 

a tualizações legais e pe rtinen tes, e, a inda, observância do a rt. 72, V, da m esm a le i, inclusive, 

constando parece r do  Ilu s tre  rep resen tan te  da  P rocuradoria  G eral do M un ic íp io , conform e se 

v is lum bra  dos autos, e que fo ra m  observados, no processo, os p roced im entos necessários e 

o b rig a tó rio s  p a ra  sua fo rm a çã o  e  tra m ita çã o , ta is  com o: a to  re q u is itó rio  e suas especificações 

e ju s tific a tiv a s , te rm o  de re fe rência , p ro po sta  com ercia l, pesquisas de preço, p ro po sta  do 

co n tra tad o , com  suas devidas certidões negativas, pe lo  que reg istram os o respe ito  aos 

trâ m ite s  legais do p roced im ento  lic ita tó rio .

Is to  p o s to , p o r  e n te n d e r q u e  o  p ro c e s s o  se  e n c o n tra  re g u la r ,  q u e  o  m e s m o  s e ja  

e n c a m in h a d o  p a r a  c o n c lu s ã o  fo r m a l,  s e g u in d o  p a r a  h o m o lo g a ç ã o , a d ju d ic a ç ã o  e  a s s in a tu ra  d o  

c o n tra to  p e la s  p a r te s , c o m  a s  n e c e s s á ria s  e  d e v id a s  p u b lic a ç õ e s  d e  o b r ig a ç ã o  le g a l.

É  o  P a re c e r, S .M .J .

O lin d in a /B A , 0 9  d e  A b r i l  d e  2 0 2 4

CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO  
DEC. MUNICIPAL N* 492/2024
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

N° 016/2024

Em face aos Pareceres da Comissão de Contratação e Jurídico, tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a Dispensa de 

Licitação 016/2024, autorizando a contratação e a emissão do competente 

empenho em favor da empresa INOVE SO LU Ç Õ ES  EM RESÍDUOS LTDA, 

CNPJ/MF n° 12.065.201/0001-56, com o valor global de R$ 36.000,00 (Trinta e 

seis mil), tendo como Seleção da melhor proposta para contratação de empresa 

especializada coleta, transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos 

Grupo A, B e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde deste 

Município, Bombona de 200 Its.

Olindina - BA, em 10 de abril de 2024.

PREFEITO



ADJUDICAR/HOMOLOGAR

O Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Contratação e Parecer 
Juridico, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR

0 PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 016/2024 Seleção da melhor
proposta para contratação de empresa especializada coleta, 
transporte, tratamento e destino final dos Residuos dos Grupo A, B 
e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde deste 
Município, Bombona de 200 lts., declaramos que a empresa: INOVE 
SOLUÇOES EM RESÍDUOS LTDA, pessoa juridica de direito privado, 
inscrita no CNPJ: 12.065.2001/0001-56, apresentou a menor proposta 
com o valor global de R$ 36.000,00 (Trinta seis mil reais).

Portanto, para que se produzam os efeitos legais pertinentes e 
atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 
14.133/21 art. 75 e inciso II.

ADJUDICO E HOMOLOGO

Olindina/BA, em 10 de abril de 2024.

Luiz Alberfib Araújo Dantas Fi-ího
Prefeito Municipal de Olindina
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CN PJ- 13.647.854/0001-06

TERMO DE CONTRATO N.° 026/2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OLINDINA/BA E A EMPRESA IN O V E 
S O L U Ç O E S EM  R E S ÍD U O S  L T D A , CUJO 
OBJETO: C O N TR A TA Ç Ã O  D E EM PR ESA
ESPECIALIZADA C O L E TA , TR A N S P O R TE , 
TR A TA M E N TO  E D E S TIN O  FINAL DO S 
R ES ÍD U O S  D O S G R U P O  A, B E E, DOS 
S ER V IÇ O S  D E  S A Ú D E  G E R A D O S  NAS 
UN ID A D ES D E  SA Ú D E D E S TE  MUNICÍPIO, 
BO M BO N A D E 200 LTS.

O  MUNICÍPIO D E  OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CN P J 

n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, representada 

neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no CPF/MF sob o n° 

807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta cidade de Olindina -  

Ba , doravante simplesmente C O N TR A TA N TE  e o(a) INOVE SO LU Ç Õ ES EM RESÍDUOS LTD A  , inscrito(a) no 

CNPJ/MF 12.065.201./0001-56, sediado(a) na Rodovia Seixas Doria -  KM 006 S/N -  centro- Japaratuba -S E  cep. 

49.960-000, neste ato representado pelo seu Procurador Ivan Marques Gonçalves Santana, Brasileiro, consultor 

comercial, inscrito no C P F 002.691.615-03 doravante designado C O N TR A TA D O , conforme atos constitutivos da 

empresa e procuração , tendo em vista o que consta no Processo n° 027/2024 e em observância às disposições 

da Lei n° 14.133. de 1°de abril de 2021. em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Term o de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.016./2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas:

C O N TR A TA D O : INOVE SO LU Ç Õ ES EM RESÍDUOS LTD A, inscrita no C N P J n°: 12.065.201 ./0001 -56,
adiante designada simplesmente C O N TR A TA D A , neste ato representada pelo Sr.(a) Ivan Marques 
Gonçalves Santana, inscrito no C P F  N° 002.691.615-03.

Os C O N TR A TA N TE S  têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
ProcedimentoAdministrativo 027/2024, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

C L Á U S U L A  PRIMEIRA -  O B J E T O  (art. 9 2 ,1 e II)

1.1. O  objeto do presente instrumento é a contratação de INOVE SO LU ÇÕ ES EM RESÍDUOS LTDA, 
nas condiçõesestabeleddas no Term o de Referência.

1.1.1. Descrição do objeto da contratação:

IT E M
D E S C R IÇ Ã O Q U A N T . UNID. V A L O R  

U N ITÁ R IO  RS
V A L O R  

T O T A L  RS

1
C ole ta , tra n sp o r te , tr a ta m e n to  e d es tin o  final dos 
R esíd ao s dos G ru p o  A , B  e  E , dos serv iços d e  saúde  
g e rad o s n a s  u n id ad es de sa ú d e  d es te  M unicip io . 
B om bo ua de 200 Its

U N ID . 300 120,00 36.000,00

T O T A L  RS

I of 8 10/04/2024, 14:21
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1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.3. O  Termo de Referência;
1.1.4. 0  Instrumento Convocatório
1.1.5. A  Proposta do contratado;
1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

C LÁ USULA SEG UN D A -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo de vigência da contratação é ate 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura do 
contrato, na formado artigo 105,106 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

C L Á U S U L A  TE R C E IR A  -  M O D E LO S  D E E X E C U Ç Ã O  E G E S T Ã O  C O N TR A TU A IS  (art. 92, IV, VII 
e XVIII)

3 .1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condiçõesde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência.

CLÁ U S U LA  Q U A R TA  -  SU B C O N TR A TA Ç Ã O

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

C L Á U S U L A  Q U IN TA  -  P R E Ç O  (art. 92, V)

5.1.0  valor total da contratação é de R$ 36.000,00 ( Trinta e seis mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

C L Á U S U L A  S E X TA  -  P A G A M E N TO  (a rt  92, V  e VI)

6.1. O  prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência.

C L Á U S U L A  S É TIM A  -  R E A JU S T E  (a rt  92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 01 de abril de 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) fndice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer formanão possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.0  reajuste será realizado por apostilamento.

2 o f 8 10/04/2024, 14:21
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C L Á U S U L A  O ITA V A  -  O B R IG A Ç Õ E S  D O  C O N T R A T A N T E  (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para eleito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A  Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do 
protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no casodo art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

C L Á U S U L A  N O N A  -  O B R IG A Ç Õ E S  D O  C O N T R A TA D O  (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 

execução do contrato.

9.3. A  indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.3 of 8 10/04/2024, 14:21
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137, II) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás 
recomendações de boa técnica ea legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento daexecução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivode Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativosà execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único); /4 of 8 10/04/2024, 14:21
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21.
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, asnormas de segurança do Contratante;

CLÁ U S U LA  DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SA N ÇÕ ES ADM INISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10. l. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivojustificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestardeclaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento 
das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lein0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. O  interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave;

d ) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens

8.1.7 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas eorientações dos órgãos de controle.

10/04/2024, 14:21
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10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A  aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integrai do dano causado à Administração Pública.

10.6. A  penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A  apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9.0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos â Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

10.10. A  aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente 
na Lei n° 9.784, de 1999.

C L Á U S U L A  D ÉCIM A PRIM EIRA -  D A  E X TIN Ç Ã O  C O N T R A TU A L  (arL 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não maislhe oferece vantagem.

11.3. A  extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
anotificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação.

11.5. O  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, poraigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A  alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; /
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11.6.3. Indenizações e multas.
11.7. A  extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

C L Á U S U L A  D ÉCIM A S E G U N D A  -  D O T A Ç Ã O  O R Ç A M E N TÁ R IA  (a rt  92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Orgão -  0808 -  Secretaria Municipal de Saúde -  SES AU .

Ação: 2015 -  Funcionamento dos Serviços de Atenção Primária â Saúde 

(AP S)

Ação: 2020 • Funcionamento dos Serviços de Atenção em Saúde especializada -  

Hospitalar e Ambulatorial.

Elemento de despesas -  33.90.39.00 -  Outros Serviço de Terceiro 

Pessoa JuridicaFonte de recurso 15001002:16000000,: 16210000 

A  dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

C L Á U S U L A  D ÉCIM A TE R C E IR A  -  D O S  C A S O S  O M IS S O S  (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposiçõescontidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas 
e princípios gerais dos contratos.

C LÁ U S U LA  DÉCIMA Q U A R TA  -  A LTER A ÇÕ ES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021.

14.2. O  contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federai n° 
14.133, de 2021.

C LÁ U S U LA  DÉCIMA Q U IN TA -  PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 
2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724,
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de 2012.

C L A S U L A  D ÉC IM A  S E X T A  -  D A  F IS C A L IZ A Ç Ã O
A  execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria 
deAdministração C O N T R A TA N TE ; Gestor do contrato , anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados;

C L Á U S U L A  DÉCIM A S É T IM A » FO R O  (art. 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desteTermo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Olindina/BA, de 1 0 d e  a b r i l  d e 2024.

P R E FE ITO  MUNICIPAL 
C O N TR A TA N TE

Documento assinado cfjgátaimente
WftM MARQUES GONÇALVES SANTANA
Data: 10/04/20241137:18-0300 
Verifique em iittps://validaf .iti.gov.br

INOVE SO LU ÇÕ ES EM RESÍDUOS LTD A
PR O C U R A D O R  -  Ivan Marques Gonçalves Santana 

C O N TR A TA D O

Fiscal de Contrato:
O L G A  LUBIA C O N C E IÇ Ã O  DA SILVA

TE S TE M U N H A S :

CPF: 0 CPF: Ú S
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E X TR A TO  DE C O N TR A TO  N° 026/2024

C O N TR A TA D A : INOVE SO LU ÇÕ ES EM RESÍDUOS LTDA 

C N P J: 12.065.201/0001-56

O B JE TO : Seleção da melhor proposta para contratação de empresa especializada coleta, 

transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos Grupo A, B e E, dos serviços de 

saúde gerados nas unidades de saúde deste Município, Bombona de 200 Its.

VIGÊNCIA: De 10.04.2024 à 31.12.2024.

R ECU R SO S O R ÇAM EN TÁR IO S: 0808, -  2015, 2020 -  3.3.90.39.00 -  Fonte de Recurso: 

15001002, 16000000, 16210000

V A LO R  TO T A L : R$ 36.000,00 (Trinta seis mil reais).

AM PARO LE G A L: Lei N° 14.133, Art. 75, Inc. II.

LIC ITA Ç Ã O : Dispensa de Licitação n° 016/2024.

D A TA  DO C O N TR A TO : 10.04.2024.

Olindina - BA, 10 de abril de 2024.

Praça A n to n lo  B orges d e  S a n ta n a , s/n -  Te le fa x : (0 7 5 )  3 4 3 6 -1 1 8 1 / 1 1 8 2  
C E P  4 8 .4 7 0 .0 0 0  -  O lin d in a - Bahia
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0  Prefeito Municipal d* Olindina, E s ta d o  d a  Bahia, no uso  de su as  
atribuições, apés parecer da Coaissão C o n tra ta ç ã o  e  P a re c e r  
Jurídico, em concordância cora o que d e te rm in a  a Lei 1 4 .1 3 3 /2 1 .

RESOLVE:

ADJUDICAR E Hcuntfroq»

0 PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO tf° . 016/2024  S e le ç ã o  da m elh o r 

proposta para contratação de empresa especializada coleta, 
transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos Grupo A, B 

e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde deste 
Município, Bombona de 200 Its., declaramos que a empresa: INOVE 
SOLOÇOES EM RESÍDUOS LTBA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNBJt 12.065.2001/0001-56, apresentou a menor proposta 
cota o valor global de R$ 36.000,00 (Trinta seis mil reais).

Portaato, para que se produzam os efeitos l e g a i s  p e r t i n e n t e s  e 
atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conform e a L ei 
14.133/21 art. 75 e inciso II.

Olindlna/BA, era 10 de abril de 2024.

Laiat l l b n t o  A ra ú jo  Dantas f i lh o  
Prefeito Municipal de Olindina

m * '
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OUMHNA

EXTR ATO  DE CONTRATO N* 026/2024

CONTRATADA: INOVE SO LU ÇÕ ES EM RESÍDUOS LTD A 

C N N : 12.065.201/0001-86

O B JETO : Seleção da meiior proposta para contratação de empresa especializada coleta, 

transporte, tratamento e destino finai dos Resíduos dos Grupo A, B  e E, dos serviços de 

goradrw nas unidades de finOrie deste Munkápk), Bombo na de 200 Its.

VIGÊNCIA: De 10.04.2024 â 31.12.2024.

RECURSOS OR ÇAM BrrARIO S: 0808, -  2015, 2020 -  3.3.90.39,00 -  Fonte de Recurso: 

18001002,19000000,182100G0

VALOR TO TA L: R$ 36.000,00 (Trinta seis mil reais).

AMR ARO LEGAL: Lei N» 14.133, Art.7S.lnc. II.

LICITAÇÃO: Dispensa de ücfiação nP 016/2Q24.

DATA DO CONTRATO : 10.04.2024.

CXtectete * BA, 10 de abri! de 2024.

A n

D e c .tr 0022021

Praça Antonlo Borges de Santana, s/n -  Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 -  Ofindina- 8ahfa

r Imprensa Oficial
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Ato que autoriza a Contratação Direta n° 027/2024
Ultimo atualbaç&o 03/04/2024

Local: Oiindina/BA Órgão: MUNICÍPIO DE OLINDINA Unidade comprador»: 001 - Setor de Licitações e Contrato

ModtfMado da coiriíiKtiiçiw Dispensa Amparo lagaL* Lei 24133/2021. A lt 75, IJ Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica 

Registro de preço: Nâo

Data de divulgação no PNCP: 03/04/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Id contratação PNCP: 13647354000106-1-000030/2024 Pente: ÍM PUBLICAÇÕES EIRELi

Contratação d© empresa especializada para Seleção da melhor proposta para contratação de empresa especializada coleta, transporte, tratamento e destino final dos Resíduos dos Grupo A  
õeE.dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde deste Município. Bombona de 200 Us

Itens Arquivos Histórico

H H  Portai Nacional de Contratações Públicas SuscornoPNCP <k

1 Contrstaçào de empresa especializada % R$45.836,00 R$45835,00 çp
para Seieçâo da melhor proposta para 
contratação de empresa especializada 
coleta, transporte, tratamento © destino 
ímat dos Resíduos dos Grupo A. 8 e E. 
dos serviços de saúde gerados nas 
unidades de saude deste Município.
Bombona de 200 Its

Exibir MdeItens Página C >

Ç  < voltar )
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& ESTADO DA BAHiA
PREFEITURA MUNICIPAL ENE OUNDMA 
CNP1 -  13.647.854/0001-06

Procwwo Administrativo 027/2024 -  PREFEITURA DE OUNDINA-Ba 

AVISO

EHSPEKSA D£ LICITAÇÃO N* 016/2024

AVISO I »  D i m t t  • MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE INCLUSÃO DE 
PROPOSTAS.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De dia 03/04/2024 às 12h* 
até 08/04/2024 às 22h.

Objeto: Contratação de empresa especializada para Seleção da melhor proposta para 
contratação de empresa especializada coleta, transporte, tratamento e destino final dos 
Resíduos dos Grupo A, 8 e E, dos serviços de saúde gerados nas unidades de saúde deste 

Município, Bombona de 200 Its.

Tom a-se público que a Prefeitura Municipal de Ollmüna, realizará Dispensa N* 016/2024, com 
critério de Julgamento menor preço global, na hipótese do art. ?5, inciso II, nos termos da Lei 
f?s 14.133, de 1* de abril de 2021, manifestando neste ato o interesse desta Prefeitura em 
obter propostas de eventuais interessados. Dispensa disponibilizado no E-maii: 
licttacoesoilndira202ljBigrnall.com: no portal de compras publica (PNCP) e no setor de 
tídtaçôes de segunda a sexta feira das 09hs as 12hs m  sede desta prefeitura no endereço: Pça 
Ântonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba, a empresa detentora da proposta mais vantajosa 
para a Prefeitura Municipal de Glindína/ÔA será contratada para envio da documentação que 
comprove reunir as condlçSes necessárias para contratar com a Mminl$traç$o.
Ülindirta-BA, 03 de abril de 2024.
Am on Valadares Oliveira
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